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A era da informação chegou na última década do sé-
culo XX, inaugurando o  aprofundamento da integra ção 
econômica, social, cultural e política no mundo. A divul-
gação, praticamente em tempo real, dos acontecimentos 
das sociedades e da forma como estas reagem a cada um 
dos fatos, vem resultando em profundas alterações no com-
portamento das pessoas e das instituições. 

No Brasil - e no Piauí - também se constata a mudança 
de conceitos, necessidades e exigências de seu povo, o que 
redunda no imperativo de atualização e aperfeiçoamento 
constantes, não somente do setor privado, mas também, 
e principalmente, das instituições estatais. Afinal, estas 
possuem, como finalidade precípua, servir ao interesse da 
população.

Desta maneira, o grande desafio da administração pú-
blica atualmente consiste em planejar-se para se manter em 
uma constante evolução que lhe possibilite oferecer à socie-
dade, as respostas que lhe são cobradas, cumprindo, assim, 
o papel de sua existência. 

Com o Ministério Público do Estado do Piauí o con-
texto não é diferente. Ao contrário, precisamos transformar 
nossa instituição, tornando-a interligada aos novos desafios 
sociais, que só aumentam em sua complexidade. Afinal, 
segundo as palavras sempre atuais de Roberto Lyra, „a tran-
quilidade de consciência do Ministério Público depende do 
avanço que ele mesmo executará‰. 

Nesse ponto descobre-se a indispensabilidade do plane-
jamento estratégico. É preciso começar a pensar antes de 
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agir. A elaboração de um plano estratégico permite ao admi-
nistrador uma visão de futuro, indicando quais decisões 
devem ser tomadas no presente para que, posteriormente, 
seus objetivos sejam alcançados.

Antes de promovermos a elaboração do plano que ora 
apresentamos, contudo, foi preciso que todos nós, mem-
bros e servidores, nos questionássemos sobre nossos anseios 
e nossa missão: o que fazemos atualmente? Para quem o 
fazemos? O que desejamos efetivamente alcançar? E mais: 
o que nos impede hoje de sermos o Ministério Público 
que queremos? Quais nossos pontos fortes e nossos pontos 
fracos? Quais as oportunidades e as ameaças que a nós se 
apresentam?  

¤ comunidade e aos peritos foi importante interrogar-
mos, também, sobre o contexto em que vivemos e qual 
futuro mais provável nos aguarda caso não atuemos para 
modificá-lo. 

A reavaliação é uma etapa fundamental de crescimento 
e nós, efetivamente, nos reavaliamos quando da preparação 
de nosso diagnóstico estratégico, em um momento único 
de exposição profissional e emocional, de desconstrução, 
para posterior (re)construção do Ministério Público que 
todos almejam neste Estado. 

E o que desejamos? Sermos reconhecidos como uma 
instituição autônoma, independente, ativa e eficaz, trans-
formadora da realidade social do Estado do Piauí, acessível 
ao cidadão, promotora dos direitos fundamentais e dos in-
teresses sociais para as presentes e futuras gerações. 

O desafio foi lançado. 

Mas, conforme o poeta Gonçalves Dias, „se o duro 
combate os fracos abate, aos fortes, aos bravos, só pode 
exaltar‰.

Temos a certeza de que o Ministério Público do Piauí 
tem a força e a vontade necessárias para atingir as metas a 
que se propõe. 

Parabéns a todos os que contribuíram no presente tra-
balho, e vamos à luta. Nossa história se reescreve a cada 
dia. 

Augusto Cezar de Andrade
� Procurador-Geral de Justiça �
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APRESENTAÇ‹O

A ideia de formulação do Plano Estratégico que ora 
se apresenta resultou, inicialmente, de recomendação do 
Tribunal de Contas da União (TCU), dirigida a todos os 
entes públicos do país e contida no Acórdão no 1.603/08, 
recomendação que foi acatada pelos Ministérios Públicos 
Estaduais e Federais do país.

No Piauí, os trabalhos iniciaram-se em Agosto/2009, 
culminando agora com a edição do Plano Estratégico, que 
segue a linha do planejamento participativo, com ampla revi-
são de todos os aspectos relativos à Instituição, desde a área 
meio até a área fi nalística, tendo como termo fi nal o ano de 
2022, ano do Bicentenário da Independência do Brasil

A participação efetiva de todos os membros e servidores 
da Instituição foi determinante para a construção do Plano 
Estratégico, uma vez que, pelo conjunto de recursos criati-
vos e inovadores que fez afl orar, refl ete a verve do Ministé-
rio Público do Piauí, uma instituição que convive com uma 
pluralidade de ideias ímpar, alimentada por uma democracia 
interna incipiente, porém vigorosa. 

O Plano Estratégico tem o mérito de ser mais que uma 
descrição minuciosa da Instituição, constituindo-se em uma 
análise profunda e acurada da atuação dos vários setores do 
MPPI, suas carências e perspectivas. Tanto que, já na etapa 
do diagnóstico, as respostas lançadas pelos membros e ser-
vidores do Ministério Público do Piauí (MPPI) identifi ca-
ram todas as necessidades e fatos posteriormente apurados 
na inspeção do Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP) realizada em Setembro/2009. 



O conteúdo do Plano é formado por inúmeros objetivos 
e iniciativas estratégicos que permearão as áreas de atenção 
especial e a direção dos esforços globais da Instituição, os 
quais não são estanques, na medida em que, como ferra-
menta da gestão estratégica, estarão sujeitos à modifi cações 
e complementações, sempre que forem indispensáveis às 
necessidades da Instituição, enquanto responsável pelas 
transformações sociais. Para sua implementação, serão es-
tabelecidas prioridades que permitirão o ordenamento das 
Iniciativas Estratégicas compatibilizadas com o orçamento. 
A Gestão Estratégica será realizada com a defi nição de in-
dicadores e com uma avaliação periódica e permanente do 
ambiente, das ações e dos resultados.
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PARTE I

Histórico 

do Ministério Público





O exato cumprimento das leis assim como a busca da 
punição dos criminosos e a proteção dos mais fracos eram 
fatos que preocupavam a sociedade desde a Antiguidade.

No Egito antigo havia o funcionário real do Faraó, 
deno minado magiai, que possuía múltiplas atribuições: re-
pre ender ações criminosas; proteger o homem justo; defen-
der os cidadãos pacíficos e os mais fracos da sociedade, a 
exem plo das viúvas e órfãos. Na Grécia e em Roma exis-
tiam funcio nários com funções assemelhadas àquelas do 
ma giai, as quais são igualmente semelhantes àquelas do Mi-
nis tério Público. 

Embora possível identificar-se, nos precedentes históri-
cos da Antiguidade e da Idade Média, algumas atribuições 
ministeriais, nenhuma dessas civilizações conseguiu insti-
tuir uma organização semelhante ao modelo do Ministério 
Público, que, no Brasil, também assumiu feições diferentes 
daquela adotada na maioria dos países, havendo controvér-
sias acerca da exata origem da Instituição. 

Moreira (2009) cita Hugo Nigro Mazzilli para conceitu-
ar a origem do Ministério Público Moderno: 

Embora possam ser buscadas raízes históricas 
do Ministério Público em alguns funcionários e 
magistrados antigos, como na Roma clássica ou 
no antigo Egito, na verdade o Ministério Público 
moderno originou-se dos procuradores do rei, e o 
Ministério Público brasileiro, por sua vez, desen-
volveu-se efetivamente a partir dos procuradores 
do rei do Direito lusitano. 

Na França, em 23 de março de 1303, surgiu a Ordon-
nance de Felipe, o Belo, primeiro diploma legal em que se 
fazia expressa referência ao Ministério Público, conferindo 
existência jurídica a algo que já existia de fato. Em razão 
disso, muitos atribuem a esse diploma a qualidade de certi-
dão de nascimento do Ministério Público.

1.1 Raízes do Ministério Público Brasileiro 
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Nessa época a Instituição era chamada de Parquet, ex-
pondo Tornaghi as razões dessa nomenclatura, verbis: 

A fim de conceder prestígio e força a seus procu-
radores, os reis deixaram sempre clara a indepen-
dência desses em relação aos juízes. O Ministério 
Público constituiu-se em verdadeira magistratura 
diversa da dos julgadores. Até os sinais exteriores 
dessa proeminência foram resguardados; mem-
bros do Ministério Público não se dirigiam aos 
juízes do chão, mas de cima do mesmo estrado 
(ÂparquetÊ) em que eram colocadas as cadeiras des-
ses últimos e não se descobriam para lhes endere-
çar a palavra, embora tivessem de falar de pé (sen-
do por isso chamados de ÂMagistrature deboutÊ, 
Magistratura de pé). (MACHADO, 1998)

Por motivos históricos, a evolução do Ministério Pú-
blico no Brasil está intimamente vinculada ao Direito Por-
tuguês, isto porque, inicialmente, as instituições jurídicas 
e políticas do Brasil Colônia e do Brasil Império recebiam 
influência lusitana. Em 1521, em Portugal, as „Ordenações 
Manuelinas‰, pela primeira vez, fazem referência ao Pro-
motor de Justiça, atribuindo-lhe a função de fiscalizar a lei 
e sua execução. 

O primeiro Tribunal de Justiça das Américas foi institu-
ído na Bahia, em 25 de setembro de 1609, e, nessa época, o 
Ministério Público brasileiro surgia timidamente, atuando, 
em especial, na defesa dos interesses do reino de Portugal; 
como órgão de acusação criminal e na defesa dos interesses 
das viúvas.

Com a proclamação da independência do Brasil, e sur-
gimento da Constituição de 1824, editou-se o Código de 
Processo Criminal (em 1832), primeiro Código brasileiro a 
dedicar tratamento sistemático e abrangente ao Ministério 
Público. 

A Proclamação da República motivou outra conquista 
digna de destaque: trata-se do Decreto no 848, de 11 de 
outubro de 1890, que criou a Justiça Federal e em cuja Ex-
posição de Motivos o então Ministro da Justiça, Campos 
Salles, deixou consignado o esboço institucional do Minis-
tério Público: 

O Ministério Público é instituição necessária em 
toda organização democrática e imposta pelas 
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normas da justiça, à qual compete: velar pela exe-
cução das leis, decretos e regulamentos que devem 
ser aplicados pela Justiça Federal e promover ação 
pública onde ela convier. (MARUM, 2006)

A Constituição Republicana de 1891 não mencionou 
a Instituição, limitando-se à simples referência ao Procu-
rador-Geral da República, na seção destinada ao Poder Ju-
diciário.

A Constituição de 1934 contemplou o Ministério Pú-
blico em seção específica, determinando-lhe a organização 
nos âmbitos federal e estadual, restringindo o acesso a seus 
cargos mediante concurso público.

Com o Estado Novo de Vargas e a Carta Ditatorial de 
1937, houve um retrocesso da Instituição, com a perda de 
sua independência. 

A redemocratização do País e o surgimento da Carta 
Magna de 1946 contemplaram o Ministério Público com 
um título especial, sem vinculação a qualquer dos poderes 
da República.

Após o golpe militar de 1964, veio a Constituição de 
24 de janeiro de 1967, que apresentou o mesmo enfoque 
auto ritário e antidemocrático da Carta de 1937. Em segui-
da, a Emenda Constitucional no 1, de 17 de outubro de 
1969, deslocou o Ministério Público para o âmbito do Po-
der Executivo. Nas palavras de Jairo Cruz Moreira, com 
isso „restou clara, portanto, a subordinação do Ministério 
Público ao Poder Executivo, com evidente prejuízo ao devi-
do cumprimento de suas funções e garantias até então reco-
nhecidas‰.

Com a Emenda no 7, de 1977, foi alterado o art. 96 da 
Carta, que autorizou aos Ministérios Públicos dos Estados 
se organizarem em carreira, mediante lei estadual, cabendo 
à lei complementar estabelecer normas gerais a serem ado-
tadas pelos Estados. Em atendimento a tal dispositivo, foi 
editada a Lei Complementar no 40, de 14 de dezembro de 
1981, que, logo em seu art. 1o, defi niu o perfi l do Ministério 
Público como “instituição permanente e essencial à função 
jurisdicional do Estado”.

A promulgação da Carta Constitucional de 05 de ou-
tubro de 1988 moldou um novo perfi l para o Ministério 
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Público, tornando-o forte e independente, dispensando ao 
Parquet um tratamento digno do seu papel social. No dizer 
de Mazzilli, citado por Marum (2006), a Constituição Cidadã 
consagrou o Ministério Público como instituição essencial, 
guardião do próprio regime democrático.

O Ministério Público, em âmbito estadual, foi criado 
pela primeira Constituição do Piauí, datada de 17 de maio 
de 1891. O estado estava passando por um processo de estru-
turação administrativa, em decorrência da Proclamação da 
Re pública, concretizada dois anos antes. Assim, no dia 1o 
de outubro de 1891, era fundado o Ministério Público do 
Piauí, juntamente com o Tribunal de Justiça. O chefe da 
ins tituição era o „Procurador Geral do Estado‰, cargo no 
qual foi empossado o advogado e político Joaquim Ribeiro 
Gonçalves.

A Constituição Estadual de 1891 não dava grande auto-
nomia ao Ministério Público. A Instituição era vinculada 
ao Poder Executivo, e tinha por função defender os interes-
ses do Estado. Vejamos o que diz o referido texto constitu-
cional.

Art. 83. É creado o ministerio publico para repre-
sentar o Estado, seus direitos e interesses, os da 
justiça publica, dos interdictos e ausentes, perante 
os tribunaes e juizes.

A composição do órgão resumia-se ao Procurador Ge-
ral e aos Promotores Públicos. Estes eram nomeados dire-
tamente pelo Governador do Estado, após indicação do 
Procurador Geral. A demissão dos membros também era 
prerrogativa do chefe do Executivo.

1.2 Evolução do Ministério Público do Piauí

Joaquim Ribeiro Gonçalves
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O Procurador Geral do Estado deveria ser nomeado en-
tre dentre “os cidadãos notáveis por sua reputação e saber” 
ou dentre os Juízes de Direito. A ele competia, basicamente, 
funcionar como representante do Estado e velar pela exe-
cução da lei, além de orientar os Promotores Públicos no 
exercício de suas atribuições, quais sejam: denunciar aqueles 
que injuriassem ou caluniassem os detentores de cargos pú-
blicos e funcionar como procuradores dos feitos da Fazenda 
e como curadores de órfãos, interditos e ausentes. 

Conclui-se que o Ministério Público surgiu com a fun-
ção precípua de defender os interesses estatais. Apenas em 
dezembro de 1965 foi criado o Departamento Jurídico do 
Estado, precursor da atual Procuradoria Geral do Estado. 
O novo órgão ficou incumbido de representar a causa esta-
tal, de modo que pôde concretizar-se o primeiro redirecio-
namento das atribuições do Ministério Público.

Em janeiro de 1969, 78 anos após a criação do órgão, foi 
sancionada a primeira Lei Orgânica do MPPI, que o definia 
como órgão representante da Justiça e promovedor da defe-
sa dos interesses da sociedade, e ao qual competia também 
a observância das leis. A instituição ainda era integrante do 
Estado, apesar de ser vinculada à ordem judiciária.

A Lei Estadual no 2.953/69 elencava como membros 
do Ministério Público o Procurador Geral da Justiça, os 
Procuradores da Justiça, os Promotores Públicos e os Ad-
juntos de Promotores. A nomeação de membros continua-
va sendo competência do Governador do Estado, mas foi 
estabelecida a exigência da prestação de concurso público 
aos ingressantes na carreira de Promotor Público. Atente-
se que os aspirantes deveriam contar no máximo quarenta 
anos de idade até a data de encerramento das inscrições no 
concurso.

O Procurador Geral da Justiça poderia ser nomeado 
pelo Governador entre os membros do Ministério Públi-
co ou entre advogados militantes, o que possibilitou que 
muitas pessoas estranhas à carreira assumissem a chefia da 
instituição. Ao Procurador Geral cabia a organização admi-
nistrativa do Ministério Público e a atuação perante a 2a ins-
tância, oficiando nos processos de competência originária 
do Tribunal de Justiça. Os Procuradores da Justiça funcio-
navam apenas como substitutos do Procurador Geral em 
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seus impedimentos. A Lei Orgânica limitava o número de 
Pro curadores: eram apenas três, escolhidos cada um pelo 
Governador do Estado a partir de lista tríplice organizada 
pelo Procurador Geral da Justiça, na qual deveriam constar 
nomes de Promotores Públicos da última entrância.

Os Promotores Públicos tinham como atribuições: exer-
citar a ação penal, promovendo os processos criminais de 
ação pública e acompanhando os de ação privada; fiscalizar 
o funcionamento dos cartórios e intervir nas ações cíveis; 
representar a Fazenda Pública em primeira instância; fun-
cionar como curador de órfãos, ausentes, interditos, resídu-
os e provedorias, família e casamento, acidentes de trabalho 
e registros públicos. 

A primeira Lei Orgânica não enumera as atribuições 
dos Adjuntos de Promotores. Apenas determina que estes 
deveriam ser nomeados pelo Governador do Estado, a par-
tir de lista tríplice organizada pelo Procurador Geral de 
Jus tiça com nomes de bacharéis em Direito ou possuidores 
de curso ginasial. 

A Lei no 2.953/69 deixa transparecer a considerável in-
fluência que o Poder Executivo tinha sobre o Ministério 
Público. O Governador do Estado tinha a prerrogativa de 
remover compulsoriamente os membros do Ministério Pú-
blico e conceder permuta entre Promotores Públicos. Ade-
mais, era ele o responsável pela aplicação das penas discipli-
nares, depois de instaurado o respectivo procedimento pelo 
Procurador Geral da Justiça.

O hiato entre a primeira e a segunda lei orgânica do Mi-
nistério Público do Piauí foi curto: a Lei Estadual no 3.180 
da tada de 13 de dezembro de 1972. A nova lei não trouxe 
mudan ças significativas ao perfil funcional do MPPI; repre-
sentou apenas uma melhor organização administrativa do 
mes mo, principalmente no tocante ao concurso de ingresso 
na carreira. A lei apresenta o funcionamento detalhado do 
concurso.

Nota-se também que o Ministério Público não apare-
ce mais como „integrante do Estado‰. As atribuições resu-
mem-se a velar pela observância da lei e promover a defesa 
da sociedade. Foram criados os órgãos auxiliares: a Secreta-
ria da Procuradoria Geral da Justiça � que já havia sido 
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ins tituída pela lei de 1969, mas não havia sido incluída em 
qualquer segmento � e os Estagiários, num esboço da atual 
organização. 

A Lei no 3.180/72 também confere maior importância 
aos Procuradores da Justiça, que passam a funcionar efeti-
vamente perante a 2a instância, e não apenas em substitui-
ção ao Procurador Geral. A lei não mais estabelece limites 
para o número de Procuradores. O artigo 39 do referido 
regramento assegura a eles o mesmo tratamento dispensado 
aos Desembargadores. Também fica estabelecido que um 
dos Procuradores da Justiça deveria funcionar perante o 
Tribunal de Contas.

A Lei Orgânica de 1972 introduz o disciplinamento 
das correições. O Procurador Geral da Justiça tinha por 
competência designar um dos Procuradores da Justiça para 
executar correições parciais ou gerais, estando sujeitos a elas 
apenas os membros do Ministério Público de primeira ins-
tância. O Procurador da Justiça designado não era um „cor-
regedor‰ � até porque a corregedoria, enquanto órgão per-
manente, só seria criada pela Lei orgânica seguinte. Ainda 
cabia ao Procurador Geral a instauração dos procedimentos 
administrativos e a expedição de recomendações.

A Lei também modifica os requisitos para a seleção 
de Adjuntos de Promotores: estes poderiam ser nomeados 
pelo Governador do Estado dentre detentores de curso 
primário. As atribuições foram discriminadas: os Adjun-
tos poderiam exercer as mesmas atribuições conferidas aos 
Promotores Públicos, à exceção de oferecer libelo, produzir 
acusação perante júri e receber intimação de decisões cíveis 
ou criminais das quais coubessem recurso. 

A existência desses adjuntos é uma prova de que o con-
trole do Poder Executivo sobre o Ministério Público ainda 
era grande, mesmo que a Lei no 3.180/72 não explicitasse 
relações de subordinação entre as duas entidades. 

A terceira Lei Orgânica, de 17 de janeiro de 1980, esta-
belece a subordinação em termos claros.

Art. 3o° - A Procuradoria Geral da Justiça, direta-
mente subordinada ao Governador do Estado, e 
regulado por normas específicas, é o organismo 
administrativo do Ministério Público.
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As atribuições do MPPI não sofrem qualquer altera-
ção.

Art. 1o°- Ao Ministério Público, como Instituição, 
incumbe a defesa da sociedade, pela promoção e 
fiscalização da lei.

Note-se que o texto legislativo confere ao Ministério Pú-
blico a atribuição de promover a defesa da sociedade � tal 
como as leis orgânicas anteriores � mas esclarece que essa 
defesa deve ser promovida apenas através da fiscalização da 
aplicação da lei. A primeira Lei Orgânica (Lei Estadual no 
2.953/69) já imbuía o Ministério Público de defender os 
interesses sociais, mas não foram conferidos instrumentos 
eficazes de atuação que permitissem que o órgão ultrapas-
sasse seu papel de „fiscal da lei‰. A Lei Orgânica de 1980 
reconhece essa limitação. A „defesa da sociedade‰, mencio-
nada pelas três leis orgânicas sancionadas até então, restrin-
ge-se, portanto, à promoção da execução da lei.

A Lei no 3.723/80, com as alterações da Lei Delegada 
nÀ 159, de 16 de junho de 1981, organizou o Ministério 
Público em órgãos de administração superior e em ór-
gãos de atuação. Eram órgãos de administração superior: 
a Procuradoria Geral da Justiça, a Subprocuradoria Geral 
da Justiça, o Conselho Superior do Ministério Público e a 
Corregedoria do Ministério Público. As Procuradorias da 
Justiça, as Promotorias de Justiça e as Promotorias de Jus-
tiça Adjuntas eram os órgãos de atuação. Constata-se que a 
Lei no 3.723/80 traz importantes inovações para o âmbito 
administrativo, posto que cria três órgãos de premente im-
portância. Também nota-se a mudança de nomenclatura: 
os Promotores Públicos passaram a se chamar Promotores 
de Justiça.

Nesse contexto, foi nomeado o primeiro Corregedor 
Geral do Ministério Público, o Procurador de Justiça Anto-
nio José da Cruz Filho.

O Conselho Superior do Ministério Público era forma-
do por seis membros, sendo o Procurador Geral da Justiça e 
o Corregedor Geral do Ministério Público membros natos, 
devendo os demais integrantes ser eleitos pela classe, para 
mandato de dois anos, de acordo com regras discrimina-
das em ato do Procurador Geral. Compunham o primeiro 
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Conselho: José Lopes dos Santos (Presidente), Antonio José 
da Cruz Filho (Corregedor), Walter de Oliveira Sousa, Ma-
noel da Costa Nunes, José Ribamar Machado e Alfredo 
Alberto Leal Nunes.

As atribuições dos Promotores de Justiça resumem-se às 
demandas penais e cíveis, mais atribuições como “Curador 
de Justiça”, em matéria de família, ausentes, órfãos e inter-
ditos, resíduos, fundações, massas falidas, registros públicos, 
acidentes de trabalho e menores. Cabia ainda ao Promotor 
de Justiça representar a Fazenda Pública Estadual em co-
marcas em que não houvesse Procurador do Estado.

As Promotorias de Justiça adjuntas assumiram um ca-
ráter substitutivo e auxiliar, e os titulares das mesmas deve-
riam ser designados pelo Procurador Geral da Justiça � não 
mais por nomeação do Governador do Estado. 

Esta última lei orgânica seguiu o modelo das demais. 
Ainda que no decorrer dos anos o Ministério Público tenha 
evoluído bastante a nível administrativo e organizacional, 
persistiam a vinculação ao Poder Executivo e perfil emi-
nentemente parecerista.  Até o início da década de 1980, 
não haviam sido conferidos à Instituição instrumentos que 
permitissem a concretização de sua independência e a as-
sunção do papel de defensor dos interesses sociais. 

A nomeação do primeiro Procurador Geral de Justiça 
de carreira ocorreu em 30.05.1990, por ato do Governador 
Alberto Tavares e Silva. Tratava-se da Procuradora de Justiça 
Maria José de Sousa Lopes. Entretanto, sua escolha foi feita 
sem a participação da categoria. 

O primeiro Procurador Geral de carreira efetivamente 
escolhido pela categoria e nomeado em 11.10.1990 por ato 
do Governador Alberto Tavares e Silva, foi o Procurador de 
Justiça Esdras Pinheiro Correia. Apesar de não compor a 
lista tríplice original, ele ascendeu à terceira posição com 
a desistência de Rubenita Castro Viana de Almeida. Con-
tudo, o arrependimento desta motivou a anulação do ato 
administrativo pelo Governador Antônio de Almendra 
Freitas Neto, que solicitou a recomposição da lista pelo 
Ministério Público do Piauí, então composta por Antônio 
Gonçalves Vieira, José de Oliveira Lins e Rubenita Castro 
Viana de Almeida, resultando na escolha do Procurador de 
Justiça José de Oliveira Lins, em 10.05.1991. 

Maria José de Sousa Lopes

33

Esdras Pinheiro Correia

José de Oliveira Lins



Tradicionalmente, o Ministério Público funcionava 
como titular da ação penal pública. Em matéria cível, atua-
va na condição de parte, nos casos previstos em lei, quando 
propunha ações por legitimação ordinária e por substitui-
ção processual, e como fiscal da lei, quando a intervenção 
ocorria em razão da natureza da lide e da qualidade da par-
te. Forçoso reconhecer que nessa fase possuía, em matéria 
cível, uma atuação prioritariamente parecerista. 

A Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, que instituiu a 
Política Nacional do Meio Ambiente, legitimou-o à propo-
situra de ação de responsabilidade civil por danos causados 
ao meio ambiente (art. 14, § 1o). Inaugurava-se uma nova 
etapa na atuação do Ministério Público: a defesa dos direi-
tos transindividuais.

A Lei Complementar no 40, de 14 de dezembro de 1981, 
estabeleceu normas gerais sobre a organização do Minis-
tério Público, propiciando-lhe uma estruturação homogê-
nea em todos os Estados, considerando-o uma „instituição 
permanente e essencial à função jurisdicional do Estado, 
responsável, perante o Judiciário, pela defesa da ordem jurí-
dica e dos interesses indisponíveis da sociedade‰. 

A partir daquela Lei Complementar, modificou-se a sis-
temática de designação do Procurador Geral de Justiça, exi-
gindo-se, como requisito, ser membro de carreira. Criaram-
se os órgãos colegiados, a saber: o Colégio de Procuradores 
de Justiça, com atribuições e competência a serem defini-
dos por lei estadual, e o Conselho Superior, com função 
fiscalizatória e superintendente da atuação ministerial.

Através daquela Lei Complementar, a Instituição adqui-
riu autonomia administrativa e financeira, inclusive com 
previsão de dotação orçamentária, porém sem uma especi-
ficação do percentual. Estabeleceram-se, como princípios 
institucionais, a unidade, a indivisibilidade e a autonomia 

1.3 Mudança no perfil de atuação do Ministério Público: 
marcos normativos e reflexos no Ministério Público 
do Piauí
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funcional. Dentre as funções institucionais, previa-se gene-
ricamente a legitimidade para a propositura da ação civil 
pública e o poder de promover diligências, efetuar requi-
sições e expedir notificações. Em suma, a lei possibilitou 
uma nova estrutura para o Parquet e o dia de sua promul-
gação passou a ser considerado o „Dia Nacional do Minis-
tério Público‰.

Em nível estadual, foi editada a Lei Delegada no 159, 
de 16 de junho de 1982, que adaptou Lei no 1.723/80 às 
disposições da Lei Complementar no 40.

O Serviço Especial de Defesa Comunitária/DECOM 
foi criado através do Decreto Estadual no 5.478, de 09 de 
abril de 1984, por solicitação do Procurador Geral de Jus-
tiça José Lopes dos Santos. Todavia, a sua efetiva implan-
tação só ocorreu durante a gestão do Procurador Geral de 
Justiça Josino Ribeiro Neto. Dentre as atribuições, o com-
bate aos crimes contra a economia popular, a repressão as 
agressões ilícitas ao meio ambiente, à flora e à fauna e a 
assistência judicial às vítimas de crimes. O primeiro coor-
denador do DECOM foi o Promotor de Justiça Antônio 
Miranda Bezerra, assessorado pelas Promotoras de Justiça 
Rita de Fátima Teixeira Moreira e Sousa e Thania Maria 
Andrade Bastos.

No ordenamento jurídico brasileiro, a Lei no 7.347, de 
24 de julho de 1985, disciplinou a ação civil pública em de-
fesa do meio ambiente, dos consumidores e do patrimônio 
artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. „A ação 
civil pública passou significar não apenas a ação proposta 
pelo Ministério Público, como ainda a ação proposta por 
qualquer dos co-legitimados ativos nela mencionados, des-
de que seu objeto fosse a tutela dos interesses transindividu-
ais ali disciplinados‰ (MAZZILLI, 2004).

 Apesar da ampliação do rol de legitimados à defesa dos 
direitos transindividuais, o Ministério Público é o que mais 
vem se destacando no manejo deste instrumento, sendo a 
sua presença obrigatória nessas ações na condição de parte 
ou de fi scal da lei, também admitido o litisconsórcio facul-
tativo entre os Ministérios Públicos da União, do Distrito 
Federal e dos Estados. Aquela lei “trouxe um novo rumo ao 
direito processual brasileiro, considerando que se instalou 
um mecanismo processual para servir a interesses metaindi-
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viduais da sociedade, agregado ao instrumento preexistente 
de índole individualista” (LEITE, 2003).

No Piauí, a Lei no 4.060, de 09.12.1986, alterou a Lei 
Delegada Estadual no 159/82 e criou o cargo de Curador de 
Justiça, de modo que passaram a atuar como órgãos de exe-
cução em primeira instância os Promotores de Justiça, os 
Curadores de Justiça e os Promotores de Justiça Adjuntos. 
Criaram-se as Curadorias de Família, de Menores, do Meio 
Ambiente e de Defesa do Consumidor. A partir de então, 
o quadro geral do MPPI perfazia 120 membros, dos quais 
12 Procuradores de Justiça, 35 Promotores e Curadores de 
Justiça de quarta categoria; 12 Promotores de Justiça, de ter-
ceira categoria; 14, de segunda; 30, de primeira e 17 Promo-
tores de Justiça Adjuntos. Entretanto, esse quadro sofreria 
alteração automática, todas as vezes que fosse modificado o 
quadro geral da magistratura (art. 3o, parágrafo único).

A Constituição Federal de 1988 inseriu o Ministério 
Público no Título IV � Da Organização dos Poderes. Con-
siderando-o, no entanto, uma das Funções Essenciais à 
Justiça, independente dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário. Para tanto, conferiu-lhe autonomia administra-
tiva, funcional e garantias para o exercício independente 
de seu mister. No art. 127, caput, o Ministério Público foi 
definido como instituição permanente, essencial à função 
jurisdicional do Estado, protagonista da defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis. 

Portanto, a nova ordem constitucional ampliou o rol 
de atribuições do Ministério Público, que, dentre tantas 
outras, recebeu a função institucional de zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública aos direitos ali assegurados, com a possibilidade de 
promover as medidas necessárias à sua garantia. Também 
recebeu a legitimidade para promoção do inquérito civil e 
da ação civil pública para proteção do patrimônio público 
e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e 
coletivos. Consolidava-se a fase demandista do Ministério 
Público brasileiro. 

Na legislação infraconstitucional paulatinamente, foram 
sendo ampliadas as hipóteses de cabimento da ação civil 
pública e, consequentemente, de instauração  de inquérito 
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civil, destacando-se a Lei no 7.853, de 24.10.1989, que dispõe 
sobre a proteção da pessoa com defi ciência; a Lei no 7.913, 
de 07.12.1989, que disciplina a ação civil pública de respon-
sabilidade por danos causados aos investidores no mercado 
de valores mobiliários; a Lei no 8.069, de 13.07.1989, que 
institui o Estatuto da Criança e do Adolescente; e a Lei no 
8.078, de 11.09.1990, que estabeleceu o Código de Defesa do 
Consumidor. Ressalte-se que a Lei no 8.884, de 11.06.1994, 
inclui a possibilidade de cobrança de danos morais contra os 
direitos transindividuais.

Atualmente, o art. 1o da Lei de Ação Civil Pública per-
mite a propositura dessa ação de tutela do meio ambien-
te, consumidor, bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico; qualquer outro interes-
se difuso ou coletivo; infração da ordem econômica e da 
economia popular; e à ordem urbanística, figurando como 
legitimados, além do Ministério Público, a Defensoria Pú-
blica, a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municí-
pios, a autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade 
de economia mista e a associação que, concomitantemente, 
esteja constituída há pelo menos um ano, nos termos da 
lei civil, e inclua, entre as suas finalidades institucionais, a 
proteção ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem eco-
nômica, à livre concorrência ou ao patrimônio artístico, 
estético, histórico, turístico ou paisagístico.

O inquérito civil é instrumento que proporciona uma 
investigação administrativa prévia, sob presidência do Mi-
nistério Público, direcionada à coleta de elementos de con-
vicção para propositura de ação civil pública, celebração de 
compromisso de ajustamento de conduta ou arquivamen-
to. Mazzilli (1999) registra que inicialmente, nos termos 
da Lei no 7.347/85, seu objeto se circunscrevia à defesa de 
interesses metaindividuais nela taxativamente discrimina-
dos (meio ambiente, consumidor e patrimônio cultural). 
Porém, com o alargamento do objeto da ação civil pública 
pela Constituição Federal de 1988 e de leis subsequentes, 
atualmente se presta à investigação de lesão a quaisquer 
interesses que justifiquem a propositura desta ação pelo Mi-
nistério Público (MAZZILLI, 1999). 

A introdução do compromisso de ajustamento de con-
duta no ordenamento jurídico brasileiro, através da Lei no 
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8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), possibili-
tou soluções amigáveis para as lides envolvendo interesses 
de crianças e adolescentes. A Lei no 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) ampliou a incidência deste institu-
to aos interesses transindividuais, permitindo a celebração 
de acordo entre os órgãos públicos legitimados à ação civil 
pública e o infrator para que estes se submetessem às exi-
gências legais. Acaba-se uma „discussão doutrinária e juris-
prudencial no sentido de verificar se o Ministério Público 
e os demais co-legitimados, na tutela de interesses difusos 
e coletivos, poderiam ou não efetuar acordos judiciais ou 
extrajudiciais para solucionar irregularidades apurados no 
inquérito civil, procedimento preparatório ou peças de in-
formação coletadas‰ (AKAOUI, 2003). A partir de então 
emerge um novo perfil de atuação do Ministério Público, 
voltado à resolutividade das demandas sem a necessidade 
de acionar o Poder Judiciário.  

Gregório Assagra de Almeida (2008), citando Marcelo 
Pedroso Goulart, ressalta a existência de dois modelos de 
MP dentro do novo perfil constitucional: o demandista e 
o resolutivo. O primeiro atua perante o Poder Judiciário 
como agente processual, transferindo a esse órgão a resolu-
ção de problemas sociais; o segundo, centraliza a atuação 
no plano extrajurisdicional, como um grande intermedia-
dor e pacificador da conflituosidade social. 

Ressalte-se a inexistência de uma regulamentação para 
celebração do compromisso de ajustamento de conduta no 
âmbito do Ministério Público, registrando-se orientações 
emanadas da Associação Brasileira do Ministério Público 
de Meio Ambiente (ABRAMPA) para o compromisso de 
ajustamento de conduta em matéria ambiental, publicadas 
em fevereiro de 2005. Para suprir essa lacuna, o CNMP 
editou a Resolução no 23, de 17 de setembro de 2007, disci-
plinando a instauração e tramitação do inquérito civil. 

O art. 8o da Lei no 8.625/93 previu a criação de Centros 
de Apoio Operacional, órgãos auxiliares da atividade fun-
cional do MP que possuem a missão de estimular a integra-
ção e o intercâmbio entre órgãos de execução que atuem na 
mesma área de atividade e que tenham atribuições comuns. 
Nos Ministérios Públicos Estaduais, por meio de atos dos 
Procuradores Gerais de Justiça, foram criados Centros de 
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Apoio para otimizar a atuação na defesa dos direitos tran-
sindividuais.

A Declaração de Genebra de 1924 foi o primeiro do-
cumento do Século XX em favor exclusivo dos direitos da 
criança. Porém, não teve repercussão e acolhida necessárias 
a sua implementação no plano internacional. 

Em 1948, a Assembléia Geral das Nações Unidas procla-
mou a Declaração Universal dos Direitos Humanos, com 
inclusão implicita dos direitos e liberdades das crianças e 
adolescentes.

Em 20/11/1959, a Assembléia Geral das Nações Unidas 
aprovou, por unanimidade, a Declaração U ni   versal dos Di-
reitos da Criança, a qual se tornou referencial para atuação, 
tanto privada como pública, em favor da criança. Ao afir-
mar que „a Humanidade deve dar à criança o melhor de 
seus esforços‰ a Declaração 
constituiu-se, no mínimo, 
em um marco moral para 
os direitos da criança (SOU-
ZA, 2004). 

No Brasil, em 1923, deu-
se a criação do Juizado de 
Menores, tendo sido Mello 
Mattos o primeiro Juiz de 
Menores da América Latina. 
No ano de 1927, foi promul-
gado o primeiro documento 
legal, conhecido como Có-
digo de Menores, para a população menor de 18 anos e em 
situação de risco. No ano de 1979 foi promulgado outro 
Código de Menores, voltado para menor em situação irre-
gular e prevendo adoção de medidas judiciais protetivas. 
Nestes dois códigos vigorava a doutrina menorista, crian-
ças e adolescentes eram tratadas como objetos.

a) Centro de Apoio Operacional das Promotorias da Infância e 
Juventude (CAOPIJ) 
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A Constituição Federal Brasileira de 1988 definiu e as-
segurou os direitos das crianças e dos adolescentes, que, a 
partir daí, tornaram-se sujeitos de direitos e considerados 
prioridade nacional, como pode ser observado no art. 227, 
que determina de forma clara e ampla ser dever da Família, 
da Sociedade e do Estado, colocá-los merecedores de prote-
ção integral: através de políticas de promoção e defesa e do 
controle da sociedade-vigilância.

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), insti-
tuído na Lei no 8.069/90, regulamentou aquele dispositivo 
constitucional, passando a assegurar proteção integral e es-
pecial a criança e ao adolescente, até dezoito anos de idade 
e em alguns casos, até os vinte e um anos.

A Constituição Federal e o ECA trazem em relação à 
criança e ao adolescente três novidades, três avanços funda-
mentais, quando passa a considerá-los: 

1. Sujeitos de direitos � não objeto; tem direito ao res-
peito, dignidade e liberdade; 

2. Pessoas em condição peculiar de desenvolvimento 
� têm direitos, mas ainda não tem acesso ao conheci-
mento pleno dos mesmos e nem adquiriram condi-
ções especiais de defendê-los; 

3. Prioridade absoluta � primazia em receber proteção, 
socorro e amparo em qualquer circunstância /prece-
dência no atendimento/ preferência na formulação 
das políticas públicas.

Um dos órgãos mais en-
gajados na observância des-
sa prioridade é o Ministério 
Público, também responsá-
vel pela preservação, manu-
tenção e defesa dos direitos 
fundamentais.

O ECA consolidou uma 
grande conquista da socieda-
de brasileira, que produziu 
„um documento de direitos 
humanos que contempla o 
que há de mais avançado na 

normativa internacional em respeito aos direitos da popu-
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lação infanto-juvenil. Este novo documento altera signifi-
cativamente as possibilidades de uma intervenção arbitrária 
do Estado na vida de crianças e jovens. Como exemplo 
disto pode-se citar a restrição que o Estatuto da Criança e 
do Adolescente impõe à medida de internação, aplicando-a 
como último recurso, restrito aos casos de cometimento de 
ato infracional‰ (LORENZI, 2007). 

O Centro de Apoio Operacional das Promotorias da 
Infância e Juventude (CAOPIJ) foi criado através do Ato da 
PGJ no 27, de 13.07.1992, assinado pelo Procurador Geral 
José de Oliveira Lins. Teve como primeiro coordenador o 
então Promotor de Justiça, Alípio de Santana Ribeiro, su-
cedido pelos Promotores de Justiça Hilo de Almeida Sousa, 
Leida Maria de Oliveira, José Moura Gomes e Teresinha 
de Jesus Moura Borges Campos, que exerce o cargo desde 
16.03.2004. 

Dentre as ações desenvolvidas pelo CAOPIJ, a im-
plementação, no final de 2004, da Campanha „Lugar de 
Criança é na Escola. O Piauí pode, o Ministério Público 
quer‰, com o fito de que nenhuma criança ficasse fora da 
sala de aula, diminuindo assim o índice de analfabetismo 
no Piauí. A campanha foi repetida no ano de 2005.

Também colaborou, em novembro e dezembro de 2004, 
na elaboração do Plano Estadual de Erradicação do Sub-
registro Civil de Nascimento, que tinha como finalidade 
reduzir o número de nascidos vivos não registrados. Par-
ticipou continuamente do Programa „Um Mundo para a 
criança e o adolescente do Semi-árido‰, que visava a criação 
de políticas públicas relativas à convivência da população 
infanto-juvenil piauiense, com condições existentes na re-
gião do semi-árido. Atuou na Ação Nacional dos Minis-
térios Públicos para Implantação e Fortalecimento dos 
Conselhos de Direitos, Tutelares e Fundos Municipais da 
Infância e Juventude. Celebrou compromisso de ajustamen-
to de conduta com o Município de Teresina para a criação 
do 2o e do 3o Conselho Tutelar de Teresina e implementou o 
Projeto de Combate à Evasão Escolar (março de 2006), em 
parceria com várias instituições, como Secretaria Estadual e 
Municipais da Educação, Conselhos Tutelares da Criança e 
do Adolescente, Prefeituras e Governo do Estado; e o Proje-
to „Paternidade e Cidadania nas escolas‰, em 2007.
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O CAOPIJ trabalha com todas as temáticas relaciona-
das à área, tais como: combate ao trabalho infantil; comba-
te ao abuso e a exploração sexual de crianças e adolescentes; 
combate ao subrregistro; metas implantadas pelo programa 
de semiárido; ação de implantação e fortalecimento dos 
Conselhos de Direitos, Tutelares e Fundos Municipais da 
Infância e Juventude.

Em nome do desenvolvimento, tem-se promovido uma 
verdadeira ação predatória do meio ambiente natural, com 
destruição das florestas e geração de todas as formas de 
poluição. Por isso, o esforço de estabelecer o equilíbrio en-
tre o desenvolvimento econômico e a proteção ambiental 
teve reflexo no ordenamento jurídico de todo o mundo, 
exsurgindo legislações que visam resolver o problema da 
poluição e degradação ambiental e, ao mesmo tempo, man-
ter sob controle as atividades das empresas potencialmente 
poluidoras, com o intuito único de melhorar a qualidade 
de vida, tanto para esta como para as futuras gerações. 

A nível de direito internacional, foi somente com a De-
claração de Estocolmo sobre o Meio Ambiente Humano, 
em 1972, que realmente se vislumbra uma preocupação ins-
titucionalizada e global com a proteção ao meio ambiente. 
Afora isso, essa Declaração colocou o meio ambiente no 
mesmo patamar com o direito à liberdade e à igualdade 
bem como concedeu ao homem o direito „ao desfrute de 
condições de vida adequadas em um meio ambiente de qua-
lidade tal que lhe permita levar uma vida digna e gozar de 
bem-estar, tendo a solene obrigação de proteger e melhorar 
o meio ambiente para as gerações presentes e futuras‰.  

Dessa forma, o direito ao meio ambiente foi elevado à 
categoria de direito humano, atribuindo-lhe todas as carac-
terísticas de direito fundamental. Pode-se, pois, asseverar, 
sem temor, que em Estocolmo foi aberto o caminho para 
o reconhecimento do meio ambiente como um direito fun-
damental entre os direitos sociais do ser humano. 

b) O Centro de Apoio Operacional de Defesa do Meio Ambiente
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O segundo passo foi 
dado em 1983, com o Rela-
tório de Bruntland, extraído 
das conclusões da Comissão 
Mundial sobre o Meio Am-
biente e Desenvolvimento 
das Nações Unidas, onde 
ficou textualizado que o 
meio ambiente é direito 
fundamental e direito de to-
dos os seres humanos. Após 
estas primeiras manifesta-
ções concretas, deflagrou-se 
uma proteção internacional 
do meio ambiente.

Em especial, tem-se em 1992, a Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, no Rio 
de Janeiro, quando ficou estabelecido em seu princípio ter-
ceiro que o „direito ao desenvolvimento deve ser exercido 
de modo a permitir que sejam atendidas equitativamente as 
necessidades de desenvolvimento e de meio ambiente das 
gerações presentes e futuras‰, reafirmando a Declaração da 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
Humano, adotada em Estocolmo em 16 de junho de 1972.  
Como se observa, somente após o ingresso da proteção do 
meio ambiente nas cartas internacionais foi que houve uma 
preocupação dos legisladores em incluí-lo nas Constitui-
ções dos Estados. 

No Brasil, a influência se deu através do Relatório de 
Bruntland, que teve o condão de persuadir os constituintes 
da elaboração da Constituição Federal de 1988, vez que foi 
com base nele que se normatizou o direito ao meio ambien-
te, no art. 225, traçando as diretrizes basilares desse direito 
nos seguintes termos: „todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 
e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder 
público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gerações.‰

Destacam-se outras duas importantes contribuições da-
quele Relatório na elaboração da Constituição Brasileira, 
o ter do art. 5o, LXXIII, que garante a qualquer cidadão 
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ser parte legítima para pro-
por ação popular em defesa 
ao meio ambiente, e do art. 
129, III, que incluiu dentre 
as atribuições do Ministério 
Público a de promover a 
ação civil pública na prote-
ção do meio ambiente.

Pode�se ver ainda a in-
clusão da defesa do meio 
ambiente e a função social 
da propriedade como prin-
cípios da atividade econô-

mica e financeira (art. 170). E se vislumbra também nos 
arts. 174, § 3o e 176, normas de natureza ambiental, política 
urbana (art. 182/183) e política agrícola e fundiária (arts. 
184/191). Diante disso, verifica-se que a função social da 
propriedade ficou submetida à necessidade de preservação 
ambiental. 

A Carta Magna recepcionou o teor da Lei no 6.938/81 
e conferiu ao Ministério Público o papel de protagonista 
da defesa dos interesses transindividuais, dentre os quais, o 
meio ambiente.

O Ministério Público do Estado do Piauí, na defesa do 
meio ambiente, tem sua atuação através das Promotorias 
de Justiça, no Interior, e da Curadoria do Meio Ambiente, 
na capital. O primeiro Curador do Meio Ambiente foi An-
tônio de Miranda Bezerra, nomeado, por decreto governa-
mental, em 15.01.1987.

O Centro de Apoio Operacional de Defesa do Meio 
Ambiente e do Patrimônio Cultural (CAOMA) foi criado 
em 12 de agosto de 1997, através do Ato PGJ nÀ 061/1997, 
do Procurador Geral de Justiça Antônio de Pádua Ferreira 
Linhares, objetivando auxiliar a atividade funcional dos 
membros do MPPI na defesa do meio ambiente ecologi-
camente equilibrado, visando preservá-lo para as presen-
tes e futuras gerações. Materializava-se projeto elaborado 
pela Promotora de Justiça Maria Carmen Cavalcante de 
Almeida, então ocupante do cargo de Curadora do Meio 
Ambiente, que cumulativamente assumiu as atribuições de 
coordenadora no CAOMA. 
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Em 22.11.2004, assumiu a coordenação do CAOMA 
a Promotora de Justiça Rita de Fátima Teixeira Moreira e 
Sousa, que ali permaneceu até 18.11.2008, quando assumiu 
a função a atual coordenadora, Promotora de Justiça Deni-
se Costa Aguiar. 

A atuação do CAOMA inclui a realização de vistorias, 
fornecimento de modelos de recomendações, termos de 
ajuste de conduta e ações civis públicas, dentre outros ex-
pedientes. 

Desde a sua criação foram propostas várias ações, tanto 
na Justiça Estadual quanto na Justiça Federal, como, por 
exemplo, a ação civil pública que tem como objeto a res-
tauração da Casa do Visconde de Parnaíba, que é um bem 
tombado, estando atualmente em fase de execução da sen-
tença.

No combate à poluição sonora, o CAOMA tem con-
tribuído para a interdição de diversas casas de shows por 
emissão de ruídos e sons acima do permitido, dentre outras 
irregularidades. 

Além disso, o CAOMA vem atuando no auxílio a mem-
bros do MPPI para fiscalização do licenciamento ambiental 
pela Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hí-
dricos (SEMAR), Secretaria Municipal do Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos de Teresina (SEMAM) e Instituto Bra-
sileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA), destacando-se o licenciamento de carvoarias, 
Estações de Radio Base (ERB), Postos de Revenda de Com-
bustíveis.Também tem prestado auxílio para ações voltadas 
ao combate aos lixões, matadouros irregulares, monitora-
mento da emissão de sons dos grandes eventos, interdição 
do Parque Zoobotânico de Teresina. Além da assinatura de 
termo de ajustamento de conduta com a Agespisa para au-
tomatizar as 16 estações elevatórias de esgoto e ampliar o 
sistema de esgotamento sanitário de 17% a 52%. 

Atualmente estão disponibilizadas para os Promotores 
de Justiça três campanhas de educação ambiental: poluição 
sonora, com material publicitário para outdoors, panfletos, 
jornais; VT educativo para televisão e spot para rádio; quei-
madas � com material audiovisual; e combate a utilização 
de veículos na orla marítima de Luis Correia e Parnaíba, 
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também com material publicitário para outdoor, panfletos, 
jornais e VT educativo para televisão. 

Registre-se a contribuição para difundir, junto às esco-
las públicas e privadas, a campanha „Liberdade e Saúde‰, 
deflagrada pelo IBAMA, o que rendeu ao CAOMA, no ano 
de 2008, uma homenagem sob o título de „Protetor da Fau-
na‰. 

Em 2009, por participar como órgão julgador do Prê-
mio Piauiense de Melhoria da Qualidade do Ar, da Fede-
ração das Empresas de Transporte dos Estados do Ceará, 
Piauí e Maranhão, o CAOMA recebeu homenagem espe-
cial, em reconhecimento às suas ações em defesa do meio 
ambiente. 

A preocupação com a gestão de recursos públicos não 
é de hoje, inclusive no Brasil, onde a Lei no 3.502/58 (Lei 
Bilac Pinto) já estabelecia regras para punição dos agen-
tes públicos que demonstrassem enriquecimento ilícito no 
exercício de suas funções. Contudo, não se garantiu efetivi-
dade a essa norma. 

A Constituição Federal de 1988, no art. 37, § 4o, espe-
cifica as sanções aplicáveis aos autores de atos de improbi-
dade administrativa, consistentes na suspensão dos direitos 
políticos, perda da função pública, indisponibilidade dos 
bens e ressarcimento do erário. 

Refletindo os anseios da população, a Constituição Fe-
deral se preocupou em estimular o combate à corrupção 
moral e econômico-financeira que sempre assolou o Brasil, 
por parte de alguns agentes públicos.

Aquele dispositivo foi regulamentado pela Lei no 8.429, 
de 02.06.1992, a conhecida Lei de Improbidade Adminis-
trativa, destinada a combater os atos públicos que afetem 
a probidade e a moralidade, dentre outros relevantes prin-
cípios constitucionais, e maltratem a coisa pública ou cau-
sem prejuízo ao Erário.

c) Centro de Apoio Operacional de Combate à Corrupção e Defesa 
do Patrimônio Público (CACOP) 
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No Piauí, somente 10 (dez) anos depois da vigência da-
quela Lei, deu-se a criação do Centro de Apoio Operacio-
nal da Fiscalização Orçamentária � CAFO, em 14.06.2002, 
através do Ato da Procuradoria Geral de Justiça (PGJ) no 

017, sendo nomeado Coordenador, o Promotor de Justiça 
Ruszel Lima Verde Cavalcante, que desenvolveu trabalho 
relativo à fiscalização municipal através do Poder Legislati-
vo e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo 
Municipal. Posteriormente, em 23.02.2006, esse Centro pas-
sou a ter a atual nomenclatura: Centro de Apoio Operacio-
nal de Combate à Corrupção e Defesa do Patrimônio Pú-
blico - CACOP, sendo nomeado Coordenador, o Promotor 
de Justiça, Rodrigo Roppi e posteriormente, o Promotor de 
Justiça José Eduardo Carvalho Araújo.  

Até a criação desse Centro, as ações voltadas ao comba-
te à corrupção e defesa do patrimônio público eram desen-
volvidas pelo Centro de Apoio às Promotorias de Defesa da 
Cidadania e do Patrimônio Público.

Atualmente esse CACOP é Coordenado pela Promotora 
de Justiça Carmelina Maria Mendes de Moura, e está pas-
sando por modificações, destinadas a atender os objetivos 
para os quais foi criado, realizando as efetivadas parceiras 
com outros organismos especialmente voltados ao combate 
à corrupção, o que, por certo, trará ganhos imensuráveis à 
população.

A defesa do consumidor 
também constitui atribui-
ção do Ministério Público, 
tendo sido uma das primei-
ras preocupações do MPPI. 

CAMPOS (2004) regis-
tra que o Direito do Con-
sumidor teve origem nas so-
ciedades capitalistas centrais 
(EUA, Inglaterra, Alemanha 
e França). As primeiras le-
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gislações voltadas à proteção dos direitos dos consumidores 
surgiram nos EUA, o Federal Trade Commission Act (1914) 
e o Consumer Product Safety Act, tendo se consolidado 
após o pronunciamento de John F. Kennedy ao Congresso 
norte-americano, em 1962.

No Brasil, as relações de consumo estão regulamentadas 
pela Lei no 8.078/90, o Código de Defesa do Consumidor. 
Desde a promulgação desse Código, a consciência de cida-
dania do consumidor brasileiro vem aumentando, o que 
refletiu em mudanças no „estilo‰ de muitos fornecedores/
prestadores de serviços e, por óbvio, em demandas judiciais 
específicas.

Acerca da atuação do Ministério Público, a Lei no 8.078/ 
90, em seu artigo 5o, determina a criação de Promotorias de 
Proteção ao Consumidor: „Para a execução da Política Na-
cional das Relações de Consumo, contará o poder público 
com os seguintes instrumentos, entre outros: II - instituição 
de Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor, no 
âmbito do Ministério Público‰. Todavia, essa atuação está 
circunscrita à defesa de interesses difusos, coletivos e indivi-
duais homogêneos, em decorrência do comando constitu-
cional inserto no artigo 127 e no inciso III do artigo 129. 

Łrgão auxiliar do Ministério Público do Estado do 
Piauí, o Programa de Proteção e Defesa do Consumidor 
(PROCON) foi criado pela Lei Complementar Estadual no 
36, de 09 de janeiro de 2004, extinguindo-se o DECON. 

Nos termos do art. 105 da Lei no 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor), o órgão integra o Sistema Nacio-

nal de Defesa do Consumi-
dor (SNDC), coordenado 
pela Secretaria de Direito 
Econômico do Ministério 
da Justiça, através do Depar-
tamento Nacional de Prote-
ção e Defesa do Consumidor 
(DPDC). Em conseqüência 
desta integração, a quase to-
talidade de órgãos de prote-
ção e defesa do consumidor 
do Brasil operam com um 
sistema interligado, deno-
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minado SINDEC, possibilitando o lançamento nacional 
das reclamações fundamentadas, como prevê o art. 44 do 
Código de Defesa do Consumidor. Essa ferramenta cons-
titui valioso meio de pesquisa e orientação, possibilitando 
amplo acesso do consumidor à relação de fornecedores cuja 
atuação foi questionada. 

O PROCON, na qualidade de órgão de proteção e de-
fesa do consumidor, integrado ao sistema nacional, e por 
autorização legal, possui poder de polícia administrativa, 
sendo-lhe facultada a aplicação de penalidades administra-
tivas. Desde sua criação, a atuação se restringe as relações 
de consumo, voltando-se à população como um todo. A 
Promotora de Justiça Maria das Graças do Monte Teixeira 
exerce a coordenação, desde 22.11.2004. 

Para atendimento das reclamações dos consumidores 
no Estado do Piauí, o MPPI conta com a sede do PRO-
CON, em Teresina, e núcleos regionais de atendimento em 
Campo Maior, Parnaíba, Picos e Piripiri. Nas cidades que 
não possuam esses núcleos, o consumidor poderá ser aten-
dido pelos Promotores de Justiça.

A Constituição Federal de 1988 é, e para sempre será, 
um marco histórico positivo do modelo assistencial de saú-
de no Brasil, isto por inscre-
ver em seu texto o direito 
à saúde, o que não consta 
em qualquer outro texto 
constitucional brasileiro. 
Suas normas positivaram os 
anseios da população bra-
sileira, daí ser chamada de 
„Constituição Cidadã‰.

No texto constitucional, 
arts. 196 e 200, a saúde foi 
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considerada como direito 
de todos e dever do Estado, 
sendo garantido mediante 
políticas sociais e econômi-
cas que visem a redução do 
risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e ser-
viços para a sua promoção, 
proteção e recuperação. 

Em relação ao Ministé-
rio Público, a Constituição 
Federal ampliou o campo 

de sua atuação, destacando, no art.129, dentre as suas fun-
ções a de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e 
dos serviços de relevância pública, promovendo as medidas 
necessárias a sua garantia. 

Na área da saúde, a atuação do Ministério Público deri-
va da responsabilidade imposta pela Carta Magna vigente. 
Assim como o Constituinte criou o SUS para obrigar o 
Poder Público a garantir saúde para todos os brasileiros, 
também concedeu amplos poderes ao Parquet para zelar 
pelas ações e serviços de saúde, únicos considerados de rele-
vância pública pela Constituição Federal (art.197). 

Em agosto de 1998, o Conselho Nacional de Procura-
dores Gerais dos Estados e da União (CNPG), órgão que 
congrega as chefias do Ministério Público brasileiro, reu-
nido na cidade de Palmas, Estado do Tocantins, aprovou 
a CARTA DE PALMAS EM DEFESA DA SAÐDE reco-
mendando, em todo o Brasil, a instituição de Promoto-
rias de Defesa da Saúde ou outros órgãos com atribuições 
equivalentes, propósito ratificado em 2004 por esse CNPG, 
durante o I Encontro do Ministério Público em Defesa da 
Saúde, em Salvador-BA.

Também foi aprovado Plano Nacional de Atuação do 
Ministério Público em Defesa da Saúde, elaborado pela 
Comissão Permanente de Defesa da Saúde (COPEDS), atri-
buindo ao Procurador Geral da República e aos Procura-
dores Gerais de Justiça: „2.1 � Criar e prover Promotorias 
de Justiça e Procuradorias de Saúde, na forma prevista na 
Carta de Palmas de 1998, no que for cabível, observadas 
as peculiaridades de cada instituição. 2.2. � Criar e prover 

1ª Ofi cina de Atenção básica
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Centro de Apoio Operacionais de Saúde ou órgãos equiva-
lentes, para que se proporcione o devido suporte técnico 
aos órgãos de execução‰.

No MPPI a atuação nesta área especializada teve iní-
cio no ano de 2000, através da Portaria no 55, de 24 de 
fevereiro, do então Procurador Geral de Justiça, Antonio 
de Pádua Ferreira Linhares, que designou a Promotora de 
Justiça, Clotildes Costa de Carvalho para Coordenação de 
Defesa da Saúde, transformada, em 14 de fevereiro de 2005, 
através do Ato PGJ no 005/2005, do então Procurador Ge-
ral de Justiça, Emir Martins Filho, em Centro de Apoio 
Operacional de Defesa da Saúde (CAODS), atualmente sob 
coordenação da Promotora de Justiça Claudia Pessoa Mar-
ques da Rocha Seabra.

A garantia do direito 
constitucional à saúde im-
põe uma atuação diferen-
ciada, propiciando uma 
ruptura de padrões tradi-
cionalmente consolidados; 
articulando a interdiscipli-
naridade e a intersetoria-
lidade de profissionais e 
instituições para atuarem de 
forma conjunta e integrada 
e assim garantir a acessibili-
dade à Saúde como Direito 
e Justiça Social.

No Ministério Público do Piauí a atuação tem exigi-
do o rompimento de paradigmas, pois, desde sua criação, 
o CAODS tem realizado constantes negociações com os 
integrantes e usuários do SUS, havendo articulações para 
solução extrajudicial das demandas que ali chegam. 

A forma de atuação do CAODS possibilita a identifi-
cação de necessidades dos usuários e o desenvolvimento de 
políticas para controle de recursos públicos, inclusive para 
responsabilização do „Estado‰ por eventual irregularidade. 

Além de atuação integrada com Promotores de Justiça 
com atuação na área, promovendo ajuizamento de ações, 
atendimento ao público, inspeções às unidades de saúde, o 
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CAODS também participa de fóruns e colegiados de ins-
tâncias do SUS.

Portanto, há uma história de cidadania e de Ministério 
Público sendo construída na defesa da saúde, com vista a 
garantir a concretização desse direito fundamental, corolá-
rio do direito à vida.

Em face de problemas 
culturais, a pessoa com defi-
ciência, no decorrer da His-
tória, sofreu os mais diversos 
preconceitos, sendo-lhe ne-
gado, muitas vezes, o direito 
mais elementar: a VIDA.

O marco histórico da mu-
dança dessa concepção deu-
se com o advento da Decla-
ração Universal dos Direitos 
Humanos pela Organização 
das Nações Unidas (ONU), 

no ano de 1948. Apontam-se ainda, como marcos interna-
cionais, a Convenção Interamericana para a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Contra as Pessoas Porta-
doras de Deficiência (Convenção da Guatemala), de 1999, 
ratificada no Brasil pelo Decreto no 3.956, de 08.10.2001; e 
a Convenção da ONU sobre Direitos da Pessoa com Defi-
ciência, internalizada no País, com força de Emenda Cons-
titucional, pelo Decreto Federal nÀ 186, de 09.07.2008.

A Constituição Federal de 1988 e várias leis infracons-
titucionais, a exemplo da Lei no 7.853, de 24.10.1989, re-
gulamentada pelo Decreto Federal no 3.298, de 20.12.1999, 
atribuíram ao Ministério Público o mister de defender e 
trabalhar pela efetividade dos direitos fundamentais da pes-
soa com deficiência, direitos esses pautados no princípio da 
igualdade e da dignidade da pessoa humana.

f) Centro de Apoio Operacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
(CAOD-PCDI)
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Outras leis ainda merecem destaque, por tratar, di-
retamente, da acessibilidade, a saber: Lei no 10.048, de 
09.11.2000 e a Lei no 10.098, 
de 20.12.2000, ambas regu-
lamentadas pelo Decreto Fe-
deral no 5.296, de 02.12.2004 
(Decreto da Acessibilidade).

 O Ministério Público 
do Piauí, no que tange à 
atuação nessa área, veio a ter 
maior expressão a partir do 
ano de 2005, com a criação 
do Centro de Apoio Opera-
cional de Defesa dos Direi-
tos das Pessoas Portadoras 
de Deficiência (CADD), através do Ato PGJ no 15/2005, de 
12.04.2005, do então Procurador Geral Dr. Emir Martins 
Filho. Para Coordenação desse Centro foi designada a Pro-
motora de Justiça Marlúcia Gomes Evaristo Almeida.

A atuação do MPPI nessa área se iniciou no PROCON, 
onde foi apresentada reclamação por um deficiente visu-
al, membro da Associação dos Cegos do Estado do Piauí 
(ACEP), objetivando a instalação de um semáforo sonoro 
para pedestres em Teresina-PI na Av. Barão de Gurguéia, nas 
proximidades daquela Associação, especialmente para faci-
litar a travessia dos deficientes visuais. Essa reclamação pos-
sibilitou a celebração de acordo com a Superintendência 
Municipal de Transporte e Trânsito de Teresina (STRANS) 
e resultou na instalação do primeiro semáforo sonoro em 
Teresina-PI.

Na atuação do CADD, merecem destaque as seguintes 
ações: fiscalização e garantia da acessibilidade das pessoas 
com deficiência em locais de uso público, coletivo, uni-
dades multifamiliares etc.; participação na formatação e 
fiscalização para a implantação do decreto regulamenta-
dor do Passe Livre Intermunicipal; fiscalização de todos 
os concursos públicos a nível estadual e no Município de 
Teresina-PI para garantir a reserva do percentual de vagas 
para pessoas com deficiência, o que resultou em inúmeras 
recomendações e 03(três) ações civis públicas; ajuizamento 
de ação civil pública para garantir transporte acessível às 
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pessoas com deficiência em Teresina, fiscalizando, ainda, o 
chamado „Transporte Eficiente‰ (realizado porta-a-porta); 
ajuizamento de ação civil pública na Justiça Federal, em 
litisconsórcio com o Ministério Público Federal, para ga-
rantir a entrega de cadeiras de rodas especiais para usuários 
do SUS que delas necessitassem, bem como a mudança de 
uma tabela do SUS que regulamenta a entrega de órteses 
e próteses; garantia do acesso à educação de pessoas com 
deficiência em Teresina-PI, com a eliminação de barreiras 
arquitetônicas e atitudinais; realização, em conjunto com o 
CONEDE-PI da I Conferência Estadual de Direitos da Pes-
soa com Deficiência, bem como, a realização do I Ciclo de 
Palestras sobre Direitos da Pessoa com Deficiência, além da 
realização de outras palestras com autores de nível nacio-
nal, como, por exemplo, a Dr.a Eugência Augusta Gonzaga 
Fávero; remessa de legislação atualizada, modelos de peças 
processuais, manuais de atuação e outros instrumentos de 
consulta para as Promotorias de Justiça do interior do Es-
tado; e realização de palestras sobre Direitos da Pessoa com 
Deficiência nos Municípios do Estado do Piauí.

Hoje, transformou-se o perfil do Ministério Público Es-
tadual na defesa da pessoa com deficiência, existindo traba-
lhos louváveis na área por parte dos Promotores de Justiça, 
além de um crescente interesse pela matéria, mostrando que 
a instituição tem o firme propósito de garantir a cidadania 
dessas pessoas.

No que pertine ao Centro de Apoio, o Ato PGJ nÀ 
10/2010, ampliou suas atribuições para acolher a defesa do 
idoso, transformando-o em Centro de Apoio Operacional 
de Defesa da Pessoa com Deficiência e do Idoso (CAODP-
CDI).

Era o ano de 1997. Não havia ainda a idéia de espe-
cialização das Promotorias de Justiça. O pensamento era 
a instituição de Centros de Apoio.  Aqui, havia apenas o 
Centro de Apoio às Promotorias de Justiça da Infância e da 

g) Combate ao crime organizado
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Adolescência, sob a Coordenação da Promotora de Justiça 
Leida Maria de Oliveira Diniz. Nesse ano foi criado o Cen-
tro de Apoio às Promotorias de Defesa da Cidadania e do 
Patrimônio Público, tendo sido seu primeiro Coordenador 
o Promotor de Justiça Fernando Ferreira dos Santos.

A princípio, esse Cen-
tro atuou em três frentes: 
a primeira, na investigação 
de atos de violência policial, 
com instauração de vários 
procedimentos e ajuizadas 
ações penais por crimes de 
tortura, abuso de autorida-
de, lesão corporal e até por 
homicídio; a segunda, na in-
vestigação de atos atentató-
rios ao patrimônio público, 
oportunidade em que foram 
instaurados os primeiros inquéritos civis para apurar atos 
de improbidade administrativa, relativamente ao exercício 
irregular da advocacia por Fiscal de Rendas na chefia da 
Procuradoria do Instituto de Assistência e Previdência do 
Estado do Piauí � IAPEP e à licitação na Secretaria Estadu-
al de Educação para compra de carteira escolar; a terceira 
frente, e no papel especificamente de Centro de Apoio, pro-
curava-se auxiliar os membros do Ministério Público com 
doutrina e jurisprudência, lembrando que, na época, não 
havia o acesso que hoje se tem, com a difusão da Internet. 

Ainda sob a Coordenação do Promotor de Justiça Fer-
nando Santos, esse Centro realizou, com técnicos do Tri-
bunal de Contas do Estado, encontro para análise e dis-
cussão da Lei do Fundef, promulgada em 1996. Foram, 
ainda,  compiladas as principais leis referentes à defesa do 
patrimônio público, encaminhadas, na época, para todos 
os membros do Ministério Público.

O Promotor de Justiça Fernando Santos foi sucedido, 
em 1998, na Coordenação desse Centro de Apoio pelo Pro-
motor de Justiça Afonso Gil Castelo Branco, que centrali-
zou as suas atividades na investigação de atos de violência 
policial e, depois, no combate ao crime organizado, modi-
ficando, assim, a linha de atuação desse Centro.
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O início do combate ao crime organizado no Piauí con-
funde-se com a atuação do „Promotor Afonso Gil‰, como 
se fez conhecer, cuja atuação profissional era marcadamen-
te combativa e destemida, para não dizer polêmica, o que 
o levou a ser reconhecido nacionalmente por seu exemplar 
exercício profissional, que, inclusive, foi objeto de matéria 
na Revista Veja, edição no 1.621, de 27.10.1999 („Ele e o 
tresoitão‰). 

O diferencial da atuação do Promotor Afonso Gil es-
tava na preferência pelo combate à criminalidade de alta 
potencialidade ofensiva, em especial os crimes contra a ad-
ministração pública, cuja repercussão é determinante para 
o aprofundamento das desigualdades sociais.

Por tais razões e pela combatividade ímpar, durante cer-
to período o Promotor Afonso Gil personificou o Minis-
tério Público do Estado do Piauí e aquela que se constitui 
a atribuição mais característica da instituição, qual seja, a 
titularidade exclusiva da ação penal pública. De suas inicia-
tivas, ressalte-se como emblemática aquela relativa ao início 
das investigações das atividades criminosas encabeçadas por 
um coronel apontado como chefe do crime organizado. 

Dada a repercussão do caso, o legado do Promotor 
Afonso Gil se impôs desde então como essencial às ativi-
dades de repressão à criminalidade violenta, não apenas no 
MPPI, mas também nos órgãos de segurança pública do 
Estado do Piauí. Tanto que, em 2001, foi criada a Comissão 
de Combate ao Crime Organizado e aos Atos de Improbi-
dade Administrativa (CICO), com nomeação do referido 
promotor para presidi-la. Por sua atuação, quadrilhas que 
davam sustentação ao crime organizado, com ramificações 
na Polícia e na Justiça, entre políticos e empresários, foram 
desbaratadas. 

No ano 2000, lançou-se candidato a Procurador Geral 
de Justiça do Estado do Piauí. Pela primeira e única vez, 
uma eleição dessa natureza tomou proporções maiores que 
as da própria Instituição, ganhando as ruas, em face da 
popularidade do então candidato. Mesmo assim, não al-
cançou votação suficiente para integrar a lista tríplice.

Em face da repercussão de sua atuação, enveredou-se 
na política partidária, sendo em 2002, com larga votação, 
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eleito Deputado Federal, o que consagrou seu nome para 
a candidatura à Prefeitura de Teresina no ano de 2004. Em 
09 de Agosto de 2004, porém, aos 53 anos, veio a falecer 
alvejado com um tiro na cabeça. A polêmica que sempre 
fora característica de sua atuação nem assim se findou. Do 
contrário, enquanto as investigações oficiais deram conta 
de que fora suicídio, para alguns fora morto pela organiza-
ção criminosa que combatia. 

No plano nacional, o Ministério Público se dedicou 
ao combate às organizações criminosas, partindo para uma 
atuação integrada de vários membros por intermédio de 
grupos especiais cujas funções são investigativas e de atua-
ção judicial. O Grupo Nacional de Combate às Organiza-
ções Criminosas (GNCOC), composto por representantes 
de todos os Ministérios Públicos do país, revela o esforço 
de transcender as fronteiras estaduais para buscar uma atu-
ação em nível nacional. 

No caso do Ministério Público do Estado do Piauí, 
destaca-se a criação do Grupo Estadual de Combate às Or-
ganizações Criminosas (GECOC), através da Resolução no 
02/2007, do Colégio de Procuradores de Justiça, reflexo de 
uma tendência nacional de combate à criminalidade orga-
nizada.

Como órgão auxiliar, 
por intermédio do Ato PGJ 
no 71/2009 foi criado o Cen-
tro de Apoio Operacional 
das Promotorias de Justiça 
Criminais (CAOCIM), co-
ordenado desde então pelo 
Promotor de Justiça José 
Meton de Sousa Gomes Fi-
lho. Pela criação recente, as 
ações do Centro estão sendo 
planejadas e implementadas 
à medida que os Promotores 
de Justiça solicitam. 
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Observa-se que o novo perfil constitucional do Minis-
tério Público suscitou alterações na sua estrutura organiza-
cional e no modo de atuação dos seus membros.

Contudo, em face da constante mutação da sociedade, a 
Instituição percebeu que não poderia parar no tempo, viver 
de conquistas passadas, nem tampouco falhar em suas atri-
buições. Partiu-se então para o ordenamento das atuações, 
sedimentando as conquistas alcançadas e avançando, hon-
rando a confiança que lhe fora depositada pelo legislador 
constituinte, e, pois, pela sociedade, que, diuturnamente, 
cobra maior efetividade na atuação institucional. Daí, no 
plano nacional e estadual, variados ramos dos Ministérios 
Públicos em diversos Estados acataram a recomendação 
emanada do Tribunal de Contas da União (TCU) no Acór-
dão no 1.603/2008 e passaram ao planejamento institucio-
nal das ações a serem desenvolvidas nas diversas áreas de 
atuação ministerial, o planejamento estratégico. 

Objetivando aprimorar sua atuação e atender os anseios 
sociais, o Ministério Público tem procurado implantar em 
sua estrutura os novos mecanismos da tecnologia de infor-
mação, necessários às investigações cíveis e criminais que 
lhe são concernentes, as quais têm sido realizadas não ape-
nas com o próprio corpo técnico, mas também com os par-
ceiros estratégicos que tem conseguido ao longo dos anos.

O avanço social também implica no aumento tanto da 
criminalidade quanto, indiscutivelmente, na corrupção no 
setor público. A diminuição disto exige atuação conjuga-
da e integrada de todos os ramos do Ministério Público 
com os órgãos e entidades que possuem informações pri-
vilegiadas, a exemplo dos Tribunais de Contas, Secretarias 
de Fazenda, Junta Comercial. O intercâmbio e a atuação 
conjugada de todos esses entes repercutirão favoravelmente 
na sociedade.

1.4 Ministério Público Contemporâneo
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Atualmente, o Ministério Público se afastou das atribui-
ções tradicionais, deixando de ser predominantemente pa-
recerista e passando a atuar como órgão agente, resolutivo, 
e em defesa do interesse público.
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PARTE II

Plano Estratégico

2010 - 2022





2.1 Identidade e Propósito Institucional

 

Conceito de missão: Estabelece o que a Institui-

ção faz hoje, para quem o faz, e o que ela deseja 

alcançar no futuro. É uma declaração explícita das 

razões de sua existência.  O propósito da missão 

é difundir o espírito da Instituição, que está liga-

do à sua visão e a de todos os seus membros, de 

forma a concentrar esforços para alcançar seus 

objetivos. 

“Defender a ordem jurídica, o regime democrático e os interesses sociais e 

individuais indisponíveis a fi m de garantir a cidadania plena e o desenvolvi-

mento sustentável.” 

2.1.1 Missão
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Conceito de visão: Estabelece o que a Instituição 

quer ser no futuro. É o que se sonha para a Ins-

tituição. A perseguição desse sonho é o que deve 

manter a Instituição viva. É o que a energiza e ins-

pira. A visão impulsiona a Instituição, enquanto a 

missão dá rumo a ela.

“Ser reconhecida como uma Instituição autônoma, independente, ativa e 

efi caz, transformadora da realidade social do Estado do Piauí, acessível ao 

cidadão, promotora dos direitos fundamentais e dos interesses sociais para as 

presentes e futuras gerações.” 

2.1.2 Visão
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2.1.3 Valores Institucionais

Conceito de valores institucionais: São os prin-

cípios – guia da Instituição – que são incorpora-

dos à sua maneira de agir. São conjuntos de pa-

drões éticos que norteiam a sua vida cotidiana e 

a dos seus integrantes. Mais do que uma simples 

declaração de princípios, os valores se revelam pe-

las atitudes e comportamentos que a Instituição 

adota diante dos desafi os que enfrenta ao longo 

de sua existência. 
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Os princípios que norteiam o Ministério Pú-
blico do Piauí apresentam como ideal uma atu-
ação uníssona com honestidade e compromisso, 
motivada pela coragem, realizada com dedicação e 
pautada no conhecimento e no respeito aos desti-
natários de sua atuação.

• Honestidade – é a capacidade de agir con-
forme os valores institucionais e os preceitos 
legais, morais, justos e éticos.

• Compromisso – é a disposição, a atitude e 
a responsabilidade para com a instituição e a 
sociedade.

• Dedicação – é a junção de empenho, amor, 
devotamento e determinação.

• Coragem – é a capacidade de ser fi rme, per-
severante e franco frente aos desafi os e difi -
culdades.

• Conhecimento – é o conjunto das experi-
ências pessoais e institucionais acumuladas, 
constantemente aprimoradas e compartilha-
das.

• Unidade – é a coordenação, uniformização e 
harmonia das ações e dos integrantes com o 
fi m de fortalecer a identidade una e indivisí-
vel do Ministério Público do Piauí.

• Transparência – é a garantia da publicida-
de de todos os atos do Ministério Público do 
Piauí, excetuando-se os casos de sigilo pre-
vistos em lei. 
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2.1.4 Políticas Institucionais

Conceito de políticas institucionais: Diretrizes 

gerais que expressam os parâmetros dentro dos 

quais as ações da Instituição e de seus integrantes 

devem se desenvolver, no cumprimento da missão 

para o alcance da visão. Devem ser coerentes com 

os limites éticos estabelecidos pelos valores com-

partilhados.
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As políticas que balizam a atuação ministerial 
são:

• Focar os resultados sociais: direcionar a 
atuação do Ministério Público do Piauí para 
a busca de resultados que impactem positiva-
mente nos indicadores sociais.

• Buscar a excelência no atendimento à so-
ciedade: promover uma gestão pautada na 
busca pela excelência na prestação de servi-
ços à sociedade.

• Promover a responsabilidade social: esti-
mular a gestão direcionada pela responsabili-
dade socioambiental.

• Priorizar as demandas da sociedade: ali-
nhar a atuação institucional às demandas da 
coletividade.

• Promover a valorização das pessoas: pro-
porcionar às pessoas um ambiente saudável, 
estimulante, com oportunidades para o de-
senvolvimento do conhecimento, das habili-
dades e atitudes. 
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2.1.5 Fatores críticos de sucesso

Conceito de fatores críticos de sucesso: São 

pré-condições internas, de diferentes naturezas, 

relacionadas tanto aos seus ativos tangíveis quanto 

aos intangíveis e essenciais para que a Instituição 

atinja seus objetivos.
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Para que o Ministério Público do Piauí alcan-
ce a sua visão deve, necessariamente, concentrar 
os esforços de membros e servidores no sentido 
de trabalhar os fatores críticos de sucesso para o 
cumprimento de sua missão.

• Recursos fi nanceiros, materiais e tecnológicos 
sufi cientes;

• Autonomia fi nanceira;

• Recursos humanos capacitados e adequados 
à missão;

• Gestão administrativa efi ciente, proba e efi -
caz; 

• Unidade institucional;

• Sistema de inteligência estratégica bem estru-
turado;

• Boa imagem perante a sociedade;

• Sistema de comunicação efi ciente e moder-
no.
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2.2 Objetivos, Estratégias e Iniciativas Estratégicas

1 Perspectiva Financeira.  

1.1 Objetivo: Obter transparência nos repasses orçamen-
tários.

1.1.1 Estratégia: Acompanhamento das receitas do Esta-
do.

1.1.1.1 Iniciativa estratégica: Implantar o Sistema de 
Ad ministração Financeira do Estado e Municípios 
(SIAFEM).

1.1.1.2 Iniciativa estratégica: Acompanhar a evolução 
da Receita Liquida de Impostos e Transferências 
(RLIT).

1.1.1.3 Iniciativa estratégica: Acompanhar as suplemen-
tações orçamentárias feitas pelo Poder Executivo.

1.1.1.4 Iniciativa estratégica: Adotar medidas administra-
tivas e/ou judiciais com vistas a obter plena transpa-
rência nas receitas do Estado do Piauí.

1.1.1.5 Iniciativa estratégica: Criar uma comissão de 
acompanhamento das isenções de impostos e re-
núncias de receitas por parte do Estado do Piauí, 
com vistas a verifi car sua legalidade.

1.1.1.6 Iniciativa estratégica: Buscar apoio junto ao 
CNMP no sentido de uma ação conjunta, em nível 
nacional, que possa reforçar os orçamentos dos Mi-
nistérios Públicos (MPs).

1.1.2 Estratégia: Auditar os processos de receitas e des-
pesas.

1.1.2.1 Iniciativa estratégica: Implantar e implementar 
medidas que garantam que os processos de receita e 
despesa tenham o acompanhamento da Coordena-
doria de Controle Interno.

1.1.2.2 Iniciativa estratégica: Regulamentar o procedi-
mento de realização da despesa no âmbito do Mi-
nistério Público do Estado do Piauí (MPPI).
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1.2 Objetivo: Aumentar a captação de recursos extra orça-
mentários para alcance de autonomia fi nanceira.

1.2.1 Estratégia: Obter fi nanciamentos e recursos extra 
orçamentários.

1.2.1.1 Iniciativa estratégica: Estreitar o relacionamento 
com os órgãos fi nanciadores no sentido de facilitar 
a obtenção de fi nanciamentos nas áreas de interesse 
do MPPI.

1.2.1.2 Iniciativa estratégica: Firmar contratos de como-
dato ou outros instrumentos com órgãos públicos, 
com vistas a obter prédios que possam abrigar as 
Promotorias de Justiça da capital e do interior.

1.2.1.3 Iniciativa estratégica: Estreitar relacionamentos 
com outros MPs para obter de forma gratuita softwa-

res de interesse do MPPI.

1.3 Objetivo: Obter autonomia fi nanceira.

1.3.1 Estratégia: Ampliar as receitas.

1.3.1.1 Iniciativa estratégica: Promover ações junto ao 
Governo do Estado e Assembléia Legislativa no 
sentido de aumentar as dotações orçamentárias do 
Ministério Público (MP).

1.3.1.2 Iniciativa estratégica: Aprimorar a arrecadação e a 
gestão do Fundo de Modernização do MPPI.

1.3.1.3 Iniciativa estratégica: Promover ações junto ao 
Governo do Estado no sentido de que o percentual 
da RLIT, defi nido para o Ministério Público na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO), incida sobre a 
receita realizada, em contraponto da situação atual, 
que é sobre a receita estimada.

1.3.1.4 Iniciativa estratégica: Promover ações junto ao 
Go ver no do Estado para aumentar o percentual 
da Receita Líquida de Impostos e Transferências 
(RLIT).

1.3.1.5 Iniciativa estratégica: Instituir orçamento anual 
participativo interno, com consulta a todos os mem-
bros do MPPI.

1.3.1.6 Elaborar planejamento anual para defi nição dos gas-
tos e aplicação dos recursos, em atendimento às necessida-
des previamente identifi cadas. 

1.3.2 Estratégia: Reduzir as despesas.
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1.3.2.1 Iniciativa estratégica: Implantar e implementar 
medidas direcionadas à redução dos gastos com 
telefonia, água, energia, combustível e materiais de 
expediente.

1.3.2.2 Iniciativa estratégica: Elaborar planejamento anu-
al para defi nição dos gastos e aplicação dos recursos, 
em atendimento às necessidades previamente iden-
tifi cadas. 

1.3.2.3 Iniciativa estratégica: Concentrar em um mesmo 
prédio os órgãos de execução de Teresina de forma 
a reduzir a demanda por servidores, aluguel e demais 
despesas de manutenção.

1.3.2.4 Iniciativa estratégica: Reduzir progressivamente o 
uso de correspondências impressas entre os órgãos 
do MPPI, fazendo a comunicação via e-mail, de for-
ma a economizar com papel e despesas postais.

1.3.2.5 Iniciativa estratégica: Adotar medidas administra-
tivas no sentido de reduzir a indenização pecuniária 
de férias e licenças-prêmio, priorizando o gozo des-
tes direitos por parte do membro do MPPI.

2 Perspectiva Pessoas.

2.1 Objetivo: Capacitar o efetivo de membros e servido-
res.

2.1.1 Estratégia: Implementar programas de capacitação 
continuada de membros e servidores.

2.1.1.1 Iniciativa estratégica: Elaborar cronograma anu-
al de cursos, encontros técnicos temáticos, ofi cinas, 
reuniões de trabalho, a serem realizados na Capital e 
no interior, sob a coordenação do Centro de Estu-
dos e Aperfeiçoamento Funcional (CEAF), priori-
zando a participação de membros doutores, mestres 
e especialistas, a partir das seguintes áreas: atualiza-
ção gramatical; recursos humanos e boas maneiras; 
ges tão administrativa; informática; atuação do Pro-
grama de Proteção e Defesa do Consumidor do Mi-
nistério Público do Piauí (PROCON) e técnicas de 
conciliação; abrangência da defesa do consumidor; 
formação de agentes multiplicadores em defesa do 
consumidor; defesa do consumidor e agências regu-

ladores como parceiras; licenciamento ambiental; 
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responsabilidade ambiental; responsabilidade penal 
da pessoa jurídica; urbanismo; defesa do patrimô-
nio cultural; instrumentos judiciais e extrajudiciais 
de tutela do meio ambiente; resíduos sólidos; recur-
sos hídricos; poluição; proteção da Mata Atlântica; 
licenciamento ambiental de Estação Rádio Base 
(ERB); monocultura de eucalipto; processo penal; 
crimes contra os costumes; júri e perícias criminais; 
utilização do sistema INFOSEG; mecanismos de 
investigação de combate ao crime e às organizações 
criminosas; crimes cibernéticos; defesa pessoal; ar-
mamento e tiro; atualização em matéria de família 
e sucessões; acessibilidade, englobando o acesso ao 
trabalho, à saúde, à educação, à assistência social; 
gestão em comunicação; recursos constitucionais; 
im  pro bidade administrativa; fi scalização de balance-
tes e prestações de contas; execução de convênios; 
licitações públicas; análise contábil; auditoria das 
contas públicas; controle de gestão fi nanceira; ins-
trução de inquéritos civis; saúde pública; licitações 
e contratos; defesa do patrimônio público; ações 
discriminatórias e outras medidas para a defesa do 
pa trimônio imobiliário do Piauí; questão fundiária; 
ações discriminatórias e outras medidas para a defesa 
do patrimônio imobiliário; inelegibilidades; recursos 
eleitorais; prestações de contas eleitorais; fundações 
e entidades de interesse social; garantia dos direitos 
fundamentais das crianças e adolescentes; modali-
dades de colocação em família substituta, preven-
ção, entidades de atendimento e suas peculiaridades; 
medidas de proteção e sua aplicação; adolescentes 
em confl ito com a lei; garantias processuais; medi-
das sócio-educativas e sua aplicação e instâncias de 
controle social.

2.1.1.2 Iniciativa estratégica: Qualifi car pessoal do Setor 
de Compras a fi m de capacitá-los para elaboração de 
termos de referência/projetos básicos ou executivos.

2.1.1.3 Iniciativa estratégica: Capacitar o pessoal lotado 
na Coordenadoria de Licitações, Contratos e Con-
vênios nas áreas de planejamento de compras e 
execução de procedimentos licitatórios por meio do 
Sistema de Registro de Preços (SRP).
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2.1.1.4 Iniciativa estratégica: Treinar os servidores acerca 
das funções institucionais do MP, rotinas adminis-
trativas, direitos e deveres dos servidores e membros 
do MPPI, manejo de arquivos, noções sobre pro-
cedimentos judiciais, procedimentos preparatórios e 
inquéritos civis.

2.1.1.5 Iniciativa estratégica: Treinar os servidores lota-
dos na Ouvidoria do MPPI para receber reclama-
ções e processá-las.

2.1.1.6 Iniciativa estratégica: Atualizar de forma perma-
nente o corpo técnico de funcionários, especialmen-
te aqueles lotados no interior do Estado, para o fi m 
de viabilizar o funcionamento das Promotorias de 
Justiça como células do PROCON.

2.1.1.7 Iniciativa estratégica: Promover treinamento na 
área de mídia para membros e servidores para pres-
tar esclarecimentos à imprensa falada e escrita. 

2.1.1.8 Iniciativa estratégica: Participar das ofi cinas de 
capacitação realizadas através do projeto Rede de 
Atenção Integral às Mulheres e Adolescentes em Si-
tuação ou Risco de Violência Doméstica e Sexual.

2.1.1.9 Iniciativa estratégica: Realizar encontros, seminá-
rios e ofi cinas com vistas a atualização em matéria 
de saúde pública e cidadania.

2.1.1.10 Iniciativa estratégica: Promover o aprimora-
mento profi ssional dos Promotores de Justiça in-
tegrantes do Grupo Estadual de Combate às Orga-
nizações Criminosas (GECOC) por intermédio de 
cursos e especializações.

2.1.1.11 Iniciativa estratégica: Capacitar pessoal da Coor-
denadoria de Licitações, Contratos e Convênios na 
área de elaboração de projetos e convênios. 

2.1.1.12 Iniciativa estratégica: Estruturar assessoria pro-
cessual do Procurador Geral de Justiça com ser-
vidores qualifi cados e em número sufi ciente para 
atender a demanda. 

2.1.1.13 Iniciativa estratégica: Oferecer curso preparató-
rio de ingresso aos recém empossados no cargo de 
Promotor de Justiça, nos moldes das determina-
ções do CNMP.
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2.1.2 Estratégia: Incentivar o aprimoramento profi ssional 
dos membros e servidores.

2.1.2.1 Iniciativa estratégica: Regulamentar o afastamen-
to dos membros e servidores para cursarem mestra-
do e doutorado.

2.1.2.2 Iniciativa estratégica: Fazer a assinatura de revis-
tas e outros informativos em matéria de família e 
sucessões, p. ex., Consulex e Juris Plenum.

2.2 Objetivo: Adequar o efetivo de membros e servidores.

2.2.1 Estratégia: Controlar a frequência e assiduidade.

2.2.1.1 Iniciativa estratégica: Implantar expediente único 
no âmbito do Ministério Público do Piauí no horá-
rio de 7 às 14h para membros e servidores.

2.2.1.2 Iniciativa estratégica: Recadastrar os servidores 
do MPPI e adotar as medidas cabíveis para sanar as 
irregularidades eventualmente detectadas. 

2.2.1.3 Iniciativa estratégica: Implantar controle de ponto 
biométrico digital e adotar as providências cabíveis 
em caso de faltas e atrasos.

2.2.2 Estratégia: Lotar membros e servidores de acordo 
com a necessidade do MPPI.

2.2.2.1 Iniciativa estratégica: Elaborar e encaminhar à 
Assembléia Legislativa projeto de lei versando sobre 
a organização e estruturação dos serviços auxiliares 
e de apoio do MPPI compatível com a nova confi -
guração organizacional da instituição.

2.2.2.2 Iniciativa estratégica: Realizar concursos públicos 
para contratações de membros e servidores obje-
tivando suprir paulatinamente as necessidades do 
MPPI, precedido de estudo detalhado acerca das 
necessidades de pessoal. 

2.2.2.3 Iniciativa estratégica: Aumentar o número de 
Promotores de Justiça com atuação em matéria de 
meio ambiente, patrimônio público, infância e ado-
lescência e família e sucessões, em Teresina. 

2.2.2.4 Iniciativa estratégica: Especializar os Promotores 
de Justiça que atuam na área da Fazenda Pública.

2.2.2.5 Iniciativa estratégica: Criar Promotoria de Justiça 
especializada na defesa da saúde, em Teresina.
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2.2.2.6 Iniciativa estratégica: Criar Promotorias de Justiça 
especializadas na área da pessoa com defi ciência, em 
Teresina-PI. 

2.2.2.7 Iniciativa estratégica: Criar Promotorias de Justiça 
especializadas em matéria ambiental nas cidades de 
Parnaíba e São Raimundo Nonato.

2.2.2.8 Iniciativa estratégica: Redefi nir, através do Colégio 
de Procuradores de Justiça, as atribuições das Pro mo-
torias de Justiças em matéria criminal de Teresina.

2.2.2.9 Iniciativa estratégica: Estruturar equipe técnica 
para atuação em matéria ambiental formada por 
profi ssionais das seguintes áreas: engenharia agro-
nômica, engenharia fl orestal, biologia, química, ge-
ografi a, história, arqueologia, medicina veterinária e 
arquitetura.

2.2.2.10 Iniciativa estratégica: Reduzir o quadro de Pro-
motores de Justiça com atuação na área do con-
sumidor em Teresina, redistribuindo as atribuições 
de forma a permitir a atuação em áreas onde haja 
maior necessidade.

2.2.2.11 Iniciativa estratégica: Dotar as Promotorias de 
Justiça, a partir das Promotorias de Justiça de 4ª 
en trância, de uma estrutura mínima de recursos 
humanos (um técnico, um analista processual e um 
ofi cial de Promotoria), contratados mediante con-
curso público.

2.2.2.12 Iniciativa estratégica: Aumentar o contingente 
de recursos humanos da Coordenadoria de Licita-
ções, Contratos e Convênios.

2.2.2.13 Iniciativa estratégica: Aumentar o número de as-
sessores no Setor de Recursos Especiais.

2.2.2.14 Iniciativa estratégica: Contratar técnicos espe-
cializados (contador, médico-legista, tecnologia 
da informação) para aprimorar as investigações de 
combate ao crime e às organizações criminosas.

2.2.2.15 Iniciativa estratégica: Estruturar equipe técnica 
para atuação em matéria consumerista formada 
por profi ssionais das nas áreas de economia e con-
tabilidade. 

2.2.2.16 Iniciativa estratégica: Aumentar o número de fi s-
cais do PROCON.
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2.2.2.17 Iniciativa estratégica: Estruturar equipe técnica 
para atuar junto ao CACOP, com profi ssionais de 
contabilidade, auditoria e engenharia civil.

2.2.2.18 Iniciativa estratégica: Elaborar e encaminhar à 
Assembléia Legislativa projeto de lei autorizando 
a contratação de estagiários dos cursos de comu-
nicação social, arquitetura, biologia, agronomia e 
informática.

2.3 Objetivo: Aumentar a integração institucional.

2.3.1 Estratégia: Promover processo legislativo participa-
tivo.

2.3.1.1 Iniciativa estratégica: Criar procedimento para 
submeter todas as propostas de alteração legislativa 
ministerial à classe, antes de encaminhá-las ao Poder 
Legislativo, formando, para tanto, grupo legislativo 
com membros do MPPI.

2.3.2 Estratégia: Uniformizar procedimentos.

2.3.2.1 Iniciativa estratégica: Elaborar Regimento Inter-
no da Procuradoria Geral de Justiça, das Procurado-
rias e Promotorias de Justiça.

2.3.2.2 Iniciativa estratégica: Realizar, por meio dos coor-
denadores das Procuradorias de Justiça Especializa-
das, reuniões de trabalho para debate e uniformiza-
ção da atuação ministerial em 2º grau de jurisdição, 
com organização de súmula.

2.3.2.3 Iniciativa estratégica: Organizar reuniões mensais 
dos Coordenadores de CAOs para defi nir estraté-
gias de atuação integrada.

2.3.2.4 Iniciativa estratégica: Realizar audiências públicas 
e reuniões de trabalho, com participação do Centro 
de Apoio Operacional de Defesa do Meio Ambiente 
(CAOMA), Promotores de Justiça e órgãos com atu-
ação na área ambiental, para analisar os problemas 
ambientais das regiões e cidades que exijam atuação 
mais efetiva, bem como promover ações para solu-
cioná-los; tratar de licenciamento ambiental e ins-
trumentos judiciais e extrajudiciais de tutela do meio 
ambiente, dentre outros.

2.3.2.5 Iniciativa estratégica: Realizar reuniões de traba-
lho com Promotores de Justiça e audiências públicas 
nas Promotorias de Justiça para estabelecer priorida-
des de atuação em matéria consumerista.
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2.3.2.6 Iniciativa estratégica: Realizar reuniões de traba-
lho para defi nição de estratégias de atuação integra-
da na defesa da pessoa com defi ciência e do idoso, 
incluindo visitas da Coordenação do COAD-PCDII 
às Promotorias de Justiça do interior.

2.3.2.7 Iniciativa estratégica: Realizar reuniões de traba-
lho, com participação do Centro de Apoio Opera-
cional às Promotorias Criminais do Ministério Pú-
blico do Piauí (CAOCRIM), Promotores de Justiça 
e órgãos com atuação na área criminal, para discutir 
temas relacionados com a matéria criminal, avaliar a 
atuação ministerial e apresentar sugestões.

2.3.2.8 Iniciativa estratégica: Realizar reuniões de traba-
lho para o aprimoramento da atuação das Promoto-
rias de Justiça na fi scalização das fundações e entida-
des de interesse social.

2.3.2.9 Iniciativa estratégica: Realizar reuniões de traba-
lho com Promotores de Justiça com atuação em 
JECC para uniformização da atuação.

2.3.2.10 Iniciativa estratégica: Promover e apoiar encon-
tros regionais temáticos com Promotores de Justi-
ça, observadas as suas expectativas e necessidades, 
tendo como fi nalidade a efetividade da atuação mi-
nisterial em tema de Direito Sanitário.

2.3.2.11 Iniciativa estratégica: Elaborar Manuais de Pro-
cedimentos Administrativos para cada um dos se-
tores, visando à padronização das rotinas.

2.3.2.12 Iniciativa estratégica: Elaborar e implementar 
Manual de Realização da Despesa do MPPI.

2.3.2.13 Iniciativa estratégica: Elaborar Manual de Atu-
ação ministerial na área da defesa do patrimônio 
público; dos direitos da pessoa com defi ciência; 
do consumidor; da saúde pública e da cidadania; 
do meio ambiente; da pessoa com defi ciência; dos 
direitos da pessoa idosa; dos direitos da infância e 
juventude; juizados especiais e eleitoral.

2.3.2.14 Iniciativa estratégica: Elaborar súmula em maté-
ria criminal, sem efeito vinculante.

2.3.2.15 Iniciativa estratégica: Formular teses do MPPI 
na área da saúde, com base nas orientações doutri-
nárias e jurisprudenciais.
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2.3.2.16 Iniciativa estratégica: Formular teses sobre a atu-
ação do MPPI nas ações que envolvam crianças e 
adolescente, no âmbito civil, criminal e administra-
tivo.

2.3.2.17 Iniciativa estratégica: Estabelecer sistemática 
para repasse pelos Promotores de Justiça à coor-
denação do Centro de Apoio Operacional de Ci-
dadania e Saúde (CAOCS) de informações sobre 
a instauração de procedimentos administrativos e 
modelos de peças.  

2.3.2.18 Iniciativa estratégica: Elaborar e publicar infor-
mativo bimestral de atualização normativa e de di-
vulgação da atuação dos membros do MPPI em 
matéria ambiental.

2.3.2.19 Iniciativa estratégica: Elaborar e implemen-
tar planos institucionais: Plano Geral de Atuação 
(PGA), Plano Administrativo (PA) e Planos Ope-
racionais de Atuação dos CAOs, GECOC, Procu-
radorias e Promotorias de Justiça.

2.3.2.20 Iniciativa estratégica: Disponibilizar questioná-
rios de perícias e outros documentos na intranet do 
MPPI para consulta e utilização dos Promotores 
de Justiça, mediante uso de senha pessoal.

2.3.2.21 Iniciativa estratégica: Defi nir procedimento pa-
drão para fi scalização de fundações e entidades de 
interesse social.

2.3.2.22 Iniciativa estratégica: Defi nir rotina de atuação 
para atendimento em casos que envolvam a prática 
de atos infracionais. 

2.3.2.23 Iniciativa estratégica: Defi nir rotinas administra-
tivas para os procedimentos administrativos que 
tramitam no âmbito do PROCON.

2.3.2.24 Iniciativa estratégica: Padronizar os procedimen-
tos administrativos, distinguindo-os por diversida-
de de cores para identifi cação daqueles sigilosos.

2.3.3 Estratégia: Compartilhar conhecimentos entre os 
membros e servidores.

2.3.3.1 Iniciativa estratégica: Compartilhar, através da in-
tranet, as peças elaboradas pelos membros do MPPI 
em matéria consumerista. 
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2.3.3.2 Iniciativa estratégica: Incentivar os Promotores 
de Justiça a encaminharem as peças de atuação em 
matéria ambiental para os fi ns de divulgação e com-
partilhamento com os demais membros do MPPI.

2.3.3.3 Iniciativa estratégica: Promover a atuação integra-
da e uniforme das Promotorias de Justiça especializa-
das em matéria criminal.

2.4 Objetivo: Aumentar a motivação de membros e servi-
dores.

2.4.1 Estratégia: Adequar salários.

2.4.1.1 Iniciativa estratégica: Reformular o Plano de Car-
gos e Salários dos servidores, com revisão do piso 
salarial e inclusão de benefícios, com cumprimento 
da data-base fi xada em lei.

2.4.1.2 Iniciativa estratégica: Criar Comissão Permanen-
te de Acompanhamento Salarial do MPPI, formada 
por membros da instituição, a fi m de promover o 
acompanhamento da evolução salarial nos MPs das 
demais unidades da federação, bem como sugerir as 
mudanças necessárias à adequação dos salários do 
MPPI.

2.4.2 Estratégia: Promover gestão por méritos.

2.4.2.1 Iniciativa estratégica: Estabelecer prêmios e men-
ções de mérito aos membros e servidores com me-
lhor desempenho, avaliados por meio de critérios 
objetivos, com apoio da Corregedoria Geral do Mi-
nistério Público. 

2.4.2.2 Iniciativa estratégica: Criar o prêmio “Promotor 
Amigo da Criança” destinado a premiar anualmente 
os Promotores de Justiça com melhor atuação na 
área, a partir de critérios objetivos de avaliação. 

2.4.2.3 Iniciativa estratégica: Estabelecer prêmio para a 
melhor campanha educativa em matéria ambiental, 
a partir de critérios objetivos.

2.4.2.4 Iniciativa estratégica: Promover campanhas de 
valorização do servidor.

2.5 Objetivo: Adequar os recursos tecnológicos.

2.5.1 Estratégia: Reestruturar e modernizar recursos tec-
nológicos.
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2.5.1.1 Iniciativa estratégica: Reestruturar a rede elétrica 
e rede lógica, a fi m de adequá-la às necessidades da 
instituição.

2.5.1.2 Iniciativa estratégica: Estruturar um Data Center 

com aquisição de servidores de alta performance, 
backup, armazenamento de dados e software de Banco 
de Dados Oracle.

2.5.1.3 Iniciativa estratégica: Substituir equipamentos de 
informática com confi guração defasada por outros 
mais modernos.

2.5.1.4 Iniciativa estratégica: Adquirir novos computado-
res para suprir as necessidades dos setores adminis-
trativos e CAOS do MPPI.

2.5.1.5 Iniciativa estratégica: Implantar Internet nas Pro-
motorias de Justiças do interior.

2.5.1.6 Iniciativa estratégica: Implantar controle de usu-
ários na rede.

2.5.1.7 Iniciativa estratégica: Realizar upgrade do sistema 
operacional utilizado nos computadores e aquisição 
de novas licenças.

2.5.1.8 Iniciativa estratégica: Instalar sistema de segu-
rança interno moderno com câmeras de segurança 
no ambiente interno e no externo aos prédios onde 
funcionam os órgãos ministeriais, catracas eletrôni-
cas, detectores de metal na sede da PGJ e sistema 
informatizado de controle de acesso de pessoas.

2.5.1.9 Iniciativa estratégica: Adquirir uma impressora 
Braille.

2.5.1.10 Iniciativa estratégica: Adquirir câmeras fotográ-
fi cas digitais e fi lmadoras.

2.5.1.11 Iniciativa estratégica: Adquirir um Sistema de 
Posicionamento Global (GPS) para auxílio ao CA-
OMA.

3 Perspectiva dos Processos – Área Administrativa.

3.1 Objetivo: Melhorar a infra estrutura.

3.1.1 Estratégia: Adequar a estrutura de imóveis.

3.1.1.1 Iniciativa estratégica: Promover ações para via-
bilizar a construção de nova sede para acomodar 
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estrutura administrativa da PGJ e das Procuradorias 
de Justiça.

3.1.1.2 Iniciativa estratégica: Promover ações para viabi-
lizar a construção de sede própria para as Promoto-
rias de Justiça de Teresina.

3.1.1.3 Iniciativa estratégica: Promover ações para viabi-
lizar a construção de sedes próprias, locar imóveis 
ou estabelecer parcerias para instalação das Promo-
torias de Justiça do interior, a partir da 4ª entrância, 
atendendo pelo menos a 10% da demanda por ano. 

3.1.1.4 Iniciativa estratégica: Estruturar física e material-
mente os Centros de Apoio Operacional (CAOs).

3.1.1.5 Iniciativa estratégica: Disponibilizar espaço pró-
prio para que os Promotores de Justiça exerçam as 
atividades dos plantões cíveis e criminais em Teresi-
na, desvinculado da estrutura do Poder Judiciário.

3.1.1.6 Iniciativa estratégica: Disponibilizar espaço para a 
Controladoria Interna, desvinculando-a do Setor de 
Orçamento e Finanças.

3.1.2 Estratégia: Adequar a estrutura de transporte.

3.1.2.1 Iniciativa estratégica: Adquirir automóvel para 
transporte de processos em Teresina.

3.1.2.2 Iniciativa estratégica: Adquirir veículo tipo baú 
para transporte e entrega de processos e materiais 
aos membros do MPPI.

3.1.2.3 Iniciativa estratégica: Adquirir veículos e equipa-
mentos necessários para o serviço de inteligência do 
MPPI.

3.1.2.4 Iniciativa estratégica: Adquirir veículos para as 
Promotorias de Justiça de 4ª entrância e para servir 
às Promotorias de Justiça situadas em regiões pró-
ximas, visando auxiliar a realização dos trabalhos 
externos, atendendo à demanda de pelo menos 10% 
ao ano.

3.1.3 Estratégia: Adequar a estrutura de mobiliários.

3.1.3.1 Iniciativa estratégica: Implementar medidas que 
garantam a adequação do mobiliário do MPPI aos 
requisitos ergonômicos.

3.1.3.2 Iniciativa estratégica: Estruturar a Ouvidoria do 
MPPI.
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3.1.3.3 Iniciativa estratégica: Estruturar Grupo de Atua-
ção Especial/GAE, na forma do art.3º, § 6º da Re-
solução nº 13 do CNMP.  

3.1.3.4 Iniciativa estratégica: Estruturar o Grupo Esta-
dual de Combate a Organizações Criminosas (GE-
COC), com equipamentos, softwares, aquisição de tec-
nologia de investigação, incluindo sala própria, linha 
telefônica e e-mail para recebimento de “denúncias”, 
inclusive com gravações, veículo para deslocamento 
no interior do estado e corpo de segurança próprio.

3.1.3.5 Iniciativa estratégica: Estruturar materialmente 
as Promotorias de Justiça, a partir das Promotorias 
de Justiça de 4ª entrância, independentemente das 
instalações do Poder Judiciário, dotando-as de kit 
básico de funcionamento (mesa, cadeiras, armários, 
computador, impressora, scanner, condicionador de 
ar, telefone, máquina fotográfi ca, ponto logístico de 
Internet ou Internet móvel).

3.1.3.6 Iniciativa estratégica: Estruturar consultórios 
para garantir privacidade no atendimento ao públi-
co interno e externo pelas psicólogas e assistentes 
sociais.

3.1.3.7 Iniciativa estratégica: Efetuar levantamento dos 
recursos materiais que estão obsoletos com a fi nali-
dade de propor um cronograma de substituições.

3.1.3.8 Iniciativa estratégica: Estruturar a biblioteca física 
e digitalizada em Teresina, com atualização perma-
nente.  

3.1.3.9 Iniciativa estratégica: Adquirir uma cadeira de ro-
das para o Centro de Apoio Operacional de Defesa 
da Pessoa com Defi ciência e do Idoso.

3.1.3.10 Iniciativa estratégica: Adequar a estrutura física 
do MPPI aos portadores de defi ciência, permitin-
do acessibilidade plena.

3.2 Objetivo: Desenvolver a gestão de tecnologia da infor-
mação (TI).

3.2.1 Estratégia: Valorizar o planejamento de TI.

3.2.1.1 Iniciativa estratégica: Desenvolver e Implantar o 
Plano Diretor de Informática.

3.2.1.2 Iniciativa estratégica: Desenvolver e Implantar o 
Plano de Segurança de Informática.
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3.2.1.3 Iniciativa estratégica: Formar Comitê Gestor de 
Informática.

3.2.1.4 Iniciativa estratégica: Desenvolver e implantar 
programa de distribuição e acompanhamento de 
processos, inquéritos e reclamações. 

3.2.1.5 Iniciativa estratégica: Implantar Help Desk e Ser-

vice Desk.

3.2.2 Estratégia: Informatizar procedimentos administra-
tivos e fi nalísticos.

3.2.2.1 Iniciativa estratégica: Implantar o Sistema de Ge-
renciamento Eletrônico de Apoio às Procuradorias 
e Promotorias de Justiça com distribuição automáti-
ca, acompanhamento processual com prazo de de-
volução, banco de dados de partes e base de dados 
de peças em todas as áreas de atuação do MPPI.

3.2.2.2 Iniciativa estratégica: Implantar Gerenciador Ele-
trônico de Documentos Administrativos.

3.2.2.3 Iniciativa estratégica: Implantar Sistema Integra-
do de Gestão Administrativa Recursos Humanos/
Folha de Pagamento.

3.2.2.4 Iniciativa estratégica: Desenvolver e implantar a 
Intranet com notícias internas e sistemas corporati-
vos.

3.2.2.5 Iniciativa estratégica: Implantar Sistema de Ge-
renciamento de Patrimônio, por intermédio de có-
digo de barras.

3.2.2.6 Iniciativa estratégica: Implantar Sistema de Help 

Desk (Atendimento ao usuário em relação a infra-
estrutura de TI) e Service Desk (Atendimento ao usu-
ário em relação aos sistemas em funcionamento na 
amplitude do MPPI).

3.2.2.7 Iniciativa estratégica: Desenvolver e implantar o 
Portal da Transparência com relatórios de prestação 
de contas, execução orçamentária, acompanhamen-
to das receitas e despesas.

3.2.2.8 Iniciativa estratégica: Redefi nir o site institucional 
do MPPI com alteração de layout, inserção de maté-
ria eleitoral, publicação de convênios de cooperação 
técnica e adequação da página do Centro de Apoio 
Operacional de Defesa da Pessoa com Defi ciência



86

e do Idoso para acesso a pessoas com defi ciência 
visual e auditiva.

3.2.2.9 Iniciativa estratégica: Implantar um sistema de 
almoxarifado para avaliação dos elementos patri-
moniais obedecendo às regras do art. 106 da Lei n° 
4.320/64, ou seja, os débitos e créditos, bem como 
os títulos de renda, pelo valor nominal, feita a con-
versão, quando em moeda estrangeira, à taxa de 
câmbio vigente na data do balanço; os bens móveis 
e imóveis, pelo valor de aquisição ou pelo custo de 
produção ou de construção; e os bens de almoxari-
fado, pelo preço médio ponderado das compras.

3.2.2.10 Iniciativa estratégica: Interligar a sede da PGJ a 
todas as Promotorias do Interior e órgãos do Mi-
nistério Público a fi m de se estabelecer uma rede 
de dados única via link dedicado.

3.2.2.11 Iniciativa estratégica: Adquirir impressoras mul-
tifuncionais a laser para as Promotorias de Justiça 
do interior.

3.2.2.12 Iniciativa estratégica: Implantar um sistema de 
informática para o efetivo controle das Comuni-
cações de Internações Psiquiátricas Involuntárias, 
cujo destinatário é o Ministério Público Estadual.

3.2.2.13 Iniciativa estratégica: Adquirir sistema de Ge-
renciamento Eletrônico de Documentos.

3.2.2.14 Iniciativa estratégica: Adquirir software de Geren-
ciamento e Controle de Redes.

3.2.2.15 Iniciativa estratégica: Planejar e implantar sof-

tware de controle de domínio de rede em todo o 
âmbito do MPPI.

3.2.2.16 Iniciativa estratégica: Instituir e-mail institucional 
a todos os membros e servidores do MPPI.

3.2.2.17 Iniciativa estratégica: Desenvolver um sistema 
de informática interligado com o do Poder Judici-
ário e da Secretaria Estadual de Segurança Pública 
para realização de consultas, com acesso direto ao 
INFOSEG, para proporcionar o acompanhamen-
to do trâmite dos inquéritos policiais e de proces-
sos no âmbito do MPPI.

3.2.2.18 Iniciativa estratégica: Desenvolver software para 
acompanhamento da quilometragem, consu-
mo e manutenção da frota de veículos do MPPI.
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3.2.2.19 Iniciativa estratégica: Criar banco de dados con-
tendo as mais variadas manifestações ministeriais na 
área de saúde e cidadania, bem como, de decisões 
liminares, sentenças e acórdãos proferidos nas ações 
judiciais respectivas para consulta e utilização pelos 
membros do MP, mediante uso de senha pessoal.

3.2.2.20 Iniciativa estratégica: Estruturar banco de da-
dos, em área restrita, para disponibilizar material 
de apoio (modelos de peças processuais, termos de 
ajustamento de conduta, recomendações e ações 
civis públicas) a todos os Promotores de Justiça, 
facilitando a comunicação e direcionando a ativi-
dade de atuação.

3.2.2.21 Iniciativa estratégica: Desenvolver banco de da-
dos para mapeamento das organizações criminosas 
e seus integrantes, suspeitos, comparsas, com in-
formações sobre local e forma de atuação.

3.2.2.22 Iniciativa estratégica: Organizar banco de dados 
com os nomes e endereços de todas as instituições 
que atuam na área infância e juventude no Estado 
do Piauí, facilitando o fl uxo de informações com as 
Promotorias de Justiça da Infância e Juventude. 

3.2.2.23 Iniciativa estratégica: Estruturar banco de dados 
virtual, em área restrita, com os nomes de benefi -
ciados pela transação penal, com tipo de penalida-
de, infração penal, local e prazo de cumprimento 
da penalidade.

3.2.2.24 Iniciativa estratégica: Disponibilizar na página 
do Centro de Apoio Operacional de Defesa da Ci-
dadania e da Saúde (CAODS), subsídios teóricos 
e operacionais aos Promotores de Justiça, no âm-
bito do direito à saúde pública tais como: material 
doutrinário, jurisprudências, material informativo, 
modelos de ações, recomendações e as principais 
normas sobre o Sistema Único de Saúde (SUS).

3.2.2.25 Iniciativa estratégica: Criar cadastro com os en-
dereços das Delegacias de Polícia em todos os mu-
nicípios do Estado.

3.2.2.26 Iniciativa estratégica: Criar banco de dados de 
presos e egressos do Estado do Piauí, de forma 
a se verifi car, através do Promotor de Justiça de-
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signado para o Núcleo de Atenção Permanente ao 
Preso (NAPP) e do Promotor de Execuções Pe-
nais, o grau de ressocialização dos reeducandos.

3.2.2.27 Iniciativa estratégica: Criar sistema de informá-
tica para mapeamento dos principais crimes pra-
ticados em cada cidade, bairros etc., para apoiar a 
defi nição, conjuntamente com os Promotores de 
Justiça, de estratégias de atuação para combate a 
esses crimes.

3.2.2.28 Iniciativa estratégica: Inserir na página do CA-
OMA as normas ambientais federais, estaduais e 
municipais, incluindo os termos de referência para 
licenciamento ambiental.

3.2.2.29 Iniciativa estratégica: Disponibilizar no site as 
minutas dos convênios celebrados pelo MPPI.

3.2.2.30 Iniciativa estratégica: Estruturar suporte técnico 
de informática durante os plantões.

3.2.2.31 Iniciativa estratégica: Criar um sistema de nu-
meração automática de ofícios, notifi cações, reco-
mendações, termos de ajustamento de condutas e 
procedimentos administrativos.

3.2.2.32 Iniciativa estratégica: Implantar página eletrôni-
ca das Promotorias de Justiça com atuação na Fa-
zenda Pública com links de interesse da área.

3.2.2.33 Iniciativa estratégica: Estruturar banco de dados 
para disponibilização dos modelos de peças e de 
manifestações processuais em matéria consumeris-
ta, com acesso em área restrita.

3.2.2.34 Iniciativa estratégica: Estruturar banco de dados 
para disponibilização dos modelos de peças e de 
manifestações processuais em matéria de fi scaliza-
ção de fundações e entidades de interesse social, 
com acesso em área restrita.

3.2.2.35 Iniciativa estratégica: Implantar sistema de in-
formática que permita o acompanhamento pelos 
reclamantes do trâmite de procedimentos adminis-
trativos através da Internet.

3.2.3 Estratégia: Desenvolver a segurança institucional.

3.2.3.1 Iniciativa estratégica: Desenvolver e implantar 
Programa de Segurança e Proteção aos Integrantes 
do MPPI.
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3.2.3.2 Iniciativa estratégica: Desenvolver e implantar 
programa de segurança física para a PGJ e para a 
Coordenadoria de TI.

3.2.3.3 Iniciativa estratégica: Adquirir equipamentos bio-
métricos para a segurança da PGJ, Promotorias de 
Justiça e sala do servidor na Coordenadoria de TI. 

3.2.3.4 Iniciativa estratégica: Adquirir câmeras, detecto-
res de metal e software de segurança.

3.2.3.5 Iniciativa estratégica: Instalar sistema de segu-
rança interno moderno com câmeras de segurança 
no ambiente interno e no externo aos prédios onde 
funcionam os órgãos ministeriais, catracas eletrôni-
cas, detectores de metal na sede da PGJ e sistema 
informatizado de controle de acesso de pessoas.

3.3 Objetivo: Fortalecer as alianças estratégicas.

3.3.1 Estratégia: Firmar convênios.

3.3.1.1 Iniciativa estratégica: Firmar convênio de coope-
ração técnica com o Departamento de Polícia Fede-
ral (DPF), Polícia Rodoviária Federal (PRF), Secre-
taria da Receita Federal, Secretaria de Fazenda do 
Estado e do Município de Teresina, Controladoria 
Geral da União (CGU) e do Estado (CGE), Tribu-
nal de Contas da União (TCU) e do Estado (TCE), 
Universidade Federal do Piauí, Universidade Esta-
dual do Piauí, Secretaria Estadual para Inclusão da 
Pessoa com Defi ciência (SEID), Vigilância Sanitária 
do Estado (DIVISA), Departamento Nacional de 
Auditoria do SUS (DENASUS), Conselho Regional 
de Medicina (CRM), Conselho Regional de Medici-
na Veterinária, Conselho Regional de Contabilida-
de; Agência de Defesa Agropecuária do Estado do 
Piauí (ADAPI), Junta Comercial do Estado e outros 
órgãos incumbidos de investigações e fi scalizações, 
para integração de base de dados, realização de cur-
sos e perícias técnicas específi cas.

3.3.1.2 Iniciativa estratégica: Firmar convênio com os 
Correios para aquisição de cartão despesa para os 
Promotores de Justiça do interior e para recebi-
mento/entrega de reclamações para a Ouvidoria do 
MPPI.

3.3.1.3 Iniciativa estratégica: Firmar convênios com 
meios de comunicação para cessão de grade em sua 
programação durante o período eleitoral.
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3.3.1.4 Iniciativa estratégica: Firmar convênio com o Tri-
bunal de Justiça do Piauí (TJPI) para implantar Inter-

net nas Promotorias de Justiça do Interior.

3.3.1.5 Iniciativa estratégica: Firmar convênio de coope-
ração técnica com os conselhos de classe das áreas 
de saúde visando a defi nição de ações para combater 
o exercício ilegal das profi ssões que lhes são afetas.

3.3.1.6 Iniciativa estratégica: Firmar convênios de coope-
ração técnica com o Ministério da Saúde, Secretaria 
Estadual de Saúde, Conselho de Secretários Munici-
pais de Saúde (COSEMS) para a realização de cur-
sos de capacitação, palestras, ofi cinas e seminários 
no âmbito de questões relativas ao direito à saúde. 

3.3.1.7 Iniciativa estratégica: Firmar convênio de coo-
peração técnica com Instituto Brasileiro de Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA), Secretaria Estadual de Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos (SEMAR) e Universidade Federal 
do Piauí (UFPI) com o escopo de identifi car as áreas 
de risco de desertifi cação, além de medidas preventi-
vas e mitigadoras. 

3.3.1.8 Iniciativa estratégica: Promover ações para que 
todos os relatórios de inspeção das unidades de 
saúde produzidos pelo CRM sejam encaminhados a 
Promotoria de Justiça do município em que se situa 
a unidade de saúde fi scalizada, inclusive, utilizando-
se do convênio de cooperação técnica já fi rmado 
com o MPPI.

3.3.2 Estratégia: Firmar parcerias.

3.3.2.1 Iniciativa estratégica: Estabelecer parcerias com o 
Ministério Público Federal e do Trabalho; Ministério 
Público junto ao Tribunal de Contas e os Ministé-
rios Públicos de outros Estados, para intercâmbio 
de experiências.

3.3.2.2 Iniciativa estratégica: Estabelecer parcerias com os 
agentes comunitários de saúde, as Secretarias Muni-
cipais de Saúde, os Centros de Referência da Assis-
tência Social (CRAS), Centro de Apoio Psicossocial 
(CAPS) e NASF, para realizar senso visando identifi -
car o número total, ou aproximado, de pessoas com 
defi ciência no município, o endereço, a idade, se está 
inserido na escola, se é benefi ciário do BPC-LOAS,
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se trabalha com carteira assinada benefi ciado pelo 
sistema de quotas ou em cargos públicos, mediante 
reserva de vagas para PCD’s em concursos públicos, 
se possui Passe-Livre Intermunicipal e Interestadu-
al, se necessita de órteses, próteses, cadeiras de rodas 
ou outro material auxiliar, tratamento médico no lo-
cal, ou fora de domicílio (TFD), se é interditado ou 
não, dentre outros. 

3.3.2.3 Iniciativa estratégica: Estabelecer parceria com 
a Secretaria Estadual de Segurança Pública para 
atuação na fase investigativa policial sempre que 
ocorrerem indícios de participação de organização 
criminosa, especialmente por meio da Comissão de 
Investigação do Crime Organizado (CICO), Dele-
gacia Especializada em Prevenção e Repressão ao 
Entorpecente (DEPRE), Delegacia de Crimes con-
tra a Ordem Tributária, Econômica e Relações de 
Consumo (DECCOTERC), Delegacia do Idoso e 
Instituto de Criminalística do Estado do Piauí.

3.3.2.4 Iniciativa estratégica: Estabelecer parcerias com 
entidades da sociedade civil, como a Força Tarefa 
Popular, no sentido de aperfeiçoar as ações de con-
trole.

3.3.2.5 Iniciativa estratégica: Estabelecer parcerias com 
órgãos públicos de atuação na área consumerista 
para realização de fi scalizações integradas em áreas 
específi cas, como por exemplo: alimentos, combus-
tíveis, fi nanças, educação, saúde.

3.3.2.6 Iniciativa estratégica: Estabelecer parcerias para 
atuação conjunta entre os órgãos de execução do 
Estado do Piauí e de outros Estados no combate ao 
crime e às organizações criminosas.

3.3.2.7 Iniciativa estratégica: Estabelecer parcerias com 
órgãos públicos de atuação na área ambiental para 
realização de fi scalizações integradas em áreas espe-
cífi cas, a exemplo, poluição sonora, resíduos sólidos 
e mineração.

3.3.2.8 Iniciativa estratégica: Estabelecer parceria com as 
Academias de Polícia Civil e Militar do Estado do 
Piauí para oferta de cursos em matéria ambiental, 
especialmente sobre a responsabilidade penal am-
biental.
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3.3.2.9 Iniciativa estratégica: Estabelecer parcerias com 
órgãos públicos de atuação na área ambiental para 
fomentar a implementação de campanhas educati-
vas.

3.3.2.10 Iniciativa estratégica: Estabelecer parcerias com 
o Poder Executivo (Secretarias Estadual e Munici-
pais de Educação e Universidades) para promover 
campanhas de conscientização coletiva sobre cida-
dania, saúde pública e meio ambiente, em todos os 
municípios do Estado.

3.3.2.11 Iniciativa estratégica: Firmar parceria com a Jun-
ta Comercial do Estado para repasse mensal de in-
formações sobre as fundações e associações que 
foram criadas.

3.3.2.12 Iniciativa estratégica: Firmar parceria com a 
Procuradoria Geral da Defensoria Pública no Piauí 
para a realização de campanhas de esclarecimento 
à população sobre as atribuições deste órgão e do 
MP. 

3.3.2.13 Iniciativa estratégica: Firmar parcerias com os 
Centros de Referência da Assistência Social/CRAS, 
inclusive para subsidiar os órgãos de execução com 
dados das famílias dos adolescentes infratores.

3.3.2.14 Iniciativa estratégica: Instar o Procurador Re-
gional Eleitoral no sentido de que sejam adotadas 
medidas para regulamentação do pagamento de 
diárias em caso de deslocamento de Promotores 
Eleitorais que atuem em mais de uma zona ou pre-
cisem se deslocar a serviço da Justiça Eleitoral.

3.3.2.15 Iniciativa estratégica: Instar o Poder Judiciário, 
através da Coordenação do Tribunal de Justiça para 
Juizados Especiais, a criação e adoção de enuncia-
dos das Turmas Recursais, sem efeito vinculante.

3.3.2.16 Iniciativa estratégica: Instar o Poder Judiciário 
para implantar o juizado virtual também no âmbito 
do Juizado Especial Criminal.

3.3.2.17 Iniciativa estratégica: Promover ações para atua-
lizar convênio fi rmado com o CREA-PI.

3.3.2.18 Iniciativa estratégica: Promover ações junto ao 
Poder Judiciário para integração de base de dados 
da Central de Penas Alternativas e Distribuição



93

Geral para acompanhamento de acordos fi rmados 
em sede de transação penal e de suspensão condi-
cional do processo.

3.3.2.19 Iniciativa estratégica: Promover ações junto ao 
Poder Judiciário para disponibilização de sala para 
os Procuradores de Justiça na sede da PJPI.

3.3.2.20 Iniciativa estratégica: Promover medidas para 
integração com a Secretaria Nacional de Direitos 
Humanos da Presidência da República (SNDH), 
Setor da Infância e Juventude, para fi ns de obten-
ção de material de apoio e participação em cursos 
e eventos ali realizados.  

3.3.2.21 Iniciativa estratégica: Integrar o GECOC aos 
demais órgãos de inteligência e da Polícia para 
aprimoramento das investigações e assimilação de 
novas linhas de investigações.

3.3.2.22 Iniciativa estratégica: Promover atuação conjun-
ta com o Tribunal de Justiça do Estado do Piauí 
para a organização e realização dos mutirões carce-
rários criminais en geral e cíveis.

3.3.2.23 Iniciativa estratégica: Participar de coordenações 
nacionais em matérias específi cas direcionadas à 
proteção da infância e juventude, como crianças 
em situação de risco; exploração sexual, dentre ou-
tras.

3.4 Objetivo: Melhorar a comunicação interna e externa.

3.4.1 Estratégia: Manter canais de comunicação interna.

3.4.1.1 Iniciativa estratégica: Elaborar Plano de Comu-
nicação interna versando sobre a atuação judicial e 
extrajudicial dos órgãos auxiliares e de execução do 
MPPI, utilizando a identifi cação visual/logomarca 
ofi cial. 

3.4.1.2 Iniciativa estratégica: Instituir progressivamente 
sistema de comunicação interna virtual, especial-
mente para remessa de ofícios, documentos, troca 
de informações entre os CAOs, Procuradorias e 
Promotorias de Justiça e a assessoria de imprensa, 
bem como para acompanhamento dos atos da PGJ 
e compartilhamento de informações e experiências 
de trabalho.
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3.4.1.3 Iniciativa estratégica: Elaborar Informativo Ele-
trônico Mensal dirigido ao público interno.

3.4.1.4 Iniciativa estratégica: Criar um sistema de reque-
rimentos diversos via Intranet para membros e ser-
vidores.

3.4.1.5 Iniciativa estratégica: Disponibilizar os endereços 
funcionais e eletrônicos dos membros e servidores 
no site do MPPI, bem como telefones de contato.

3.4.1.6 Iniciativa estratégica: Encaminhar aos Promoto-
res de Justiça, através do CAOMA, encartes bimes-
trais de atualização e divulgação de atuação ministe-
rial na área ambiental, incluindo as transações penais 
em matéria ambiental realizadas pelos Promotores 
de Justiça.

3.4.1.7 Iniciativa estratégica: Repassar para os Promoto-
res de Justiça, através do CAOCRIM, as atualizações 
jurisprudenciais em matéria criminal, incluindo a 
disponibilização de súmula e enunciados já publica-
dos em outros MPs e organização de súmula e enun-
ciados do MPPI.

3.4.1.8 Iniciativa estratégica: Realizar campanha de cons-
cientização de Procuradores e Promotores de Jus-
tiça para remessa de informações à assessoria de 
imprensa das ações desenvolvidas, possibilitando a 
alimentação do site e a divulgação na mídia. 

3.4.1.9 Iniciativa estratégica: Estabelecer logística para 
repasse pelos Promotores de Justiça à coordenação 
do PROCON de informações sobre a instauração de 
procedimentos administrativos e modelos de peças. 

3.4.1.10 Iniciativa estratégica: Implantar um sistema de 
logística que permita dar conhecimento aos Pro-
motores de Justiça, que ofi ciaram em 1º grau, o 
nome do Procurador de Justiça para o qual foi 
distribuído o processo, com adoção de “aviso de 
distribuição”.

3.4.1.11 Iniciativa estratégica: Estabelecer sistemática 
para repasse pelos Promotores de Justiça à coorde-
nação do CAOMA de informações sobre a instau-
ração de procedimentos administrativos e modelos 
de peças. 
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3.4.1.12 Iniciativa estratégica: Discutir previamente com 
Procuradores e Promotores de Justiça as campa-
nhas a serem defl agradas, com posterior divulga-
ção na imprensa.

3.4.1.13 Iniciativa estratégica: Divulgar, por intermédio 
da Intranet, as propostas de transações penais em 
matéria ambiental apresentadas pelos Promotores 
de Justiça para que possam servir de referencial 
para os demais.

3.4.1.14 Iniciativa estratégica: Publicar, via Intranet, do-
cumentos, modelos de peças, legislação atualizada, 
peças processuais e administrativas para conheci-
mento dos demais membros do MPPI.

3.4.1.15 Iniciativa estratégica: Defi nir rotinas para co-
municação pelos órgãos de execução ao Centro de 
Apoio Operacional de Defesa da Infância e Ado-
lescência das providências adotadas em relação às 
denúncias oriundas da Secretaria Especial de Di-
reitos Humanos. 

3.4.2 Estratégia: Implementar canais de comunicação ex-
terna.

3.4.2.1 Iniciativa estratégica: Criar canais para recebi-
mento de reclamações (disque-denúncia, email etc), 
facilitando e estimulando a apresentação de reclama-
ções contra membros e servidores do MPPI, além 
de notícias da prática de crimes e da existência de 
organizações criminosas, dentre outras. 

3.4.2.2 Iniciativa estratégica: Implantar e implementar o 
Programa de Pesquisas Externas de Opinião.

3.4.2.3 Iniciativa estratégica: Elaborar Plano de Comu-
nicação externa versando sobre a atuação judicial e 
extrajudicial dos órgãos auxiliares e de execução do 
MPPI, utilizando a identifi cação visual/logomarca 
ofi cial.

3.4.2.4 Iniciativa estratégica: Divulgar no site do MPPI a 
escala de plantões e de serventia dos Procuradores 
de Justiça nas sessões do Tribunal de Justiça.

3.4.2.5 Iniciativa estratégica: Divulgar no site do MPPI a 
escala de plantões de Promotores de Justiça nas áre-
as cíveis e criminais.

3.4.2.6 Iniciativa estratégica: Disponibilizar aos Procu-
radores de Justiça, com antecedência de setenta e
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duas horas, cópia da manifestação ministerial em 2° 
grau de jurisdição dos processos que serão levados 
a julgamento.

3.4.2.7 Iniciativa estratégica: Publicar o relatório mensal 
de produtividade dos membros do MPPI no site da 
Instituição.

3.4.2.8 Iniciativa estratégica: Apresentar informações 
estatísticas da atuação do Ministério Público contra 
atos de improbidade dos agentes políticos. 

3.4.2.9 Iniciativa estratégica: Editar boletins mensais ver-
sando sobre a defesa dos direitos da pessoa com 
defi ciência. 

3.4.2.10 Iniciativa estratégica: Elaborar VTs e spots expli-
cando as várias áreas de atuação do MP. 

3.4.2.11 Iniciativa estratégica: Realizar campanhas de 
combate à corrupção, em defesa da moralidade 
administrativa e da transparência dos gastos públi-
cos. 

3.4.2.12 Iniciativa estratégica: Organizar campanhas 
educativas em matéria de defesa do consumidor, a 
serem desenvolvidas simultaneamente em todas as 
Promotorias de Justiça, em datas relevantes, como 
aniversário do Código de Defesa do Consumidor, 
e Dia do Consumidor, a partir dos seguintes temas: 
noções básicas de direito do consumidor; o perigo 
da aquisição de GLP em postos não autorizados; 
cuidados na aquisição de créditos; cuidados na 
aquisição de produtos e serviços; planos de saúde, 
educação, consórcios e serviços essenciais.

3.4.2.13 Iniciativa estratégica: Organizar campanhas edu-
cativas em matéria ambiental, a serem desenvolvi-
das simultaneamente em todas as Promotorias de 
Justiça, primordialmente em datas relevantes para 
o meio ambiente, a partir dos seguintes temas: po-
luição sonora, queimadas, resíduos sólidos, desma-
tamento, importância da arborização em áreas ur-
banas, com premiações para a melhor campanha.

3.4.2.14 Iniciativa estratégica: Organizar campanhas in-
formativas à sociedade sobre o papel do Ministério 
Público na defesa do meio ambiente, bem como a 
necessidade de proteção.
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3.4.2.15 Iniciativa estratégica: Criar procedimento para 
realizar campanhas para estimular a sociedade a 
procurar o Ministério Público para dar conheci-
mento de atos de improbidade.

3.4.2.16 Iniciativa estratégica: Divulgar a atuação do MP 
em defesa da saúde pública, publicando as ações 
e medidas adotadas em link específi co do site do 
MPPI, bem como em jornais, revistas, periódicos e 
noticiários em âmbito estadual e nacional.

3.4.2.17 Iniciativa estratégica: Divulgar os resultados 
alcançados na defesa do patrimônio público por 
meio da atuação ministerial.

3.4.2.18 Iniciativa estratégica: Organizar Programa de 
TV institucional, executando convênio já existente 
entre Associação Piauiense do Ministério Público e 
TV Assembléia.

3.4.2.19 Iniciativa estratégica: Publicar revistas (impressa 
e digital) destinadas à publicação da produção inte-
lectual dos membros do MPPI. 

3.4.2.20 Iniciativa estratégica: Elaborar e publicar infor-
mativo bimestral de atualização normativa e com a 
divulgação da atuação dos membros do MPPI em 
matéria consumerista.

3.4.2.21 Iniciativa estratégica: Editar semestralmente re-
vista com divulgação das ações implementadas nos 
CAOS, Promotorias de Justiça e PROCON.

3.4.2.22 Iniciativa estratégica: Editar semestralmente re-
vista com divulgação das ações e projetos imple-
mentadas em matéria ambiental nas diversas Pro-
motorias de Justiça e no CAOMA.

3.4.2.23 Iniciativa estratégica: Divulgar a atuação do 
MPPI na defesa da saúde e da cidadania, publican-
do as ações e medidas adotadas em link específi co 
do site da Instituição, bem como em jornais, revis-
tas, periódicos e noticiários em âmbito estadual e 
nacional.

3.4.2.24 Iniciativa estratégica: Organizar campanhas edu-
cativas em nível estadual em temas relacionados à 
saúde pública e cidadania.
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3.4.2.25 Iniciativa estratégica: Organizar e disponibilizar 
no site do MPPI cadastro dos endereços de todos 
os Conselhos Tutelares.

3.4.2.26 Iniciativa estratégica: Aperfeiçoar a página do 
CAO de Defesa da Pessoa com Defi ciência e do 
Idoso, tornando-o acessível a PCD’s, especialmen-
te visuais e auditivos.

3.4.2.27 Iniciativa estratégica: Publicar boletim trimestral 
contendo atualização legislativa, jurisprudência e 
notícias de interesse da pessoa idosa.

3.4.2.28 Iniciativa estratégica: Publicar boletim trimestral 
contendo atualização legislativa, jurisprudência e 
notícias de interesse da pessoa com defi ciência.

3.4.2.29 Iniciativa estratégica: Defi nir rotinas para comu-
nicar à Secretaria Especial de Direitos Humanos 
as providências adotadas pelos órgãos de execução 
relativamente às denúncias de violação de direitos 
de crianças e adolescentes. 

3.5 Objetivo: Melhorar a gestão administrativa.

3.5.1 Estratégia: Manter estrutura funcional adequada à 
demanda.

3.5.1.1 Iniciativa estratégica: Reestruturar administrativa-
mente a PGJ, com defi nição da nova organização 
e estrutura dos serviços auxiliares e de apoio do 
MPPI.

3.5.1.2 Iniciativa estratégica: Promover a especialização, 
mediante Resolução do Colégio de Procuradores de 
Justiça, das Procuradorias de Justiça por área de atu-
ação (cível e criminal). 

3.5.1.3 Iniciativa estratégica: Designar Procuradores de 
Justiça para acompanhamento dos processos cri-
minais que tramitam em 2° grau de jurisdição, com 
apresentação trimestral de relatório ao Colégio de 
Procuradores de Justiça. 

3.5.1.4 Iniciativa estratégica: Redefi nir as atribuições dos 
Promotores de Justiça de Teresina, por intermédio 
de ato do Colégio de Procuradores de Justiça, desig-
nando Promotores de Justiça para atuação judicial e 
extrajudicial especializada na defesa da pessoa com 
defi ciência; saúde pública; educação; patrimônio pú-
blico; e controle externo da atividade policial.
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3.5.1.5 Iniciativa estratégica: Redefi nir, nas Promotorias 
de Justiças com mais de um Promotor de Justiça, as 
atribuições para atuação judicial e extrajudicial espe-
cializada na defesa da pessoa com defi ciência; meio 
ambiente; saúde pública; educação; patrimônio pú-
blico; e controle externo da atividade policial. 

3.5.1.6 Iniciativa estratégica: Delegar parte das atribui-
ções referentes à atuação judicial do Procurador Ge-
ral de Justiça aos Procuradores de Justiça, mediante 
distribuição automática, informatizada e equitativa. 

3.5.1.7 Iniciativa estratégica: Redefi nir as atribuições dos 
Promotores de Justiça com atuação perante os Jui-
zados Especiais e Turmas Recursais, levando-se em 
consideração os critérios legais e a necessidade de 
distribuição igualitária do serviço, com o objetivo de 
incrementar a produtividade.

3.5.1.8 Iniciativa estratégica: Redefi nir, através do Colé-
gio de Procuradores de Justiça, as atribuições das 
Promotorias de Justiças em matéria criminal, im-
plantando a distribuição eletrônica dos processos.

3.5.1.9 Iniciativa estratégica: Editar ato defi nindo as atri-
buições dos Promotores de Justiça em matéria cível.

3.5.1.10 Iniciativa estratégica: Organizar administrativa-
mente as sedes das Promotorias de Justiça, com 
criação de Secretarias ou Cartórios para recebi-
mento, repasse e devolução dos processos à Justi-
ça, mediante sistema de protocolo eletrônico.

3.5.1.11 Iniciativa estratégica: Implementar o CEAF.

3.5.1.12 Iniciativa estratégica: Implementar medidas para 
o efetivo funcionamento da Assessoria Especial  
de Assuntos Parlamentares, criada pela Lei Com-
plementar n° 12/93, art. 11, II, com o objetivo de  
atuar no controle de  constitucionalidade das leis 
editadas no âmbito do Estado do Piauí.

3.5.1.13 Iniciativa estratégica: Criar a Escola de Ensino à 
Distância no âmbito do MPPI, após a implantação 
de Internet de boa qualidade em todas as Promoto-
rias de Justiça.

3.5.1.14 Iniciativa estratégica: Criar a Coordenadoria de 
Perícias, constituída por peritos em áreas prioritá-
rias de atuação do MPPI.
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3.5.1.15 Iniciativa estratégica: Reestruturar o Setor de 
Imprensa para exercer as funções de assessoria de 
imprensa, relações públicas, marketing e publicida-
de, criação e arte.

3.5.1.16 Iniciativa estratégica: Reestruturar o Setor de 
Distribuição Processual e padronizar a rotina ad-
ministrativa para repasse dos processos aos Pro-
curadores de Justiça, com instalação de protocolo 
eletrônico.

3.5.1.17 Iniciativa estratégica: Reestruturar o PROCON 
para atender somente as demandas de sua compe-
tência constitucional.

3.5.1.18 Iniciativa estratégica: Separar as atribuições dos 
CAOs e dos órgãos de execução nas diversas áreas, 
sob pena do(a) Coordenador(a) ser punido(a) por 
exorbitar de suas funções exercendo função execu-
tiva, com realização de correições antes da remessa 
às Promotorias de Justiça dos procedimentos ad-
ministrativos que ali tramitam, fornecendo subsí-
dios para que os Promotores de Justiça continuem 
as investigações, inclusive defi nindo prazos para 
comunicação das medidas adotadas, visando a 
construção de indicadores.

3.5.1.19 Iniciativa estratégica: Defi nir e implementar sis-
temática de triagem e remessa dos processos ur-
gentes para as providências necessárias.

3.5.1.20 Iniciativa estratégica: Defi nir e implementar lo-
gística para célere devolução de processos ao Tri-
bunal de Justiça. 

3.5.1.21 Iniciativa estratégica: Implantar distribuição diá-
ria de processos para os Procuradores de Justiça.

3.5.1.22 Iniciativa estratégica: Elaborar, através da Cor-
regedoria Geral do Ministério Público, escala anual 
de revezamento dos Promotores de Justiça Crimi-
nais e dos Juizados Especiais de Teresina-PI para 
realização de visitas mensais aos distritos policiais, 
com apresentação de relatório circunstanciado a 
partir de modelo padrão.

3.5.1.23 Iniciativa estratégica: Adequar a escala de Pro-
motores Eleitorais ao disposto na Resolução nº 
30/2008 do CNMP.  
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3.5.1.24 Iniciativa estratégica: Utilizar critério geográfi -
co para indicação dos Promotores Eleitorais que 
substituirão os titulares das zonas.

3.5.1.25 Iniciativa estratégica: Designar Promotor de Jus-
tiça para coordenar as Promotorias de Justiça nas 
Promotorias de Justiças de entrância fi nal dotadas 
de, no mínimo, três Promotorias.

3.5.1.26 Iniciativa estratégica: Designar coordenadores 
para as Procuradorias de Justiça Especializadas Cí-
veis e Criminais. 

3.5.1.27 Iniciativa estratégica: Realizar, através da Cor-
regedoria Geral do Ministério Público, correições 
ordinárias ou extraordinárias nas Procuradorias de 
Justiça, em calendário defi nido anualmente.

3.5.1.28 Iniciativa estratégica: Criar procedimento para 
elaborar, através do Colégio de Procuradores de Jus-
tiça, calendário de participação dos Procuradores de 
Justiça nas sessões do Tribunal de Justiça mediante 
rodízio semestral, defi nindo-se os suplentes. 

3.5.1.29 Iniciativa estratégica: Elaborar, através da Corre-
gedoria Geral, escala de plantões dos Procuradores 
de Justiça.

3.5.1.30 Iniciativa estratégica: Acompanhar a quantidade 
de decisões desfavoráveis ao MPPI e de recursos 
interpostos.

3.5.1.31 Iniciativa estratégica: Defi nir, por meio da Cor-
regedoria Geral do Ministério Público, critérios ob-
jetivos para realização de inspeções permanentes 
pelos Procuradores de Justiça, nos autos em que 
ofi ciarem, relativas à atuação dos Promotores de 
Justiça.

3.5.1.32 Iniciativa estratégica: Defi nir, por meio da Cor-
regedoria Geral do Ministério Público, critérios 
objetivos para realização de correições nas Procu-
radorias e Promotorias de Justiça.

3.5.1.33 Iniciativa estratégica: Fiscalizar e aplicar san-
ções administrativas previstas em lei nos casos de 
desídia comprovada do membro do MPPI na de-
volução de processos e na entrega dos relatórios 
mensais, mediante ações da Corregedoria Geral do 
Ministério Público. 
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3.5.1.34 Iniciativa estratégica: Efetivar a atuação do CA-
OCRIM junto aos Juizados Especiais.

3.5.1.35 Iniciativa estratégica: Adotar uma sistemática 
para acompanhamento da fi scalização de transação 
penal e suspensão condicional do processo, com 
participação do CAOCRIM, utilizando-se a Cen-
tral de Penas Alternativas e Distribuição Geral.

3.5.1.36 Iniciativa estratégica: Comunicar aos Juízes de 
Direito, através da Corregedoria Geral do Ministé-
rio Público, os nomes dos Promotores que acumu-
lam as Promotorias de Justiça.

3.5.1.37 Iniciativa estratégica: Regulamentar o pagamen-
to de diárias, com revisão dos valores e defi nição 
de regras claras e objetivas para a concessão, esta-
belecendo-se a obrigatoriedade de apresentação de 
relatórios e comprovação dos deslocamentos. 

3.5.1.38 Iniciativa estratégica: Instituir, mediante ato da 
Corregedoria Geral do Ministério Público, sistema 
mais efi ciente de substituições, com defi nição ob-
jetiva dos critérios utilizados.

3.5.1.39 Iniciativa estratégica: Defi nir, publicar e fi scali-
zar, através da Corregedoria Geral do Ministério 
Público, escala de plantões e mutirões judiciários 
cíveis e criminais com antecedência e de forma in-
dependente do Poder Judiciário, com comunicação 
pessoal ao Promotor de Justiça e publicação no site 
da PGJ e no Diário Ofi cial.

3.5.1.40 Iniciativa estratégica: Regulamentar, por ato da 
Corregedoria Geral do Ministério Público, as ati-
vidades a serem desenvolvidas nos plantões e mu-
tirões.

3.5.1.41 Iniciativa estratégica: Remunerar os Promotores 
de Justiça convocados para os plantões e mutirões 
por trabalho extra ou formar banco de horas.

3.5.1.42 Iniciativa estratégica: Elaborar Manual de Proce-
dimentos de Fiscalização para o PROCON.

3.5.1.43 Iniciativa estratégica: Criar 03 (três) Coordena-
ções Regionais do CAOMA, uma das quais con-
templando o meio natural, com atuação voltada 
especifi camente às bacias hidrográfi cas do Estado. 
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3.5.1.44 Iniciativa estratégica: Criar Núcleos Regionais 
do Centro de Apoio de Defesa da Infância e Ado-
lescência visando um intercâmbio maior entre os 
membros do MPPI. 

3.5.1.45 Iniciativa estratégica: Criar Núcleos Regionais 
do Centro de Apoio de Defesa da Cidadania e 
da Saúde visando um intercâmbio maior entre os 
membros do MPPI. 

3.5.1.46 Iniciativa estratégica: Instituir metas de atuação 
dos Promotores de Justiça em matéria de interes-
ses difusos, coletivos e individuais homogêneos, de 
forma que não atuem apenas como pareceristas. 

3.5.1.47 Iniciativa estratégica: Designar um Promotor de 
Justiça, com reconhecida experiência na área, para 
coordenar a atuação dos Promotores Eleitorais em 
nível estadual, durante o processo eleitoral.

3.5.1.48 Iniciativa estratégica: Designar membro do 
MPPI para acompanhar as atividades do Grupo 
de Inteligência Institucional, dentro do Grupo Na-
cional de Combate às Organizações Criminosas 
(GNCOC).

3.5.1.49 Iniciativa estratégica: Vincular o Procurador de 
Justiça aos processos que lhe forem distribuídos 
para fi ns de participação nas sessões de julgamen-
to, bem como para interposição e apresentação de 
contra-razões de recursos.

3.5.1.50 Iniciativa estratégica: Reestruturar o Setor de 
Recursos para atuar com recursos extraordinários 
e especiais.

3.5.1.51 Iniciativa estratégica: Defi nir cotas mínimas/
metas de trabalho a serem cumpridas, com acom-
panhamento da Corregedoria Geral do Ministério 
Público, de forma que, em caso de não serem atin-
gidas, proceda-se à redistribuição de tarefas entre 
as Promotorias de Justiça com menor atuação e as 
demais.

3.5.1.52 Iniciativa estratégica: Editar entendimento, por 
intermédio de súmula, de matérias que não neces-
sitam de intervenção do MP. 

3.5.1.53 Iniciativa estratégica: Elaborar indicadores da 
atuação, com divulgação de relatório anual das ati-
vidades desenvolvidas.
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3.5.1.54 Iniciativa estratégica: Designar coordenadores 
para as Procuradorias de Justiça Especializadas Cí-
veis e Criminais. 

3.5.1.55 Iniciativa estratégica: Organizar administrativa-
mente as sedes das Promotorias de Justiça, com 
criação de Secretarias para recebimento, repasse e 
devolução dos processos à Justiça, mediante siste-
ma de protocolo eletrônico.

3.5.1.56 Iniciativa estratégica: Defi nir estratégias para fi s-
calização das Penitenciárias e Delegacias de Polícia, 
com elaboração e divulgação de estatísticas a partir 
dos relatórios apresentados.

3.5.1.57 Iniciativa estratégica: Designar Promotor de 
Justiça para atuar no Núcleo de Atenção Perma-
nente ao Preso (NAPP), com atuação apoiada pelo 
CAOCRIM, visando organização de estatísticas da 
atuação e divulgação de relatórios.

3.5.1.58 Iniciativa estratégica: Estruturar com recursos 
humanos o GECOC, com designação de 03 (três) 
Promotores de Justiça e de Coordenador, este com 
atuação exclusiva.

3.5.1.59 Iniciativa estratégica: Criar Grupo de Apoio aos 
Promotores de Justiça com atuação no Tribunal do 
Júri, vinculado ao CAOCRIM, para assessorá-los 
em Júris de grande complexidade e repercussão.

3.5.1.60 Iniciativa estratégica: Estabelecer indicadores 
relativos a inspeções em todos os estabelecimen-
tos penais, com preenchimento de formulários pa-
drão.

3.5.1.61 Iniciativa estratégica: Realizar encontros perió-
dicos entre o Coordenador do Centro de Apoio 
de Defesa da Infância e Adolescência e os demais 
órgãos de execução para análise dos trabalhos de-
senvolvidos e a desenvolver.

3.5.2 Estratégia: Estruturar processo de aquisições.

3.5.2.1 Iniciativa estratégica: Elaborar e implementar Pla-
no Anual de Compras.

3.5.2.2 Iniciativa estratégica: Constituir um grupo mul-
tidisciplinar para o planejamento de aquisições per-
tinentes a obras, serviços, compras, alienações e lo-
cações, designado por intermédio de Portaria, com
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integrantes oriundos de setores como Compras, 
Almoxarifado, Análise de Sistemas e/ou Programa-
ção.

3.5.2.3 Iniciativa estratégica: Defi nir, por intermédio de 
um grupo multidisciplinar de planejamento de aqui-
sições, as quantidades a serem adquiridas de forma 
a atender, a partir das Promotorias de Justiça de 4ª 
entrância, bem como aquilo que for urgente nas 
demais, as seguintes áreas prioritárias: material per-
manente de informática; acesso a internet; material 
permanente de escritório; material permanente de 
refrigeração (condicionadores de ar e bebedouros); 
Material de limpeza e conservação; Material de es-
critório e gráfi co; locação de imóveis.

3.5.2.4 Iniciativa estratégica: Priorizar aquisições perti-
nentes a obras, serviços, compras, alienações e loca-
ções no âmbito do MPPI por meio do procedimen-
to licitatório Sistema de Registro de Preços (SRP), o 
qual usará como modalidade licitatória prioritária o 
Pregão na sua forma presencial ou eletrônica.

3.5.3 Estratégia: Controlar material permanente.

3.5.3.1 Iniciativa estratégica: Realizar inventário de dados, 
que contemple: levantamento de dados de exercícios 
anteriores com relação às aquisições pertinentes a 
obras, serviços, compras, alienações e locações; le-
vantamento de dados de expectativas de aquisições; 
tratamento dos dados visando estabelecer com o 
máximo de confi abilidade possível parâmetros de 
expectativas de consumo de aquisições.

3.5.3.2 Iniciativa estratégica: Implantar as rotinas admi-
nistrativas que os órgãos ou setores requisitantes 
deverão observar para a solicitação dos objetos ne-
cessários para o desenvolvimento funcional.

3.5.3.3 Iniciativa estratégica: Implementar medidas que 
garantam um maior controle do patrimônio do 
MPPI, tornando mais efetivo o uso dos termos de 
responsabilidade.

3.5.4 Estratégia: Controlar transporte e logística.

3.5.4.1 Iniciativa estratégica: Elaborar e implementar 
plano de transportes, incluindo o gerenciamento e 
manutenção da frota de veículos do MPPI.
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3.5.4.2 Iniciativa estratégica: Elaborar e implementar Pla-
no de Logística para transporte e entrega de mate-
riais as Promotorias de Justiça do interior.

3.5.4.3 Iniciativa estratégica: Estabelecer critérios padro-
nizados para pagamento de fornecedores.

3.5.4.4 Iniciativa estratégica: Adequar a Coordenadoria 
de Recursos Humanos para exercer as atribuições 
de recrutamento, seleção e desenvolvimento de pes-
soal, aferição de desempenho, salários e benefícios, 
relações trabalhistas, responsabilidade social e qua-
lidade de vida.

3.5.4.5 Iniciativa estratégica: Elaborar e implementar um 
Plano de Segurança Institucional a partir dos seguin-
tes objetivos: controle biométrico do acesso de pes-
soas, bem como o gerenciamento do fl uxo destas; 
controle das instalações; e controle das operações e 
informações do MPPI.

3.6 Objetivo: Obter transparência na gestão administrati-
va.

3.6.1 Estratégia: Efetuar planejamento orçamentário par-
ticipativo.

3.6.1.1 Iniciativa estratégica: Implantar e implementar 
um planejamento orçamentário participativo, envol-
vendo membros, servidores e a população.

3.6.1.2 Iniciativa estratégica: Estruturar o Setor de Con-
tabilidade para funcionar com rotinas administrati-
vas e contábeis e prestar informações apropriadas 
e confi áveis.

3.6.1.3 Iniciativa estratégica: Criar procedimento para 
elaborar a programação fi nanceira anual do MPPI a 
partir de ações defi nidas por uma equipe de plane-
jamento, integrada por representantes das áreas de 
administração, orçamento e fi nanças.

3.6.2 Estratégia: Divulgar a Prestação de Contas.

3.6.2.1 Iniciativa estratégica: Implantar o Portal da Trans-
parência.

3.6.2.2 Iniciativa estratégica: Criar procedimento para 
divulgar relatórios de prestação de contas, mensal, 
trimestral e anual, elaborados em conjunto pela Di-
visão de Contabilidade e a Divisão de Folha de Pa-
gamento.
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3.6.2.3 Iniciativa estratégica: Criar procedimento para 
divulgar relatórios estatísticos sobre a execução or-
çamentária mensal, trimestral e anual do Ministério 
Público do Piauí em todas as fontes de recursos.

3.6.2.4 Iniciativa estratégica: Criar procedimento para di-
vulgar relatórios estatísticos de metas e prioridades, 
mensais, trimestrais e anuais, da Procuradoria Geral 
de Justiça.

3.6.2.5 Iniciativa estratégica: Criar procedimento para 
realizar constantemente, por meio da Coordena-
doria de Licitações, Contratos e Convênios, ampla 
pesquisa dos preços praticados no mercado, a fi m 
de garantir a máxima efi ciência e economicidade na 
aplicação dos recursos.

3.6.2.6 Iniciativa estratégica: Criar procedimento para 
atualizar, trimestralmente, por meio da Coordena-
doria de Licitações, Contratos e Convênios, os va-
lores formalizados por meio do Sistema de Registro 
de Preços (SRP), visando a manutenção do equilí-
brio econômico-fi nanceiro com os fornecedores e 
da economicidade, nos casos em que os preços de 
mercado sofrem defl ação.

3.6.2.7 Iniciativa estratégica: Adotar, quando não for 
possível utilizar o Sistema de Registro de Preços 
(SRP), os procedimentos convencionais de licitação 
na modalidade Pregão. 

3.7 Objetivo: Implementar a gestão estratégica.

3.7.1 Estratégia: Gerir continuamente a estratégia.

3.7.1.1 Iniciativa estratégica: Implantar e implementar 
um núcleo de gestão estratégica.

3.7.1.2 Iniciativa estratégica: Implantar e implementar 
um núcleo de inteligência estratégica.

3.7.1.3 Iniciativa estratégica: Implantar e implementar o 
Modelo de Excelência na Gestão Pública propos-
to pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão. 

3.7.1.4 Iniciativa estratégica: Implantar e implementar o 
Programa de Responsabilidade Social do MPPI. 

3.7.1.5 Iniciativa estratégica: Implantar e implementar o 
Programa de Segurança de Informações Institucio-
nais.
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4 Perspectiva dos Processos - Área Finalística

4.1 Objetivo: Garantir a defesa do meio ambiente.

4.1.1 Estratégia: Garantir o desenvolvimento sustentável.

4.1.1.1 Iniciativa estratégica: Promover atividades ex-
trajudiciais ou judiciais para acompanhar os licen-
ciamentos ambientais em todos os municípios do 
Estado, com ênfase nos empreendimentos especia-
lizados em agrosilvicultura; plantio de cana-de-açú-
car em Campo Maior e municípios circunvizinhos; 
grandes eventos em todos os municípios do Estado 
e atividades a serem realizadas por ocasião da copa 
de 2014, inclusive contemplando aspectos ambien-
tais, sanitários, de segurança, trânsito, garantia dos 
direitos da pessoa com defi ciência, fornecimento de 
água e energia elétrica. 

4.1.1.2 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para acompanhamento dos em-
preendimentos implantados no Cerrado, incluindo 
o licenciamento ambiental e monitoramento das 
atividades relativas à efetivação das medidas mitiga-
doras.

4.1.1.3 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para combater a grilagem e articular 
providências para a regularização fundiária do Piauí, 
visando proteger o patrimônio imobiliário do Piauí

.4.1.1.4 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir a instituição de com-
pensações ambientais, priorizando a aplicação dos 
recursos no mesmo local onde a atividade está sen-
do desenvolvida.

4.1.1.5 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para criação e estruturação de Se-
cretarias, Conselhos e Fundos Municipais de Meio 
Ambiente em todos os municípios do Estado. 

4.1.1.6 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir a elaboração do zonea-
mento ambiental do Piauí, incluindo a identifi cação 
das áreas de domínio da Mata Atlântica.

4.1.1.7 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir a realização do inventá-
rio da fauna e da fl ora do Piauí. 
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4.1.1.8  Iniciativa  estratégica:  Promover  ações  extrajudi-
ciais ou judiciais para fiscalizar a implementação do  
Plano de Desenvolvimento Florestal do Estado do 
Piauí e do Plano de Desenvolvimento do Parnaíba, 
elaborados  pela  Companhia  de Desenvolvimento 
dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (CODE-
VASF).

4.1.1.9 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir a elaboração de planos 
de manejo nas unidades de conservação já criadas 
no Estado do Piauí.

4.1.1.10 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir da SEMAR a elabora-
ção de termo de referência para o licenciamento 
ambiental em atividades mineradoras.

4.1.1.11 Iniciativa estratégica: Promover ações extraju-
diciais ou judiciais para realização de diagnóstico 
da desertifi cação no Piauí, com defi nição de áreas 
prioritárias para atuação ministerial.

4.1.1.12 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir a averbação da reserva 
legal nas áreas rurais de todos os municípios do 
Estado.

4.1.1.13 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir a destinação ecologica-
mente correta de resíduos sólidos urbanos, perigo-
sos ou industriais.

4.1.1.14 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para combater o desmatamento 
irregular  em  todos  os  municípios  do  Estado 
e  a utilização indevida das áreas de preservação e 
manutenção das espécies protegidas por lei.

4.1.1.15 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para combater as carvoarias clan-
destinas.

4.1.1.16 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para combater a exploração mi-
neral ilegal.

4.1.1.17 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para combater a degradação dos 
recursos hídricos nas bacias hidrográfi cas do Es-
tado.
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recursos hídricos nas bacias hidrográfi cas do Es-
tado.

4.1.1.18  Iniciativa  estratégica:  Promover  ações  extraju-
diciais  ou  judiciais  para  combater  as  queimadas, 
inclusive com realização de campanhas educativas 
voltadas à conscientização da população.

4.1.1.19 Iniciativa  estratégica:  Promover  ações  extraju-
diciais ou judiciais para exigir  monitoramento e 
gestão das barragens no Piauí.

4.1.1.20 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir a implementação das 
Políticas Nacional e Estadual de Recursos Hídricos 
em todos os municípios do Estado.

4.1.1.21 Iniciativa estratégica: Promover atividades ex-
trajudiciais ou judiciais para fomentar a criação de 
unidades de conservação estaduais e municipais.

4.1.1.22 Iniciativa estratégica: Promover atividades extra-
judiciais ou judiciais para adoção, pelas instituições 
financeiras, de mecanismos  de  acompanhamento 
da execução dos projetos financiados  que condi-
cionem a liberação de recursos ao fiel cumprimen-
to das normas de proteção ambiental.

4.1.1.23 Iniciativa  estratégica:  Promover  ações  extraju-
diciais  ou  judiciais  para  exigir  a  responsabilidade 
solidária  de  instituições  financeiras  em  caso  de 
financiamento  de  atividades  que  causem  danos 
ambientais.

4.1.2 Estratégia: Fiscalizar o desenvolvimento e o ordena-
mento urbano.

4.1.2.1 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir a elaboração e imple-
mentação de Planos Diretores naqueles municípios 
em que seja obrigatório por lei. 

4.1.2.2 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir a elaboração e imple-
mentação de políticas de arborização em todos os 
municípios do Estado. 

4.1.2.3 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir a elaboração de projetos 
e execução de obras de macrodrenagem nas áreas 
urbanas.
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4.1.2.4 Iniciativa estratégica: Promover medidas extraju-
diciais ou judiciais para garantir a municipalização 
do trânsito em todos os municípios do Estado. 

4.1.2.5 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para combater a poluição sonora 
em todos os municípios do Estado.

4.1.3 Estratégia: Garantir a preservação do patrimônio 
cultural.

4.1.3.1 Iniciativa estratégica: Promover ações extraju-
diciais ou judiciais para exigir a identifi cação e a 
proteção do acervo histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, espeleológico, paleontológico, ecoló-
gico, científi co e turístico em todos os municípios 
do Estado.

4.1.3.2 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir a instituição de leis de 
proteção ao patrimônio cultural em todos os muni-
cípios do Piauí.

4.1.3.3 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir a criação de Conselhos 
Municipais de Proteção ao Patrimônio Cultural e de 
Fundos Municipais do Patrimônio Cultural em to-
dos os municípios do Estado.

4.1.3.4 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir a criação de acervos de 
documentos públicos em todos os municípios do 
Estado.

4.1.3.5 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir o desenvolvimento con-
tínuo de ações de educação patrimonial em todos os 
municípios do Estado.

4.1.4 Estratégia: Combater os crimes ambientais.

4.1.4.1 Iniciativa estratégica: Organizar padrões de pro-
postas de transações penais em crimes ambientais, 
incluindo a defi nição de um sistema de fi scalização 
da aplicação dos recursos recebidos. 

4.2.1.2 Iniciativa  estratégica:  Promover  ações  judiciais 
com vistas a responsabilizar civil, penal e adminis-
trativamente, por improbidade administrativa, todos 
os agentes públicos cujos atos de improbidade res-
tarem comprovados.
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4.1.4.3 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir a criação de Delegacias 
Regionais Especializadas em crimes ambientais no 
Piauí.

4.1.4.4 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir o aumento do contin-
gente de policiais militares do Batalhão de Policia-
mento Ambiental (BPA) em quantidade sufi ciente 
para garantir uma atuação em todo o Estado do 
Piauí.

4.2 Objetivo: Promover a probidade na gestão pública.

4.2.1 Estratégia: Reprimir atos de improbidade adminis-
trativa.

4.2.1.1 Iniciativa estratégica: Promover a apuração de to-
das as denúncias de desvios de recursos públicos e 
atos de improbidade administrativa comunicados ao 
MPPI, com instauração dos procedimentos de in-
vestigação apropriados.

4.2.1.2 Iniciativa estratégica: Promover ações judiciais 
com vistas a responsabilizar civil, penalmente e por 
improbidade administrativa todos os agentes públi-
cos cujos atos de improbidade restarem comprova-
dos.

4.2.1.3 Iniciativa estratégica: Adotar medidas para que os 
condenados por improbidade administrativa no Es-
tado do Piauí sejam incluídos no cadastro nacional 
de gestores ímprobos.

4.2.1.4 Iniciativa estratégica: Adotar medidas para que 
as ações judiciais por atos de improbidade adminis-
trativa tenham tramitação preferencial em todas as 
Promotorias de Justiças e Varas.

4.2.1.5 Iniciativa estratégica: Realizar, mediante contato 
prévio, inspeções conjuntas com o TCE, de acordo 
com calendário previamente estabelecido.

4.2.1.6 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para acompanhar a legalidade dos 
incentivos fi scais concedidos pelo Estado do Piauí.

4.2.1.7 Iniciativa estratégica: Promover ações para 
investigar notícias-crime contra agentes políti-
cos, preferencialmente por intermédio da desig-
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nação de grupo de atuação especial, na forma 
do art. 3º, § 6º, da Resolução nº 13 do CNMP. 

4.2.1.8 Iniciativa estratégica: Realizar diligências in loco 
nas investigações de agentes políticos suspeitos de 
atos de improbidade. 

4.2.2 Estratégia: Controlar as prestações de contas.

4.2.2.1 Iniciativa estratégica: Promover atividades extra-
judiciais ou judiciais para exigir a transparência, com 
amplo acesso à população, no repasse, aplicação e 
prestação de contas de verbas públicas em todos os 
Municípios e no Estado do Piauí. 

4.2.2.2 Iniciativa estratégica: Fiscalizar e promover ações 
extrajudiciais ou judiciais no sentido de exigir o cum-
primento dos arts. 48 e 48-A da Lei de Responsabili-
dade Fiscal para a divulgação on line e em tempo real 
da despesa e da receita pública.

4.2.3 Estratégia: Controle da inadimplência na prestação 
de contas dos órgãos públicos.

4.2.3.1 Iniciativa estratégica: Acompanhar no site do Tri-
bunal de Contas do Estado (TCE) a inadimplência 
nas prestações de contas, adotando medidas judiciais 
e administrativas para coibi-la.

4.2.3.2 Iniciativa estratégica: Promover ações junto ao 
TCE, no sentido de que todas as reprovações de 
contas dos gestores sejam imediatamente encami-
nhadas ao órgão de execução do MPPI.

4.2.4 Estratégia: Apurar indícios de corrupção no setor 
público.

4.2.4.1 Iniciativa estratégica: Promover a apuração de to-
das as denúncias de desvios de recursos públicos e 
atos de improbidade administrativa comunicados ao 
MPPI, com instauração dos procedimentos de in-
vestigação apropriados.

4.3 Objetivo: Defender a saúde pública. 

4.3.1 Estratégia: Garantir adequação das unidades de saú-
de às normas sanitárias.

4.3.1.1 Iniciativa estratégica: Promover visitas de inspeção 
in loco, com suporte de equipe técnica especializada, 
em todas as unidades de saúde do Estado, com vis-
tas a conhecer e diagnosticar os problemas.
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4.3.1.2 Iniciativa estratégica: Promover atividades extra-
judiciais ou judiciais para adequar todas as unidades 
de saúde existentes no Estado às normas sanitárias 
vigentes.

4.3.2 Estratégia: Garantir a implementação das ações do 
Plano Nacional de Saúde Penitenciário no Piauí.

4.3.2.1 Iniciativa estratégica: Promover atividades extra-
judiciais ou judiciais para exigir das Secretarias Esta-
duais de Saúde e de Justiça a instituição do Programa 
de Atenção à Saúde de Presos Provisórios, nos Dis-
tritos Policiais e Delegacias Especializadas de todos 
os municípios do Estado, objetivando o desenvolvi-
mento de ações conjuntas voltadas a identificar si-
tuações de risco à saúde individual e/ou coletiva na 
população carcerária, assegurando-lhes a necessária 
assistência à saúde, mediante atendimento preventi-
vo e curativo, bem como o acompanhamento médi-
co e assistência farmacêutica quando necessários.

4.3.3 Estratégia: Fortalecer o controle social do SUS.

4.3.3.1 Iniciativa estratégica: Promover atividades ex-
trajudiciais ou judiciais para fortalecer o papel dos 
Conselhos Municipais de Saúde, apoiando as suas 
deliberações, interferindo para que disponham de 
estrutura mínima de funcionamento e contribuindo 
para a capacitação de seus membros.

4.3.4 Estratégia: Garantir o respeito aos direitos dos usu-
ários do SUS.

4.3.4.1  Iniciativa estratégica: Promover atividades extra-
judiciais e judiciais para garantir que os direitos dos 
usuários  do  SUS,  contidos  na  Carta  dos  Direitos  
dos Usuários do SUS, sejam respeitados.

4.3.4.2 Iniciativa estratégica: Promover atividades extra-
judiciais ou judiciais para criação de Códigos Sanitá-
rios em todos os municípios do Estado do Piauí.

4.3.5 Estratégia: Garantir a fi scalização e aplicação dos re-
cursos destinados à saúde pública.

4.3.5.1 Iniciativa estratégica: Promover atividades ex-
trajudiciais ou judiciais para exigir a fi scalização do 
repasse das verbas destinadas à saúde pelo Estado 
para todos os municípios.

4.3.5.2 Iniciativa estratégica: Promover atividades ex-
trajudiciais ou judiciais para exigir a fi scalização da
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destinação e da aplicação do percentual mínimo de-
fi nido para a saúde em todos os municípios e no 
Estado.

4.3.5.3 Iniciativa estratégica: Promover atividades extra-
judiciais ou judiciais para fi scalizar a aplicação dos 
recursos fi nanceiros do Fundo de Saúde nas ações 
e serviços específi cos dessa área, consoante a legis-
lação.

4.3.6 Estratégia: Garantir a integralidade da Assistência 
Farmacêutica.

4.3.6.1 Iniciativa estratégica: Promover atividades extra-
judiciais ou judiciais para garantir a integralidade e 
padronização dos medicamentos e correlatos forne-
cidos pela rede pública de saúde.

4.3.6.2 Iniciativa estratégica: Promover atividades extra-
judiciais ou judiciais para exigir a implantação de 
Farmácias de Dispensação de Medicamentos Ex-
cepcionais em todas as regionais de saúde e nos mu-
nicípios mais populosos do Estado.

4.3.7 Estratégia: Fortalecer as ações da Atenção Básica do 
SUS.

4.3.7.1 Iniciativa estratégica: Promover atividades extra-
judiciais ou judiciais para diagnosticar a situação da 
Estratégia Saúde da Família (ESF) no Estado.

4.3.7.2 Iniciativa estratégica: Promover atividades extra-
judiciais ou judiciais para exigir a implementação do 
Plano Nacional de Combate a Dengue em todos os 
municípios do Estado.

4.3.7.3 Iniciativa estratégica: Promover atividades extra-
judiciais ou judiciais para garantir a implantação de 
Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) nos mu-
nicípios com perfil para instalação, bem como para 
adequar o funcionamento dos já instalados às nor-
mas do Ministério da Saúde.

4.3.8 Estratégia: Garantir a implementação dos instru-
mentos de Planejamento do SUS.

4.3.8.1 Iniciativa estratégica: Promover atividades extra-
judiciais ou judiciais para fi scalizar o cumprimento 
do Plano Diretor de Regionalização, da Programa-
ção Pactuada e Integrada, do Plano Diretor de In-
vestimentos, dos Planos de Saúde do Estado e dos
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Municípios, dos Relatórios Anuais de Gestão e da 
Programação Anual de Saúde.

4.4 Objetivo: Promover a garantia da cidadania plena.

4.4.1 Estratégia: Garantir educação pública de qualidade.

4.4.1.1 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais e judiciais para fi scalizar e garantir vagas nas 
escolas públicas estaduais e municipais no ensino 
fundamental em todos os municípios do Estado.

4.4.1.2 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir a avaliação da qualidade 
de ensino e dos índices de evasão escolar (repetên-
cia, abandono, infrequência) em todos os municí-
pios do Estado e o controle de acompanhamento 
do percentual de crianças e adolescentes entre 06 e 
17 anos, regularmente matriculados, que chegam a 
concluir o ensino fundamental. 

4.4.1.3 Iniciativa estratégica: Promover atividades ex-
trajudiciais ou judiciais para exigir a prestação dos 
serviços de educação com a qualidade estabelecida 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) em todos os municípios do Estado. 

4.4.1.4 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais e judiciais para exigir a realização de campa-
nhas de conscientização/mobilização da família 
(pais/discentes) sobre o acompanhamento escolar, 
violência e indisciplina na escola, dentre outros te-
mas, em todos os municípios do Estado.

4.4.1.5 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir a elaboração e imple-
mentação de campanhas de educação para o trânsito, 
especialmente aquelas voltadas para os motoqueiros, 
em todos os municípios do Estado. 

4.4.1.6 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir a realização de Estudo 
Especializado em Educação Social para fi ns de apu-
ração dos défi cits no setor da educação, visando sub-
sidiar a correção das distorções encontradas.

4.4.1.7 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais e judiciais para exigir a contínua atualização dos 
profi ssionais que atuam na área da educação em to-
dos os municípios do Estado.
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4.4.1.8 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir a inclusão da educação 
ambiental, como temática transversal, nas propostas 
pedagógicas das escolas públicas de todos os muni-
cípios e do Estado.

4.4.1.9 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir a capacitação na área 
ambiental de professores da rede pública de ensino 
em todos os municípios e no Estado.  

4.4.1.10 Iniciativa estratégica: Promover palestras, esti-
mulando o diálogo com o Conselho de Alimen-
tação Escolar, a fi m de que este atue de forma efi -
ciente no cumprimento de suas atribuições.

4.4.2 Estratégia: Fiscalizar a aplicação de recursos públi-
cos destinados à educação.

4.4.2.1 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais e judiciais para fi scalização das verbas do Fun-
do de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e Valorização dos Profi ssionais de Educação 
(FUNDEB), do transporte escolar, e da merenda 
escolar.

4.4.2.2 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais e judiciais para fi scalização das verbas do FUN-
DEB, exigindo do Município a aplicação dos recur-
sos nos moldes previstos em lei. 

4.4.2.3 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais e judiciais para implantação e estruturação dos 
conselhos de acompanhamento e controle social do 
FUNDEB.

4.4.2.4 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais e judiciais para exigir dos municípios a presta-
ção do transporte escolar na forma regulamentada 
Programa Nacional de Apona forma regulamenta-
da pelo MEC, por meio do Programa Nacional de 
Apoio ao Transporte Escolar (PNATE), inclusive 
no que se refere aos veículos adaptados.

4.4.2.5 Iniciativa estratégica: Acompanhar a execução, pe-
los municípios, do Programa Nacional de Alimenta-
ção Escolar (PNAE), exigindo a oferta de merenda 
escolar na forma regulamentada pelo MEC, adotan-
do as medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis.
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4.4.3 Estratégia: Garantir a proteção da pessoa idosa.

4.4.3.1 Iniciativa estratégica: Promover medidas extra-
judiciais ou judiciais para exigir a implantação dos 
Conselhos de Direitos da Pessoa Idosa em todos os 
municípios do Estado.

4.4.3.2 Iniciativa estratégica: Fiscalizar a atuação dos 
Conselhos Estaduais e Municipais de Direitos da 
Pessoa Idosa para que cumpram a sua função ins-
titucional.

4.4.3.3 Iniciativa estratégica: Exigir e fi scalizar a implan-
tação e implementação pelo Poder Público de políti-
cas públicas destinadas ao cumprimento e efetivação 
dos direitos inerentes à pessoa idosa e à preservação 
de sua dignidade enquanto cidadão. 

4.4.3.4 Iniciativa estratégica: Promover medidas judiciais 
e extrajudiciais para exigir a fi scalização do atendi-
mento prioritário à pessoa idosa em todos os mu-
nicípios e no Estado, pressupondo tal atendimento 
a existência de caixas, bilheterias ou mesas de aten-
dimentos exclusivos e prioritários, e não apenas, ex-
clusivos.

4.4.3.5 Iniciativa estratégica: Promover medidas extraju-
diciais para exigir do Poder Público a promoção de 
campanhas informativas e educativas dirigidas à po-
pulação em geral com a fi nalidade de conscientizá-la 
e sensibilizá-la quanto a todos os direitos inerentes 
à pessoa idosa, campanhas essas que devem ser re-
alizadas em todos os municípios e no Estado, bem 
como  pelo próprio Ministério Público Estadual.

4.4.3.6 Iniciativa estratégica: Promover medidas extraju-
diciais ou judiciais para que o Poder Público implan-
te programa de defesa dos direitos dos idosos nos 
municípios e em nível estadual.

4.4.3.7 Iniciativa estratégica: Promover medidas extraju-
diciais ou judiciais para garantir a implantação do 
Passe-Livre Intermunicipal para a pessoa idosa em 
todo o Estado e fi scalizar o cumprimento do Passe-
Livre Interestadual.

4.4.3.8 Iniciativa estratégica: Promover medidas extraju-
diciais ou judiciais para fi scalizar o sistema de cré-
dito consignado para aposentados e pensionistas, 
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tendo como iniciativa estratégica o ajuizamento de 
ações judiciais e/ou extrajudiciais em 100% das de-
mandas que envolvam a prática de captação domici-
liar de empréstimos consignados para aposentados 
e pensionistas. 

4.4.3.9 Iniciativa estratégica: Promover medidas extraju-
diciais ou judiciais para exigir a regularização do fun-
cionamento de 100% das entidades de atendimento 
a pessoas idosas em todos os municípios do Estado, 
fi scalizando, especialmente, a prestação de contas 
dessas entidades, o tipo de serviço que é prestado, 
se há prática de maus-tratos contra idosos, as condi-
ções de higiene, se há desvio de verbas ou apropria-
ção de valores atinentes a benefícios, aposentadorias 
e pensões, dentre outros.

4.4.3.10 Iniciativa estratégica: Promover medidas extra-
judiciais ou judiciais para exigir a destinação orça-
mentária específi ca no Estado e nos Municípios 
para a implantação de programas e políticas públi-
cas de proteção à pessoa idosa. 

4.4.3.11 Iniciativa estratégica: Fomentar a criação e es-
truturação de ONG’s que trabalhem com pessoas 
idosas, dando suporte jurídico para tal.

4.4.3.12 Iniciativa estratégica: Implantar programas de 
monitoramento das políticas públicas direcionadas 
à pessoa idosa, visando zelar pelo efetivo respeito 
aos direitos e garantias legais e elas assegurados, 
promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais 
cabíveis. 

4.4.4 Estratégia: Garantir o acesso à Justiça.

4.4.4.1 Iniciativa estratégica: Promover ações judiciais ou 
extrajudiciais para garantir a nomeação de Defenso-
res Públicos para todas as Comarcas. 

4.4.4.2 Iniciativa estratégica: Promover ações para asse-
gurar a razoável duração dos processos, tanto no 
âmbito judicial quanto no administrativo.

4.5 Objetivo: Melhorar o combate ao crime.

4.5.1 Estratégia: Combater o crime e as organizações cri-
minosas. 

4.5.1.1 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para combater a sonegação fi scal.
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4.5.1.2 Iniciativa estratégica: Promover ações judiciais ou 
extrajudiciais para combate aos crimes cibernéticos.

4.5.1.3 Iniciativa estratégica: Promover ações judiciais ou 
extrajudiciais para exigir que todas as prisões em fl a-
grantes sejam imediatamente comunicadas ao MPPI 
(art. 80, da Lei nº 8.625/93).

4.5.1.4 Iniciativa estratégica: Promover ações judiciais ou 
extrajudiciais para nomeação de Delegado de Polícia 
para todos os municípios do Estado.

4.5.1.5 Iniciativa estratégica: Promover ações judiciais ou 
extrajudiciais para fi scalização efetiva do sistema pri-
sional, com remessa à Corregedoria Geral do Minis-
tério Público do Piauí e ao CAOCRIM de relatório 
mensal circunstanciado, a partir de modelo padrão.

4.5.1.6 Iniciativa estratégica: Promover ações para apu-
ração técnica dos fatos, conhecidos por ocasião das 
visitas mensais ao sistema prisional, que impliquem 
em possíveis violações aos direitos humanos dos 
detentos, com adoção de medidas imediatas, prin-
cipalmente a instauração de investigação criminal e 
realização de perícias pelo próprio MPPI.

4.5.1.7 Iniciativa estratégica: Promover ações judiciais ou 
extrajudiciais para combater a violência policial.

4.5.1.8 Iniciativa estratégica: Promover ações judiciais ou 
extrajudiciais para fomentar a implementação efeti-
va do programa de incentivo à inserção do egresso 
no mercado de trabalho.

4.5.1.9 Iniciativa estratégica: Incentivar a realização de 
todas as fases do procedimento perante o Juizado 
Especial Criminal nas duas audiências previstas, em 
respeito aos princípios da oralidade e da celeridade.

4.5.1.10 Iniciativa estratégica: Criar banco de dados com 
sugestões para a destinação dos recursos oriundos 
de transações penais, com controle dos valores ar-
recadados e das entidades benefi ciadas, para divul-
gação em relatório anual.

4.5.1.11 Iniciativa estratégica: Promover atividades ju-
diciais ou extrajudiciais para mapear as principais 
rotas de tráfi co de drogas no Estado do Piauí.

4.5.1.12 Iniciativa estratégica: Promover atividades judi-
ciais e extrajudiciais para exigir a elaboração e im-
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plementação de uma política anti-drogas, confor-
me estabelecidos na Lei nº 11.343/06.

4.5.1.13 Iniciativa estratégica: Promover medidas judiciais 
para desapropriação e perdimento de instrumentos 
utilizados em atividades criminosas ou bens auferi-
dos com o crime (Lei 9.605/98 – art. 25; art. 60, da 
Lei 11.343 – art. 7º, da Lei 9.613/98)

4.5.1.14 Iniciativa estratégica: Promover medidas judi-
ciais ou extrajudiciais para coibir as quadrilhas es-
pecializadas na prática de crimes contra a pessoa 
idosa.

4.5.1.15 Iniciativa estratégica: Realizar diagnóstico das 
ações decorrentes de organizações criminosas.

4.5.1.16 Iniciativa estratégica: Promover ações judiciais 
ou extrajudiciais para garantir a construção de uni-
dades do Instituo Médico Legal (IML) no interior 
do Estado.

4.6 Objetivo: Defender a proteção da criança e do adoles-
cente.

4.6.1 Estratégia: Garantir o pleno funcionamento dos 
Conselhos de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente.

4.6.1.1 Iniciativa estratégica: Promover ações extraju-
diciais ou judiciais para exigir a estruturação dos 
Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente em todos os municípios do Estado.

4.6.1.2 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir a implantação dos Fun-
dos Municipais dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente.

4.6.1.3 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir a estruturação dos Con-
selhos Tutelares e capacitação dos conselheiros em 
todos os municípios do Estado.

4.6.1.4 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir o repasse, pelos Conse-
lhos Tutelares aos órgãos de execução, de relatórios 
mensais das ações desenvolvidas, das medidas apli-
cadas, dos resultados obtidos e das difi culdades no 
trato de questões da criança e do adolescente.
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4.6.1.5 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais para a realização de campanhas municipais de 
conscientização da população sobre a importância 
dos Conselhos Tutelares.

4.6.2 Estratégia: Garantir o cumprimento do Estatuto da 
Criança e do Adolescente.

4.6.2.1 Iniciativa estratégica: Fiscalizar as entidades de 
atendimento de crianças e adolescentes.

4.6.2.2 Iniciativa estratégica: Fiscalizar o cadastro unifi -
cado de adoção em todas as Promotorias de Justiças 
do Estado 

4.6.2.3 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir o acompanhamento de 
todos os processos relativos à área da infância e da 
juventude, pela família, visando a recuperação e res-
socialização.

4.6.2.4 Iniciativa estratégica: Encaminhar aos órgãos 
competentes as famílias de crianças e adolescentes 
que necessitem de atenção especial, como pais al-
coólatras, que possam receber auxílio previdenciário 
ou qualquer outro benefício de programas de Go-
verno. 

4.6.2.5 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir a implantação e imple-
mentação de Centros Regionais de Internação.

4.6.2.6 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir a criação e estruturação 
de entidades de atendimento que desenvolvam pro-
gramas de abrigamento de crianças e adolescentes 
em municípios-pólo do Piauí.

4.6.2.7 Iniciativa estratégica: Promover a apuração de to-
das as denúncias de violação dos direitos da criança 
e do adolescente encaminhadas pela Secretaria Es-
pecial dos Direitos Humanos, recebidas através do 
Disque 100.

4.6.2.8 Iniciativa estratégica: Participar e/ou viabilizar 
mobilização social e institucional com vistas à erra-
dicação do sub-registro civil em todos os municípios 
do Estado.

4.6.2.9 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir a municipalização das 
medidas socioeducativas em meio aberto.
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4.6.2.10 Iniciativa estratégica: Promover ações extra-
judiciais ou judiciais para garantir o atendimento 
prioritário das crianças e adolescentes nos serviços 
públicos ou de relevância pública.

4.6.2.11 Iniciativa estratégica: Fomentar campanhas te-
máticas, para direcionamento da atuação dos mem-
bros do MPPI, tais como a da Paternidade Legal; 
Combate à Exploração Sexual; Combate ao Sub-
registro, entre outras.

4.6.3 Estratégia: Garantir a elaboração, implementação 
e acompanhamento de políticas públicas voltadas à 
criança e ao adolescente.

4.6.3.1 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir dotação orçamentária 
específi ca para a área da infância e adolescência em 
todos os municípios do Estado.

4.6.3.2 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir, em todos os municípios 
do Estado, a elaboração e implementação de ações 
preventivas em defesa de crianças e adolescentes, 
tais como os seguintes: cursos de capacitação; pa-
lestras; reuniões com os Secretários de Educação, 
assistentes sociais, psicólogos, diretores de escolas; 
participação mensal em reuniões com o comitê de 
enfrentamento à violência sexual praticada contra 
crianças e adolescentes; comitê do trabalho infantil; 
comitê do semiárido; fazendo reuniões e debates em 
escolas sobre diferentes ações preventivas. 

4.6.3.3 Iniciativa estratégica: Promover ações extrajudi-
ciais ou judiciais para exigir, em todos os Municípios 
do Estado, a elaboração e implementação de políti-
cas públicas de enfrentamento à exploração sexual 
infanto-juvenil, especialmente a implantação do Pla-
no Municipal de Enfrentamento à Violência Sexual 
contra Crianças e Adolescente.

4.7 Objetivo: Promover a defesa dos direitos das pessoas 
com defi ciência.

4.7.1 Estratégia: Atuar para garantir o cumprimento das 
normas de proteção à pessoa com defi ciência

4.7.1.1 Iniciativa estratégica: Organizar campanhas edu-
cativas para quebrar as barreiras atitudinais visando 
a conscientização sobre os direitos da pessoa com
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defi ciência, especialmente mediante a realização de  
seminários, ciclos de palestras e similares. 

4.7.1.2 Iniciativa estratégica: Elaborar vídeos institucio-
nais sobre direitos da pessoa com defi ciência.

4.7.1.3 Iniciativa estratégica: Garantir acessibilidade ple-
na à sede da Procuradoria Geral de Justiça, confor-
me a legislação vigente.

4.7.1.4 Iniciativa estratégica: Elaborar, com o auxílio e 
contribuição dos próprios membros do MPPI, Pla-
no de Atuação anual e metas para a execução de 
ações voltadas à defesa dos direitos das PCD’s nas 
Promotorias de Justiça.

4.7.1.5 Iniciativa estratégica: Realizar audiências públicas 
nas Promotorias de Justiças para identifi car as áreas 
prioritárias de atuação. 

4.7.1.6 Iniciativa estratégica: Promover medidas extraju-
diciais ou judiciais para exigir a implantação de Con-
selhos de Direitos das Pessoas com Defi ciência em 
todos os municípios do nosso Estado.

4.7.1.7 Iniciativa estratégica: Fiscalizar a atuação dos 
Conselhos Estaduais e Municipais de Direitos da 
Pessoa com Defi ciência para que cumpram a sua 
função institucional.

4.7.1.8 Iniciativa estratégica: Promover medidas extraju-
diciais ou judiciais para exigir elaboração e imple-
mentação pelo Poder Público de políticas públicas 
destinadas ao cumprimento e efetivação dos direitos 
inerentes à pessoa com defi ciência e à preservação 
de sua dignidade enquanto cidadão. 

4.7.1.9 Iniciativa estratégica: Promover medidas extraju-
diciais ou judiciais para garantir a implementação da 
acessibilidade para as pessoas com defi ciência, nos 
moldes da legislação vigente, em todos os municí-
pios do Estado, observando que essa acessibilidade 
não deve se restringir ao aspecto arquitetônico (edi-
fi cações de uso coletivo, uso público e uso privado), 
devendo ser observada, ainda: a) acessibilidade nos 
transportes, em seus vários modais (rodoviário, fer-
roviários, aquaviário, aeroviário), promovendo, ain-
da, medidas voltadas à criação (ou aperfeiçoamento) 
de um serviço de transporte municipal “porta a por-
ta”, em locais de pouca ou nenhuma acessibilidade 
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arquitetônica na cidade; b) acessibilidade à comuni-
cação, com a efetiva garantia de que as pessoas com 
defi ciência sensorial (auditiva e visual) possam ter 
acesso à comunicação por intermédio de LIBRAS-
língua brasileira de sinais e Braille, exigindo-se, para 
tanto, intérpretes de LIBRAS em escolas e even-
tos públicos, ou meios eletrônicos que permitam o 
acompanhamento via legenda, bem ainda, de pro-
fessores treinados em Braille nas escolas públicas e 
privadas; c) que os atos contratuais da vida civil da 
pessoa com defi ciência visual sejam fi rmados em 
documentos grafados em Braille; faturas de água, 
energia elétrica e telefone devem conter, igualmen-
te, a grafi a Braille, bem como os livros didáticos e 
obras literárias aplicados ao alunos com defi ciência 
visual; que os cardápios de restaurantes devem con-
ter a grafi a Braille; d) acessibilidade na informática, 
tanto nos  sites da administração pública quanto nos 
estabelecimentos privados; e) acessibilidade para o 
defi ciente visual ingressar em ambientes de uso co-
letivo acompanhado de cão-guia; f) acessibilidade ao 
lazer, com a reserva de, pelo menos, 2% do total 
de lugares em teatros, estádios de futebol, casas de 
show, etc., para pessoas em cadeiras de rodas(e seu 
acompanhante), em locais diversos e de boa visibi-
lidade, próximo aos corredores, devidamente sina-
lizados, evitando-se área de segregação de público 
e a obstrução das saídas, bem ainda, para a pessoa 
com defi ciência visual ou com mobilidade reduzi-
da; incentivar a prática de esportes para-olímpicos; 
g) acessibilidade em semáforos com a instalação de 
sinais sonoros para a travessia de pedestre com defi -
ciência visual; h) acessibilidade em elevadores com a 
instalação de botoeiras com escrita Braille indicando 
os andares e sistema de voz para defi cientes visuais, 
bem como de barras de proteção lateral para pesso-
as em cadeiras de rodas; i) acessibilidade em balcões 
de atendimento ao público e bilheterias, que devem 
dispor, ao menos, de uma parte da superfície rebai-
xada para dar acessibilidade.

4.7.1.10 Iniciativa estratégica: Promover medidas extra-
judiciais ou judiciais para garantir que 2% do to-
tal de Telefones de Uso Público (TUP’s) estejam 
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adaptados para o uso por pessoa com defi ciência 
auditiva e usuários em cadeiras de rodas. 

4.7.1.11 Iniciativa estratégica: Promover medidas extra-
judiciais ou judiciais para garantir que os locais de 
uso público e de uso coletivo tenham sinalização 
visual destinada a orientar pessoas com defi ciên-
cia auditiva, bem como sinalização tátil para defi -
cientes visuais, que consiste na colocação de pisos 
táteis direcionais e de alerta para guiar e orientar 
aquelas pessoas, bem como mapas descritivos, em 
alto relevo e a fi xação de placas em Braille dentro 
dos locais de uso coletivo ou indicando o nome de 
logradouros públicos (ruas, avenidas, praças, etc). 

4.7.1.12 Iniciativa estratégica: Promover medidas extra-
judiciais ou judiciais para exigir a fi scalização do 
atendimento prioritário às pessoas com defi ciência 
em todos os municípios e no Estado, pressupondo 
tal atendimento a existência de caixas, bilheterias 
ou mesas de atendimento exclusivos e prioritários, 
e não apenas, exclusivos.

4.7.1.13 Iniciativa estratégica: Promover medidas ex-
trajudiciais ou judiciais para garantir a educação 
inclusiva de todos os alunos com defi ciência ou 
com necessidades educacionais especiais em to-
das as escolas da rede pública e privada de ensino, 
de todos os municípios e no Estado, adotando-se 
as seguintes medidas estratégicas: a) exigir que os 
estabelecimentos de ensino de qualquer nível, eta-
pa ou modalidade, públicos ou privados garantam 
acessibilidade em todas as suas dependências, sob 
pena de, não o fazendo, serem tomadas as medidas 
judiciais cabíveis além de ser exigido, nos conse-
lhos estadual e municipais de educação a cassação 
da concessão de autorização de funcionamento, de 
abertura ou renovação de curso; b) fi rmar TAC’s 
ou ingressar com ações civis públicas visando ga-
rantir acessibilidade em todas as escolas da rede 
pública e privada, estaduais e municipais, vez que o 
prazo desses locais para garantirem acessibilidade 
que era de 30 meses (se de uso público) e 48 meses 
(se de uso coletivo) já restou esgotado, de acordo 
com o Decreto nº 5.296/2004; c) garantir, judicial-
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mente ou extrajudicialmente, que as pessoas com 
defi ciência auditiva  tenham acesso a LIBRAS com 
a contratação de intérpretes e instrutores median-
te concurso público ou teste seletivo/ capacitação 
de professores, e as pessoas com defi ciência visual 
tenham acesso ao Braille com a capacitação de pro-
fessores em Braille, fornecimento de material Braille 
para os alunos, como o punção, a reglete, o soro-
bam, a máquina Braille, o computador com dispo-
sitivo de voz, dentre outros; d) garantir a capaci-
tação dos professores que trabalham diretamente 
com alunos com defi ciência ou com necessidades 
educacionais especiais, promovendo, ainda, ações 
que visem a garantia de uma espécie de abono ou 
gratifi cação para esses professores, visando estimu-
lar o interesse desses docentes na sua capacitação 
para o trabalho com a diversidade; e) fi scalizar e 
ingressar com medidas judiciais e extrajudiciais 
visando a efetiva implantação de salas de apoio 
pedagógico especializado em todas as escolas da 
rede municipal, estadual e privada de ensino, bem 
como, que disponham de equipe multidisciplinar 
para trabalhar com esse aluno; f) fi scalizar e ingres-
sar com medidas judiciais e extrajudiciais visando 
a implantação de Centros de Estimulação Precoce 
para pessoas com defi ciência sensorial (auditiva e 
visual) nos diversos municípios de nosso Estado, 
especialmente na Capital e nas cidades de maior 
porte.

4.7.1.14 Iniciativa estratégica: Promover medidas extra-
judiciais ou judiciais para exigir o cumprimento da 
reserva legal de vagas para pessoas com defi ciência 
nos concursos públicos municipais (no geral, o mí-
nimo é de 5% das vagas) e estaduais (mínimo de 
10% das vagas).

4.7.1.15 Iniciativa estratégica: Promover medidas extra-
judiciais ou judiciais para exigir do Poder Público a 
elaboração e implementação de campanhas infor-
mativas e educativas dirigidas à população em geral 
com a fi nalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la 
quanto a todos os direitos inerentes à pessoa com 
defi ciência, e não apenas quanto à acessibilidade, 
bem ainda acerca de seu direito à inclusão social,
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campanhas essas que devem ser realizadas em to-
dos os municípios e no Estado, bem como pelo 
próprio Ministério Público Estadual.

4.7.1.16 Iniciativa estratégica: Promover medidas extraju-
diciais ou judiciais para garantir a efetiva aquisição, 
pelo SUS, de órteses, próteses, cadeiras de rodas e 
materiais auxiliares a serem utilizados por pessoas 
com defi ciência ou com mobilidade reduzida, mor-
mente junto às secretarias municipais e estaduais 
de saúde e de assistência social.

4.7.1.17 Iniciativa estratégica: Promover medidas extra-
judiciais ou judiciais para garantir a efetiva aqui-
sição de carteiras do passe-livre Intermunicipal e 
Interestadual, atuando junto às secretarias munici-
pais de assistência social e a Secretaria Estadual de 
Transportes para que tal direito se efetive.

4.7.1.18 Iniciativa estratégica: Promover medidas extra-
judiciais ou judiciais para garantir a habilitação e 
reabilitação física de pessoas com defi ciência, me-
diante ações de saúde nos próprios municípios ou 
em Teresina, com a utilização do Passe-Livre In-
termunicipal ou a concessão do TFD-Tratamento 
Fora de Domicílio.

4.7.1.19 Iniciativa estratégica: Promover medidas extraju-
diciais ou judiciais para garantir a reabilitação visual 
de pessoas com defi ciência visual, vez que tal ação, 
de alta complexidade, não é garantida no Piauí.

4.7.1.20 Iniciativa estratégica: Promover medidas extra-
judiciais ou judiciais para exigir a regularização do 
funcionamento de 100% das entidades de aten-
dimento a pessoas com defi ciência em todos os 
municípios do Estado, fi scalizando, especialmente, 
a prestação de contas dessas entidades, o tipo de 
serviço que é prestado, se há atendimento diferen-
ciado a alguns associados ou usuários em razão de 
sua convicção político-partidária na entidade, se há 
desvio de verbas, se há clientelismo, se a entidade 
está funcionando de acordo com as resoluções do 
MEC, como apoio pedagógico, ou se ainda atende 
como escola de ensino regular.
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4.7.1.21 Iniciativa estratégica: Fomentar a criação e es-
truturação de ONG’s que trabalhem com pessoas 
com defi ciência, dando suporte jurídico para tal.

4.7.1.22 Iniciativa estratégica: Promover medidas extra-
judiciais ou judiciais para exigir a destinação orça-
mentária específi ca para a implantação de progra-
mas e políticas públicas de proteção à pessoa com 
defi ciência. 

4.7.1.23 Iniciativa estratégica: Implantar programas de 
monitoramento das políticas públicas voltadas à 
defesa da pessoa com defi ciência. 

4.7.1.24 Iniciativa estratégica: Realizar campanhas edu-
cativas para esclarecer a população sobre a práti-
ca dos crimes de injúria qualifi cada e orientar as 
pessoas com defi ciência, vitimas de tal delito, a 
prestar queixa-crime e ingressar com as medidas 
judiciais e extrajudiciais cabíveis para combater os 
crimes de preconceito, previstos no art. 8o da Lei 
no 7.853/89.

4.8 Objetivo: Promover a defesa dos direitos dos consu-
midores.

4.8.1 Estratégia: Atuar para garantir o cumprimento das 
normas consumeristas.

4.8.1.1 Iniciativa estratégica: Fomentar a abertura de 
PROCON’s municipais nas maiores cidades do Es-
tado.

4.8.1.2 Iniciativa estratégica: Implantar e implementar 
cronograma de fi scalização pela equipe do PRO-
CON, tornando a atuação sistematizada e inteligen-
te, focando as práticas mais lesivas aos consumido-
res.

4.8.1.3 Iniciativa estratégica: Promover atividades extra-
judiciais ou judiciais para combater os crimes que 
afetem as relações de consumo.

4.8.1.4 Iniciativa estratégica: Promover atividades extra-
judiciais ou judiciais visando a melhoria da qualidade 
do combustível.

4.8.1.5 Iniciativa estratégica: Promover atividades extra-
judiciais ou judiciais visando combater a venda clan-
destina de GLP.
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4.8.1.6 Iniciativa estratégica: Promover atividades extra-
judiciais ou judiciais para adequação das escolas re-
lativamente à solicitação de material escolar fora dos 
parâmetros legais.

4.8.1.7 Iniciativa estratégica: Promover atividades ex-
trajudiciais ou judiciais para controlar os aumentos 
abusivos de mensalidades.

4.8.1.8 Iniciativa estratégica: Promover atividades extra-
judiciais ou judiciais visando uma maior informação 
dos fornecedores quanto ao oferecimento de servi-
ços fi nanceiros, dentre os quais, empréstimos, aber-
turas de contas, taxas de juros etc.

4.8.1.9 Iniciativa estratégica: Promover atividades extra-
judiciais ou judiciais visando a melhoria da prestação 
de serviços públicos, como telefonia, água e energia 
elétrica. 

4.8.1.10 Iniciativa estratégica: Promover atividades extra-
judiciais ou judiciais visando a adequação dos pla-
nos de saúde as normas do setor, e aos princípios e 
normas do Código de Defesa do Consumidor

4.8.1.11 Iniciativa estratégica: Promover atividades extra-
judiciais ou judiciais para combater os planos de 
saúde clandestinos.

5 Perspectiva da Sociedade: com autonomia fi nanceira; 
pessoal capacitado, integrado e motivado e processos ad-
ministrativos e fi nalísticos bem executados, o MPPI espe-
ra alcançar os seguintes objetivo:

5.1 Objetivos: meio ambiente protegido; gestão pública 
exercida com probidade; sistema de saúde pública de 
qualidade; criminalidade reduzida; direitos dos consu-
midores garantidos; direitos das pessoas com defi ciên-
cia preservados; crianças e adolescentes com direitos 
protegidos; educação pública de qualidade; idosos com 
direitos protegidos.
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2.3 A Estratégias

2.3.1 Mapa Estratégico do Ministério Público do Piauí

FONTE: Dados Preliminares para Elaboração do Mapa Estratégico do MPPI - Brainstorming - Assessoria de Pla-
nejamento e Informática.

“Defender a ordem jurídica, o regime democrático e os 
interesses sociais e individuais indisponíveis a fi m de garan-
tir a cidadania plena e o desenvolvimento sustentável.” 

FIGURA 1



2.3.2 Descrição da Estratégia do Ministério Público do Piauí

O MPPI, que tem como missão defender a ordem jurídica, 

o regime democrático e os interesses sociais e individuais indisponíveis 

a fi m de garantir a cidadania plena e o desenvolvimento sustentável, 
pretende chegar ao ano de 2022 sendo reconhecido como uma 

instituição autônoma, independente, ativa e efi caz, transformadora da 

realidade social do Estado do Piauí, acessível ao cidadão, promotora 

dos direitos fundamentais e dos interesses sociais para as presentes e 

futuras gerações.

Para tornar isso possível, pretende aumentar a captação de 

recursos extraorçamentários e obter transparência nos repasses orça-

mentários do Estado, de forma a obter sua autonomia fi nanceira.

Com essa autonomia fi nanceira, espera poder adequar 

seus recursos tecnológicos, sua infraestrutura e o efetivo de membros e 

servidores à sua missão, de maneira a poder implementar progra-

ma de capacitação continuada para membros e servidores e, com isso, 
aumentar a integração institucional e, consequentemente, aumen-

tar a motivação de membros e servidores.

Com toda essa base alicerçada, espera poder melhorar a 

gestão administrativa e implantar uma gestão estratégica, que lhe 
possibilite melhorar a comunicação interna e externa, de forma a 
fortalecer as alianças estratégicas.

Assim sendo, espera melhorar seus procedimentos para 
promover a garantia da cidadania plena, melhorar o combate ao crime, 

promover o direito das pessoas com defi ciência, defender a criança e os 

adolescentes, otimizar a defesa dos direitos do consumidor, promover a 

probidade na gestão pública e garantir a defesa do meio ambiente.

Dessa forma, passará a acompanhar os indicadores que 
permitam saber se o direito dos consumidores estão garantidos, se a 
criminalidade está sendo reduzida, se os direitos das pessoas com de-

fi ciência estão sendo preservados, se as crianças e os adolescentes, além 

dos idosos, estão realmente protegidos, se há uma efetiva probidade 

na gestão pública, se o sistema de saúde pública possui qualidade  e se 
o meio ambiente está protegido.
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Planejamento 

Estratégico do 

Ministério Público

do Piauí





3.1 Processo de Construção

As atividades de Planejamento Estratégico do Ministé-
rio Público do Estado do Piauí tiveram início em junho de 
2009, quando foi constituída uma comissão de membros e 
servidores para cuidar do desenvolvimento do mesmo. O 
Tribunal de Contas da União (TCU) havia recomendado, 
através do Acórdão no 1.603/2008, que fosse implementado 
o Planejamento Estratégico em órgão e instituições públicas, 
para otimizar as rotinas administrativas e funcionais.

A citada comissão visitou o Ministério Público do Esta-
do de Goiás, onde o planejamento estratégico já estava em 
andamento. Em agosto, o MPPI contratou a Brainstorming 
Assessoria de Planejamento e Informática, mesma empresa 
que prestou serviços de consultoria ao MPGO. O Grupo de 
Controle do Planejamento Estratégico e o Comitê de Plane-
jamento foram formados logo em seguida.

No dia 21 de setembro de 2009 
realizou-se o I Encontro do Pla-
nejamento Estratégico, que reuniu 
membros e servidores do MPPI. Na 
oportunidade, a equipe de consultoria 
apresentou os trabalhos que seriam 
desde então desenvolvidos e minis-
trou treinamento prévio aos presen-
tes.

Teve início então o processo de 
Diagnóstico Estratégico. Os mem-
bros do Ministério Público e os servidores integrantes do 
Comitê de Planejamento preencheram planinhas, nas quais 
indicaram os pontos fortes e fracos da instituição, bem como 
as ameaças e oportunidades que pudessem intervir em sua 
atuação. No dia 26 de outubro esgotou-se o prazo para en-
trega das planilhas preenchidas, e o Grupo de Controle pro-
cedeu à consolidação dos dados levantados. A versão fi nal 
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do diagnóstico foi apresentada no dia 20 de novembro. Tra-
tava-se de um relatório completo da situação administrativa 
e institucional do Ministério Público do Piauí.

Alguns dias antes, em 13 de no-
vembro, havia sido realizado o II 
Encontro do Planejamento Estra-
tégico, quando foi aplicada a técnica 
do brainstorming entre os membros e 
servidores presentes. Essa atividade 
resultou nos 16 eventos futuros que 
foram utilizados na construção dos 
cenários para o ano de 2022 (vide 
Cenários Prospectivos). Os eventos fo-
ram incluídos como variáveis em uma 
pesquisa Delphi que também foi aber-

ta à comunidade, que deveria apontar as probabilidades de 
ocorrência de cada um. A pesquisa fi cou disponível entre os 
dias 23 de novembro e 9 de dezembro, período durante o 
qual mais de 70 peritos expressaram suas opiniões. Os dados 
assim levantados identifi caram o cenário mais provável para 
2022, através do cruzamento de informações e de cálculos 
efetuados por software específi co.

O III Encontro do Planejamento 
Estratégico foi promovido no dia 15 
de dezembro de 2009, quando os par-
ticipantes apontaram condutas que 
o Ministério Público deveria adotar 
caso os eventos ocorressem. Esses 
trabalhos fi zeram parte da construção 
de uma Visão de Futuro, que deverá 
orientar a atuação do MPPI a longo 
prazo. 

Paralelamente, as planilhas de 
diagnóstico estratégico foram novamente remetidas aos 
membros do Ministério Público e aos servidores do Comitê 
de Planejamento, a fi m de que fossem sugeridas medidas 
para maximização dos pontos fortes, saneamento dos pon-
tos fracos, aproveitamento das oportunidades e controle das 
ameaças. O prazo para devolução esgotou-se no dia 10 de 
janeiro de 2010. A partir de então o Grupo de Controle ini-
ciou os trabalhos de análise, revisão e consolidação das me-
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didas, auxiliado por vários membros do Ministério Público 
que se dispuseram a colaborar. 

As medidas que poderiam ser concretizadas ainda em 
2010 foram destacadas, e integraram o Plano Estratégico – Vi-

são de Presente – Parte I, publicado no dia 29 de janeiro. As 
medidas que requeriam aplicação imediata foram logo im-
plementadas pela administração do MPPI.

Dos dias 03 a 05 de fevereiro o Grupo de Controle par-
ticipou de treinamento ministrado 
pelos consultores, sobre a construção 
de indicadores estratégicos.

Dia 05 de março realizou-se o IV 
Encontro do Planejamento Estra-
tégico, durante o qual Procuradores 
e Promotores de Justiça defi niram a 
identidade institucional do MPPI. Os 
participantes construíram a missão, a 
visão, os valores, as políticas institucionais 
e os fatores críticos de sucesso. 

A versão inicial do Plano Estratégico 2010-2022 foi lan-
çada no dia 26 de março de 2010, após a revisão e consolida-
ção de todas as medidas constates do diagnóstico estratégico. 
Mais uma vez, foi fundamental a colaboração dos membros 
do Ministério Público. As medidas foram separadas de acor-
do com os objetivos esperados pela instituição.

O processo de implementação do Plano Estratégico 
prossegue, de forma que o Ministério Público possa contri-
buir efetivamente para o alcance de um cenário mais favorá-
vel aos interesses sociais e à própria instituição.
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3.2 Metodologia

Como metodologia a ser empregada no planejamento 
estratégico, o MPPI escolheu o Método Grumbach, o qual 
foi idealizado por Raul Grumbach a partir dos estudos re-
alizados na Espanha em 1989 e 1990. Desde essa época, o 
método tem sido aperfeiçoado pela equipe da Brainstorming 
(empresa fundada e dirigida por Grumbach). É, portanto, 
um método desenvolvido por brasileiros, adequado às ins-
tituições nacionais, e com toda tecnologia de softwares em 
português.

Além das ferramentas básicas de planejamento estratégi-
co tradicionais, emprega-se a metodologia de cenários pros-
pectivos, o que permite uma gestão estratégica de médio e 
longo prazos. 

Segundo Franco (2007), a gestão estratégica inclui ainda 
uma análise da postura estratégica dos atores face aos cená-
rios alternativos identifi cados como possíveis. O propósito 
dessa análise é identifi car parcerias estratégicas que permi-
tam passar de uma postura pré-ativa, para uma postura pró-
ativa em direção a construção de um futuro melhor.

O ciclo do processo de gestão estratégica fecha-se com 
a priorização e o ordenamento das iniciativas estratégicas e 
seu monitoramento. O monitoramento, em tempo real, por 
meio de indicadores, permite o ajuste entre os objetivos de 
longo prazo da organização e a execução das iniciativas es-
tratégicas, necessárias para atingir aqueles objetivos, no pre-
sente.

O método adotado tem as seguintes características:

• Tem o seu emprego facilitado com a utilização de soft-
wares que automatizam os procedimentos previstos em 
cada uma de suas fases;

• Adota o enfoque sistêmico, em que a instituição objeto 
de um Estudo de Planejamento Estratégico e Cenários 
Prospectivos, é tratada como um sistema aberto, que 
infl uencia e é infl uenciada pelo seu ambiente;

• Emprega intensivamente Modelagem Matemática e 
ferramentas de Pesquisa Operacional;
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• Gera os Cenários Prospectivos por Simulação Mon-
te Carlo, utilizando variáveis binárias para modelar as 
Questões Estratégicas, procedimento que oferece os 
seguintes benefícios:
•• Construção de um número fi nito de Cenários;
•• Análise conjunta de diversas variáveis;
•• Análise de interdependência entre as variáveis; e
•• Acompanhamento da dinâmica dos cenários. 

• Emprega princípios da Teoria dos Jogos para mode-
lar a forma de agir dos Atores (pessoas, empresas e 
governos).

• Emprega técnicas de análise multicritério para priori-
zações, e técnicas de rede para ordenamento das ini-
ciativas estratégicas.

• Emprega os princípios do BSC para monitorar os ob-
jetivos e iniciativas estratégicas

Em síntese, o método se fundamenta em conceitos de:
• Planejamento Estratégico com Visão de Futuro basea-

da em Cenários Prospectivos, empregando Simulação 
Monte Carlo;

• Análise de Parcerias Estratégicas, levando em conta 
princípios da Teoria dos Jogos que permitem a Ges-
tão Estratégica, com base em análise de fatos novos 
obtidos pela Inteligência Competitiva.

• Priorização e ordenamento das iniciativas estratégicas.
• Monitoramento de indicadores de Objetivos segundo 

as perspectivas recomendadas pelo BSC.
A construção dos cenários prospectivos utiliza variáveis 

binárias (variáveis de Bernoulli) para modelar os temas estra-
tégicos, que são defi nidos como fenômenos que podem ou 
não ocorrer no futuro. 

As variáveis de Bernoulli, neste caso, podem assumir 
dois valores (ocorre ou não ocorre) defi nidos pelo parâme-
tro “p”, que representa a probabilidade de que o tema ocor-
ra (a probabilidade de que o tema não-ocorra é “1-p”).

A estimativa da probabilidade de ocorrência do tema é 
efetuada pela técnica da consulta Delphi. 

A geração da matriz de cenários exploratórios utilizou 
também o método de impactos cruzados. Tal método é uma 
revisão das probabilidades estimadas a priori, em função do 
impacto que a suposta ocorrência de um tema causa na pro-
babilidade de ocorrência dos demais. 

A probabilidade de ocorrência de cada um dos cenários 
é obtida por simulação Monte Carlo. Cada simulação repre-
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senta um futuro possível obtido em uma seqüência espe-
cífi ca de ocorrências (ou não) dos temas. O algoritmo da 
simulação Monte Carlo recalcula a cada simulação e a cada 
ocorrência de um determinado tema, a probabilidade de 
ocorrência dos demais temas (impactos cruzados). Para ga-
rantir que o valor da probabilidade de ocorrência, do cenário 
de referência, estivesse dentro de um intervalo de confi ança 
de 5% de erro, com 90% de certeza, foram realizadas 20 
replicações de 15.000 simulações cada.

O conjunto de cenários prospectivos gerados é uma par-
tição, o que garante que a ocorrência de um determinado ce-
nário impede a ocorrência de qualquer outro. Isso equivale a 
dizer que o futuro, seja ele qual for, será único.

Foi, pois, a partir desta metodologia que o Ministério 
Público do Estado do Piauí construiu seu Planejamento Es-
tratégico.
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3.3 Cenários Prospectivos

Segundo Bradfi eld (2004), o conceito de cenário surgiu 
pela primeira vez no diálogo A República (Politéia), escrito por 
Platão no século IV a.C., no qual é descrita uma república 
idealizada. Ainda segundo o mesmo autor, a utilização de 
cenários como uma ferramenta de planejamento estratégico 
remonta ao desenvolvimento da estratégia militar do início 
do século XIX, com os militares prussianos Von Clausewitz 

e Von Moltke.

A utilização sistemática de técnicas de cenários prospec-
tivos, segundo Buarque (2003), ocorreu entre os militares 
dos Estados Unidos durante a Segunda Guerra Mundial, 
como um mecanismo de apoio à formulação de estratégias 
bélicas.  Porém, as modernas técnicas de análise prospecti-
va, conforme os escritos de Börjeson et al. (2005), seguiram 
caminhos diferentes nos Estados Unidos e na Europa. A 
tradição européia continha elementos democráticos e uma 
ambição de mudanças radicais na sociedade. Nos Estados 
Unidos, por outro lado, a tradição de previsão na área tec-
nológica, iniciada na Segunda Guerra Mundial, prosseguiu 
no pós-guerra.

GLENN (1994) argumenta que o surgimento dos com-
putadores, no fi nal da década de 1940, propiciou um terreno 
fértil para o desenvolvimento da técnica de construção de 
cenários. Na década de 1950, Herman Kahn, da Rand Cor-

poration, começou a desenvolver cenários para o sistema de 
defesa dos Estados Unidos. Seguindo a narrativa de Börje-
son et al. (2005), o Departamento de Defesa dos Estados 
Unidos estava com um problema complexo de tomada de 
decisão para o desenvolvimento de novos armamentos. A 
origem da questão se situava na complexidade dos novos 
sistemas de armas, no longo tempo necessário para o seu 
desenvolvimento, na incerteza quanto à sua efi cácia e quan-
to ao real inimigo a ser combatido. 
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Desse modo, os estudos de novas ferramentas para au-
xiliar o processo de tomada de decisão culminaram em duas 
metodologias distintas. A primeira, destinada a compilar 
a opinião de um grande grupo de peritos, deu origem ao 
método Delphi. A segunda, um modelo de simulação para 
analisar as conseqüências da implementação de políticas al-
ternativas, deu origem a uma das técnicas de construção de 
cenários prospectivos (BRADFIELD, 2004).

Segundo Cornish (1977, apud BÖRJESON et al., 2005), 
os conhecimentos obtidos na área militar foram transferi-
dos para outras áreas quando o projeto RAND (Research And 

Development) se transformou na Rand Corporation, e seu pro-
pósito mudou de estudos alternativos de armas para estudos 
exploratórios de políticas nacionais.

Na Europa, no mesmo período, surgiu o conceito de 
prospectiva. Segundo Marcial & Grumbach (2004), a pala-
vra foi usada pela primeira vez por Gaston Berger com o 
propósito de fazer oposição à palavra “retrospectiva”. De 
acordo com Berger (2004, p. 313), prospectiva, “formada da 
mesma maneira que retrospectiva, a ela se opõe, pois olha-
mos para frente e não para trás. Um estudo retrospectivo 
examina o passado, enquanto uma pesquisa prospectiva se 
dedica a estudar o futuro”. No mesmo artigo, Berger enfati-
za a necessidade de uma atitude prospectiva:

A atitude prospectiva não nos volta somente para 
o futuro. É preciso acrescentar que ela nos faz 
olhar longe. Em uma época na qual as causas en-
gendram seus efeitos a uma velocidade que não 
cessa de crescer, não é mais possível considerar 
simplesmente os resultados imediatos das ações 
em curso. Nossa civilização é comparável a um 
carro que anda cada vez mais rápido em uma es-
trada desconhecida no meio da noite. Nesse caso, 
se quisermos evitar uma catástrofe, é preciso que 
os faróis do carro iluminem cada vez mais longe. 
Assim, a prospectiva é, essencialmente, o estudo 
do futuro distante.

Na década de 1960, a equipe da Rand Corporation, capi-
taneada por Theodore Gordon e Olaf  Hemer, desenvolveu 
duas técnicas formais de estudos prospectivos: o método 
Delphi e o método dos impactos cruzados.

O propósito do primeiro, segundo Gordon (1994a, p. 3), 
é “remover os impedimentos que ocorrem em uma sala de 
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conferências quando se busca um consenso entre especialis-
tas”; o segundo, de acordo com o mesmo autor (1994a, p. 1), 
procurava “responder a uma pergunta simples: A previsão 
pode ser baseada na percepção de como os eventos futuros 
interagem?”.

Kahn & Wiener (1967) deram um enorme impulso na 
análise prospectiva. Na obra citada, os autores defi nem “ce-
nários como uma tentativa de descrever, em algum detalhe, 
uma hipotética seqüência de eventos que pode tornar-se 
plausível em uma situação visualizada”. O livro, segundo 
Glenn (1994), foi o primeiro a utilizar o termo “cenário” 
dentro do planejamento empresarial.

Na década seguinte, os estudos e técnicas de cenários fo-
ram impulsionados pelos trabalhos de Pierre Wack, da Shell 

International Petroleum Company. Segundo Bradfi eld (2004), foi 
o estudo conduzido por Wack, em 1967, que despertou o 
interesse empresarial em modelagem de cenários. Esse estu-
do concluiu que o crescimento contínuo do setor petrolífero 
não iria além de 1985, o que, de certa forma, antecipou a 
enorme fl utuação dos preços do petróleo na crise de 1973 
(GLENN, 1994).

No mesmo período, surgiram os estudos de planejamen-
to normativo, que, segundo Börjeson et al. (2005, p. 7), con-
sistiram numa “resposta à demanda por estudos de futuro 
abordando situações em que um ator queria investigar como 
certos objetivos poderiam ser atingidos, mesmo que os mé-
todos de previsão indicassem que o objetivo não poderia ser 
atingido”.

Na década de 1980, o francês Michael Godet, dando 
seguimento à tradição iniciada por Gaston Berger, forma-
lizou no livro Cenários e a administração estratégica a metodo-
logia francesa de prospectiva (MARCIAL & GRUMBACH, 
2004). 

Bradfi eld (2004) divide as metodologias de construção 
de cenários em três escolas básicas: (i) a escola de lógica 
intuitiva, cujas bases foram os estudos de Pierre Wack, em 
1967, para a Shell; (ii) a escola probabilística, cujas bases são 
os trabalhos de Gordon & Helmer, na Rand Corporation, na 
década de 1950, e que incorpora os modelos de análise de 
impacto de tendências e análise de impactos cruzados; e (iii) 

143



a escola francesa, que teve início com os trabalhos de Gas-
ton Berger na década de 1950, sendo largamente ampliada 
com os trabalhos de Michael Godet, a partir de 1970.

No Brasil, segundo Buarque (2003), as primeiras em-
presas a adotarem a prática de construção e utilização de 
cenários foram o BNDES, a Eletrobrás, a Petrobras e a Ele-
tronorte, na década de 1980. O documento “Cenário para a 
economia brasileira”, do BNDES, pode ser considerado um 
dos primeiros experimentos nessa área (COSTA, 2004). 

Em 1987, foi elaborado pelo BNDES o cenário da Inte-
gração Competitiva, concluindo que o país estava bem pre-
parado para competir internacionalmente, desde que fossem 
resolvidas algumas condições relativas à competitividade da 
indústria. Este cenário inspirou a abertura econômica poste-
rior. Outros estudos importantes realizados no Brasil foram: 
CNPq em 1989, Finep em 1992, Seplan-PR, com o Projeto 
Aridas em 1994, e IPEA em 1997, com o estudo “O Brasil 
na virada do século: trajetória do crescimento e desafi os do 
desenvolvimento” (BUARQUE, 2003).

Segundo Franco (2007), um dos pioneiros no emprego 
de métodos da escola probabilística de construção de cená-
rios, no Brasil, foi Raul Grumbach, que em 1997 escreveu 
Prospectiva: a chave para o planejamento estratégico, no qual apre-
senta os conceitos de forma consolidada. A metodologia de 
Grumbach foi informatizada no software Puma e tem sido 
usada em diversos estudos desde então.

No âmbito do governo federal, dois estudos de cenários 
prospectivos, conduzidos como bases para o planejamento 
de longo prazo, merecem destaque por sua relevância e igual 
profundidade. 

A Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE) da Presi-
dência da República realizou, em 1997, um estudo de cená-
rios exploratórios para o Brasil com horizonte temporal em 
2020. O trabalho foi ampliado no ano seguinte com o le-
vantamento dos cenários desejados para o Brasil. O projeto 
“Brasil 2020” consistiu num estudo de cenários normativos 
abordando os aspectos “econômico, ambiental, social, de 
informação e conhecimento e político-institucional, caracte-
rizando situações factíveis (ainda que desafi antes) se as me-
didas necessárias forem implementadas no horizonte tem-
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poral estipulado” (MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO, 1997, p. 1).

Dessa forma, segundo a mesma fonte, o projeto tinha 
uma dimensão estratégica com o sentido normativo de dire-
cionar os atores infl uentes nos processos de decisão volta-
dos a uma postura proativa em relação aos objetivos a serem 
alcançados no futuro.

O Núcleo de Assuntos Estratégicos da Presidência da 
República (NAE, 2004) iniciou o estudo “Brasil 3 Tempos” 
com objetivos semelhantes; todavia, direcionou esforços 
não somente para a defi nição do cenário normativo, mas 
também para a interação estratégica entre os atores, de for-
ma a possibilitar a construção de um futuro negociado.

3.3.1 Cenário do Ministério Público do Piauí

Dentre o conjunto de cenários gerados, foram seleciona-
dos apenas três cenários para análise: o cenário mais prová-
vel, o cenário ideal e o cenário alvo.

A opinião dos peritos foi coletada por meio de uma 
consulta Delphi. Cada respondente forneceu sua opinião 
sobre a probabilidade de ocorrência de cada evento, e da 
importância do evento para o MPPI. A probabilidade de 
ocorrência de cada evento foi obtida por meio de uma mé-
dia ponderada da probabilidade fornecida pelo perito, e de 
uma auto-avaliação, do próprio perito, sobre o seu nível de 
conhecimento sobre cada um dos eventos. Adicionalmente 
foi efetuada uma análise de impactos cruzados onde foi feita 
uma avaliação do impacto da ocorrência de cada um dos 
eventos sobre a probabilidade de ocorrência dos demais.
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3.3.2 Lista de Eventos

01 Diminuição da Maioridade Penal

A questão se refere à probabilidade de que, até 31 de de-
zembro de 2022, a maioridade penal no Brasil seja reduzida 
para 16 anos.

02 Redução dos Atos de Improbidade Administrativa

A questão se refere à probabilidade de que, até 31 de 
dezembro de 2022, ocorra uma redução dos atuais índices 
de improbidade administrativa no Brasil.

03 Redução das Atribuições e Garantias do Ministério Público

A questão se refere à probabilidade de que, até 31 de 
dezembro de 2022, ocorra uma redução das atribuições fi s-
calizadoras e das garantias do Ministério Público, a ponto de 
impedir o desempenho de suas funções constitucionais.

04 Instituição do Voto Distrital no Brasil

A questão se refere à probabilidade de que, até 31 de 
dezembro de 2022, seja instituído o voto distrital no Brasil.

05 Informatização Processual

A questão se refere à probabilidade de que, até 31 de 
dezembro de 2022, os processos judiciais, no Brasil, sejam 
totalmente digitalizados.

06 Degradação Irreversível dos Biomas do Estado do Piauí

A questão se refere à probabilidade de que, até 31 de 
dezembro de 2022, ocorra um processo de expansão desor-
denada do agronegócio no Estado do Piauí, a ponto de pro-
vocar uma degradação irreversível dos biomas do Estado. 
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07 Ampliação da Desertificação do Piauí

A questão se refere à probabilidade de que, até 31 de 
dezembro de 2022, o processo de desertifi cação se amplie, 
atingindo outras regiões do Estado do Piauí. 

08 Crescimento do PIB do Estado do Piauí

A questão se refere à probabilidade de que, até 31 de 
dezembro de 2022, o PIB do Estado do Piauí cresça a uma 
média superior a 5,5% ao ano.

09 Melhoria da Aceitação das Pessoas com Deficiência

A questão se refere à probabilidade de que, até 31 de 
Dezembro de 2022, a sociedade esteja conscientizada para 
aceitar, sem preconceitos, a convivência com pessoas porta-
doras de defi ciências. 

10 Redução da Violação aos Direitos da Criança e do Adolescente

A questão se refere à probabilidade de que, até 31 de 
dezembro de 2022, os índices de violação aos direitos das 
crianças e adolescentes no Estado do Piauí, sejam reduzidos 
pela metade.  

11 Crescimento do IDH do Piauí

A questão se refere à probabilidade de que, até 31 de de-
zembro de 2022, o Piauí alcance um patamar de IDH igual 
ou superior a 0,800.

12 Superação das Metas de Saúde no Estado do Piauí

A questão se refere à probabilidade de que, até 31 de 
dezembro de 2022, a Política de Atenção Básica no Estado 
do Piauí supere as metas atualmente pactuadas pelo Estado 
com o Ministério da Saúde.
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13 Priorização de Políticas Públicas Preventivas em Matéria de Se-
gurança Pública

A questão se refere à probabilidade de que, até 31 de de-
zembro de 2022, o poder público do Estado do Piauí priori-
ze políticas preventivas a ponto de reduzir os atuais índices 
de criminalidade em pelos menos 50%.

14 Equiparação de Regimes Previdenciários

A questão se refere à probabilidade de que, até 31 de 
dezembro de 2022, o Regime de Previdência dos Servidores 
Públicos (RPPS) esteja equiparado ao Regime Geral de Pre-
vidência Social (INSS).   

15 Divisão do Estado do Piauí

A questão se refere à probabilidade de que, até 31 de de-
zembro de 2022, ocorra a divisão do Estado do Piauí, com a 
criação do Estado do Gurguéia.

16 Eliminação das Causas de Enchentes no Piauí 

A questão se refere à probabilidade de que, até 31 de 
dezembro de 2022, as ações do poder público eliminem as 
causas das enchentes, garantindo qualidade de vida para a 
população do Estado do Piauí.

3.3.3 Cenário Mais Provável

É a descrição da evolução da cena que compõe a con-
juntura atual até a construção de uma nova cena, hipotética, 
projetada para o fi nal de 2022. Segundo os peritos convida-
dos, por ocasião da pesquisa Delphi, mantidas as condições 
atuais, o cenário mais provável corresponde àquele com 
maior probabilidade de ocorrência. 
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„Estamos em 31 de dezembro de 2022 ...

O Estado do Piauí continua unido, muito embora, na 
última década, tenham ocorrido diversas tentativas de dividi-
lo, principalmente com a proposta de criação do Estado do 
Gurguéia. A população piauiense foi chamada a manifestar-
se e reprovou a divisão do Estado. Embora unido, a econo-
mia do Estado não atingiu todo o potencial previsto após a 
crise fi nanceira que abalou o mundo a partir de setembro de 
2008. Ao fi nal de 2009 acreditava-se que o Piauí e o Nor-
deste continuariam a obter um incremento maior que o do 
Brasil. Levando-se em conta tais fatores, os pesquisadores 
entendem que o Piauí terá apenas atenuada a dependência 
do crédito internacional em relação aos estados das regiões 
Sul e Sudeste, uma vez que o PIB estadual não ultrapassou 
o patamar de crescimento de 5,5% ao ano, em média, na 
última década.

Diversos fatores contribuíram para limitar o crescimen-
to econômico do Estado. Do ponto de vista de fi scalização, 
o mais signifi cativo foi a redução das atribuições fi scalizado-
ras e das garantias do Ministério Público, o que difi cultou o 
desempenho de suas funções constitucionais. Muito embora 
não tenham ocorrido mudanças no Regime de Previdência 
dos Servidores Públicos (RPPS).

Na área processual, a digitalização dos processos judi-
ciais no Brasil permitiu uma grande economia de tempo, 
além de preservar os recursos naturais, pela supressão das 
incontáveis folhas de papel.

Apesar da redução da morosidade dos processos judi-
ciais, a digitalização foi incapaz de reduzir os índices de im-
probidade administrativa registrados no fi nal da década de 
2000. 

Na área política, a campanha pela instituição do voto 
distrital no Brasil, uma tentativa de deter a progressiva per-
da de legitimidade dos integrantes do Poder Legislativo, não 
obteve êxito, permanecendo o antigo sistema eleitoral.

Em face das difi culdades e restrições apontadas acima, 
o Estado do Piauí não conseguiu implementar uma Política 
de Atenção Básica que superasse  as metas pactuadas  pelo 
Estado com o Ministério da Saúde.
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Outro impacto extremamente negativo do cenário con-
fi gurado recaiu sobre o meio ambiente, onde o processo de 
expansão desordenada do agronegócio no Estado do Piauí 
provocou uma degradação irreversível dos biomas do Es-
tado, e o processo de desertifi cação, antes restrito ao extre-
mo sul do Estado, se ampliou, atingindo outras regiões do 
Piauí. 

Se no campo, a desertifi cação foi ampliada nas cidades 
situadas nos vales do rios Parnaíba e  Poti, as ações do poder 
público não foram sufi cientes para eliminar as causas das 
enchentes e garantir qualidade de vida para a  população do 
Estado do Piauí.

Em matéria de segurança, um dos eventos mais signifi -
cativos foi a redução da maioridade penal para 16 anos. No 
entanto, o poder público estadual não conseguiu priorizar 
políticas preventivas a ponto de reduzir os índices de crimi-
nalidade em 50% em relação ao que havia em 2009. 

Na área social, ocorreram diversas campanhas no sentido 
de conscientizar a sociedade para aceitar, sem preconceitos, 
a convivência com pessoas portadoras de defi ciências e para 
reduzir a violação aos direitos da criança e do adolescente. 
Muito embora tenham sido muito bem estruturadas, essas 
campanhas não obtiveram os resultados esperados, sendo 
que o mais relevante seria a redução pela metade, dos índices 
de violação aos direitos das crianças e adolescente, observa-
dos no Estado do Piauí em 2009. 

O resultado mais visível dessas difi culdades se refl etiu 
no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), que é uma 
medida comparativa de riqueza, alfabetização, educação, ex-
pectativa média de vida, taxa de natalidade e outros fato-
res. O IDH do Estado do Piauí, ainda hoje, não conseguiu 
ultrapassar 0,800, patamar que não é considerado de país 
desenvolvido.

O cenário mais provável, identifi cado cientifi camente 
a partir da opinião de peritos convidados, distancia-se do 
propósito institucional do MPPI e do cenário ideal almejado 
pela sociedade. Veja-se:
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Um dos propósitos deste Plano Estratégico do MPPI é 
diminuir a probabilidade do Cenário Mais Provável ocorrer, 
e aumentar a probabilidade do Cenário Alvo, mais próximo 
do Cenário Ideal, se concretizar. Este propósito está ma-
terializado nas parcerias estratégicas contidas em diversas 
Iniciativas Estratégicas do Objetivo 3.3.

Tabela 1: Eventos, Cenário Ideal e 
Cenário mais Provável para 2022. * 
O: ocorre/ N: não ocorre
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5.1 Centros de Apoio Operacional

Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Criminais (CAOCRIM)
Rua Álvaro Mendes, 2315, Centro/Norte.
Fone: (86) 3216.4550 – Ramal 4619
Teresina – PI   CEP: 64.000-060.
E-mail: caocrim@mp.pi.gov.br 

Centro de Apoio Operacional de Combate à Corrupção e Defesa do Patrimônio 
Público (CACOP)

Rua Álvaro Mendes, 2294, 2º andar, Centro/Norte.
Fone: (86) 3216.4550 – Ramal 4568, 4569
Teresina – PI   CEP: 64.000-060.
E-mail: cacop@mp.pi.gov.br 

Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e da Saúde (CAODCS)
Rua Álvaro Mendes, 2315, Centro/Norte.
Fone: (86) 3216.4550 – Ramal 4630, 4589, 4626, 4590.
Teresina – PI   CEP: 64.000-060.
E-mail: cidadania.saude@mp.pi.gov.br 

Centro de Apoio Operacional de Defesa da Infância e Juventude (CAODIJ)
Rua Álvaro Mendes, 2315, Centro/Norte.
Fone: (86) 3216.4550 – Ramal 4624
Teresina – PI   CEP: 64.000-060.
E-mail: caopjij@mp.pi.gov.br 

Centro de Apoio Operacional de Defesa da Pessoa com Defi ciência e do Idoso 
(CAODPDI)

Rua Álvaro Mendes, 2315, Centro/Norte.
Fone: (86) 3216.4550 – Ramal 4612, 4617, 4615, 4622
Teresina – PI   CEP: 64.000-060.
E-mail: cadd@mp.pi.gov.br 

Centro de Apoio Operacional de Defesa do Meio Ambiente (CAOMA)
Rua Álvaro Mendes, 2294, sala 106. Centro/Norte.
Fone: (86)3222.5120, (86) 3216.4550 – Ramal 4561, 4562.
Teresina – PI   CEP: 64.000-060.
E-mail: meioambiente@mp.pi.gov.br 



5.2 PROCONs

Sede
Rua Álvaro Mendes, 2294, térreo. Centro/Norte.
Telefone: (86) 3215-4552 (Coordenação); 3215-4553 
(Cartório); 3215-4554 (Sala de audiência); 3215-
4555/4604 (Geral); 3215-4557 (Call Center).

Teresina – PI   CEP: 64.000-060.
E-mail: procon@mp.pi.gov.br 

Regionais 

Campo Maior
Rua Coronel Eulálio, 599. Centro.
Telefone: (86) 3252-1003
Campo Maior - PI   CEP: 64.280-000
E-mail: proconcampomaior@mp.pi.gov.br

Parnaíba
Av. Presidente Vargas, 735, Fórum Des. Salmon Lus-
tosa. Centro. 
Telefone: (86) 3321-3020
Parnaíba - PI   CEP: 64.200-200
E-mail: proconparnaíba@mp.pi.gov.br

Picos
Rua Santo Antônio, 218. Centro.
Telefone: (89) 3422-6169
Picos - PI   CEP: 64600-000
E-mail: proconpicos@mp.pi.gov.br

Piripiri
Rua Antônio Alves, 585. Centro.
Telefone: (86) 3276-5180
Piripiri - PI   CEP: 64.260-000
E-mail: proconpiripiri@mp.pi.gov.br
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5.3 Promotorias de Justiça

Segue abaixo a relação de todas as Promotorias de Justiça 
do Estado do Piauí, com respectivos endereços e telefones 
de contato. Os municípios sede estão grafados em negrito, 
seguidos daqueles municípios abrangidos pela atuação.

TABELA 2
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5.4 Endereços e Telefones Ðteis

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO MEIO AMBIENTE 
(ABRAMPA )

Endereço: Rua Araguarí, 1705, sala 703, Santo Agostinho
Belo Horizonte – MG - CEP: 30190-111 
Telefone: (31)3292.4365
Endereço eletrônico: www.abrampa.org.br

 ABRIGO MASCULINO 
Endereço: Av. Centenário nº 2235 
Teresina – PI - CEP: 64.000-000 
Telefone: (86) 3225-1608

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ ( ADAPI ) 
Endereço: Av. Industrial Gil Martins nº 2000 - Bairro Redenção 
Teresina – PI - CEP: 64.017-650 
Telefone: 3221.7142 / 3221.8751

ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S.A.( AGESPISA/S.A. )
Endereço: Av. Mal. Castelo Branco, nº 101 - Bairro Cabral
Teresina - PI – CEP: 64.000-810 
Telefone: 3216 6300

BATALHÃO DE POLICIAMENTO AMBIENTAL
Endereço: Av. Duque de Caxias, 3520, Primavera II - Parque da Cidade
Teresina – PI - CEP: 64.006-220
Telefone: 3225.2748

CENTRO DE APOIO PEDAGÓGICO AO DEFICIENTE VISUAL ( CAP )
Endereço: Rua Toti Carvalho  - s/n – Monte Castelo  
Teresina – PI - CEP: 64017-390
Telefone: 3216-3276

CENTRO DE APOIO PEDAGÓGICO AO DEFICIENTE VISUAL ( CAPS  NORTE ) 
Endereço: Rua Pernambuco nº  904 – Bairro Pirajá 
Teresina – PI – CEP: 64003-500
Telefone: (86) 3215-9132

CENTRO DE APOIO PEDAGÓGICO AO DEFICIENTE VISUAL (CAPS AD)
 Endereço: Rua Major Félix S/N – Bairro Monte Castelo 
Teresina – PI  - CEP: 64000-000
Telefone: 3215 - 7762

CENTRO DE APOIO PEDAGÓGICO AO DEFICIENTE VISUAL (CAPS II LESTE )
Endereço: Rua Lindolfo Monteiro nº 541 – Bairro Ininga  
Teresina – PI – CEP: 64000-000
Telefone: (86) 3216-3967 
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CENTRO DE APOIO PEDAGOGICO AO DEFICIENTE VISUAL (CAPS II SUL)
Endereço: Rua Osmar Félix nº 1245 – Bairro Monte Castelo  
Teresina – PI – CEP: 64000-000
Telefone: (86) 3215-7762

CENTRO DE APOIO PEDAGOGICO AO DEFICIENTE VISUAL (CAPS INFANTIL)
Endereço: Rua José Soares Ferri – 2420  - Primavera 
Teresina – PI – CEP: 64000-000
Telefone: (86) 3222-2910

CENTRO EDUCACIONAL MASCULINO ( CEM )
Endereço: Rua 19 de Novembro – 4790, Bairro Itaperu
Teresina- PI - CEP: 64.000-000 
Telefone: (86) 3225-1778/ 3214-3966

CENTRO DE INTERNAÇÃO PROVISÓRIA (CEIP)
Endereço: Sotero Vaz da Silva S/N, Bairro Mamoré, Zona Norte
Teresina – PI - CEP.:64.008-120 
Telefone: (86) 3214-3966

CENTRO DE REABILITAÇÃO DANIELLE DIAS (CEIR )
Endereço: Av. Higino  Cunha  , s/n 
Teresina- PI - CEP: 64.000-000 
Telefone: 319008-15

COMANDO GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO PIAUÍ
Endereço: Av. Higino Cunha, s/n - Bairro Ilhotas 
Teresina - PI – CEP: 64.014-090
Telefone: (86) 3228 2557 - Fax: (86) 3228 2703
E-mail: pmpi@pm.pi.gov.br 

COMPANHIA DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS (CPRM)
Endereço: Rua Goiás, 312 - Centro  
Teresina – PI - CEP: 64001-570 
Telefone: 32224153

COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DO SÃO FRANCISCO (CHESF)
Endereço: Av. Henry Wall de Carvalho, 4282, Saci, 
Teresina - PI - CEP 64020-040 
Telefone: 3087 2600 / 3087 2601 / 3087 2715

CONSELHO ESTADUAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE
Endereço: Rua Jônatas Batista nº 1159 – Centro 
Teresina – PI - CEP: 64.000-000   
Telefone: (86) 3222-4403

CONSELHO  ESTADUAL DE  DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA (CONEDE)

Endereço: AV. Pinel , 620 – Cabral
Teresina – PI – CEP: 64000-000 
Telefone: 3221-4410

CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
(CEDCA)

Endereço: Av. Pinel – 620 – Cabral
Teresina – PI – CEP: 64000-650   
Telefone: (86) 3221-0292/ 3222-4403



CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE
Endereço: Rua Álvaro Mendes nº 861 – Centro – Ed. Clemente Fortes (Térreo)
Teresina – PI – CEP: 64.000-000
Telefone: (86) 3215-9312

CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
(CONANDA)

Endereço: Esplanada dos Ministérios – Min. Da Justiça, Bl. T – Edif. Anexo II – S/427
Teresina – PI - CEP: 70.064.900  
Telefone: (61) 2025-3525

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DO 
PIAUÍ (CREA/PI)

Endereço: Rua Isaura Parente - 3085 – Estação Experimental
Teresina -PI - CEP: 64.000-100
Telefone: 21079292

CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA DA 18ª REGIÃO (CRQ) 
Endereço: Av. Lindolfo Monteiro, Nº925, Bairro de Fátima
Teresina - PI - CEP: 64049-440
Telefone: 33023951 / 3954

CONSELHO TUTELAR I (Teresina)
Endereço: Rua 1º de Maio, nº 109   
Teresina - PI - CEP: 64.077 – 170 
Telefone: 32159313

CONSELHO TUTELAR II (Teresina)
Endereço: Rua 09 – Nº 2539 – Dirceu I
Teresina – PI - CEP: 64.077-170
Telefone: 32159315

CONSELHO TUTELAR III (Teresina)
Endereço: Álvaro Mendes, Nº 1801 – Centro/Norte  
Teresina – PI - CEP:64.000-060
Telefone: 32276714

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA
Endereço: Praça Edgard Nogueira, s/n. Centro Cívico, Bairro Cabral
Teresina-PI - CEP: 64000-830
Tel.: (86) 3216-7412/ 3216-7440/ 3216-7443
Fax: (86) 3216-7402

CORREGEDORIA GERAL DA POLÍCIA CÍVIL DO ESTADO DO PIAUÍ
Endereço: Rua Barroso, 219 - Centro
Teresina – PI - CEP: 64.001-971
Telefones: (86) 3216 5207 e 3216 5249
Fax: (86) 3216 5271 e 3216 5221
E-mail: enrvilla@pc.pi.gov.br 

DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO PIAUÍ (DPE)
Endereço: Rua Nogueira Tapety 138 - Bairro dos Noivos 
Teresina – PI - CEP: 64.046-020 
Telefones: (86) 3232 0350 e 3233 6954 - Fax: (86) 3235 7527
E-mail: defensoriapublica@defensoria.pi.gov.br
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DELEGACIA DE MEIO AMBIENTE E PATRIMÔNIO HISTÓRICO (DELEMAPH) 
– Departamento de Polícia Federal

Endereço: Av. Maranhão, Nº 1022 – Centro - Norte 
Teresina – PI - CEP: 64.000-010
Telefone: 2106.4938 / 4920

DELEGACIA DO SILÊNCIO  
Endereço: Rua 24 de janeiro – 500 – Centro/Norte  
Teresina – PI - CEP: 64.000-230
Telefone: 3216.5230    

DELEGACIA FEDERAL DA AGRICULTURA
Endereço: Rua Taumaturgo de Azevedo , 2315
Teresina – PI – CEP: 64001-340
 Fone : 3222 4545 – 3222 4549

DELEGACIA GERAL DE POLICIA CIVIL                
Endereço: Praça Cons. Saraiva 219. Centro
Teresina – PI – CEP: 64000-000
Telefone: 3216.5212 3216 5272

DELEGACIA DO IDOSO
Endereço: 24 de Janeiro – 500 – Centro/Norte
Teresina - PI - CEP: 64.000-230 
Telefone: (86) 3216-5251

DELEGACIA GERAL DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO PIAUÍ
Endereço: Rua Barroso, 219 - Centro
Teresina - PI - CEP: 64.001-971
Telefones: (86) 3216 5212
Fax: (86) 3216 5272
E-mail: jguerra@pc.pi.gov.br 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL (DNPM) 
Endereço: Av. Odilon Araújo, 1500 - Piçarra
Teresina –PI - CEP: 64.017-280
Telefone: 3218 8850 / 9293

DIVISA: DIRETORIA DE VIGIÂNCIA SANITÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ
Endereço: Rua 19 de Novembro, 1865. Bairro Pimavera
Teresina - PI – CEP: 64002-570
Telefone: 32163660 / 3663

DISQUE IDOSO
Telefone: 0800-86-2400

DPCA – DELEGACIA DE PROTEÇÃO A CRIANÇA E ADOLESCENTE
Endereço: Rua Doutor Otto Tito, S/N – Bairro Redenção
Teresina - PI - CEP:64.000-000 
Telefone: (86) 3218-2118

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA (INFRAERO) 
Endereço: Av.  - Centenário, s/n, Bairro Aeroporto
Teresina – PI – 64000-000 
Telefone: 3133 -6270 – 3133 6219



FUNDAÇÃO CULTURAL DO PIAUI (FUNDAC)
Endereço: Pça. Mal. Deodoro, 816, Centro
Teresina – PI - CEP 64.000-160
Telefone: 3221.7666/3226.2621/2696 / 3223.8448 / 32212803 / 3221.8060  

FUNDAÇÃO MONSENHOR CHAVES    
Endereço: Rua Eliseu Martins, 1426 – Centro
Telefone: 3215 7815 / 7816 / 7817                    
 Teresina-PI - CEP 64000-120                    

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS)    
Endereço: Rua Arthur de Vasconcelos, 3015 - Aeroporto
Teresina – CEP: 64000-000
Telefone: 3215 9110 / 9219 / 7700
 E-mail: fms@teresina.pi.gov.br

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE (FUNASA) 
Endereço: Av. João XXIII, 1317 - Jockey Club   
Teresina/PI - CEP: 64049-010
Telefone: 3222 2466 – 3232 3520 – 3233-2453                             

GERÊNCIA DE ATENÇÃO A SAÚDE MENTAL
Endereço: Av. Pedro Freitas – S/N – Bloco A – Centro Administrativo 
Tereisna- PI - CEP: 64018- 200
 Telefone: (86) 3216-3562/ 3216-3583

GERÊNCIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA (GEVISA)
Endereço: Rua Benjamim Constant, Nº 962 
Teresina – PI - CEP: 64.000-280
Telefone: 32159115 / 32159102

HOSPITAL AREOLINDO DE ABREU
Endereço: Rua  - José Soares Ferri – 2420 – Primavera  
Teresina – PI – CEP: 64.000-000
Telefone: 3222-2910/ 3222-2950

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVÁVEIS (IBAMA)  

Endereço: Av. Homero Castelo Branco, 2240 – Horto Florestal
Teresina – PI - CEP: 64048-401
Telefone: 3233 3369

 INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVÁVEIS  (IBAMA/PARNAÍBA)

Endereço: Rua - Nerval Veras, nº 80, Bairro do Carmo                            
Teresina – PI - CEP 64200-300
Telefone: (86)3321 2782/2585/3221.1615

INSTITUTO DE CRIMINALÍSTICA DO PIAUÍ
Endereço: Rua Paissandu, 1645, Centro
Teresina - PI - CEP: 64.001-120     
Tel.: (86) 3216-5258

INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO
Endereço: Rua Barroso, 219, Praça Saraiva, Centro
Teresina - PI - CEP: 64.001- 971
Tel.: (86) 3106-5231
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INSTITUTO DE TERRAS DO PIAUÍ (INTERPI)            
Endereço: Rua Coelho Rodrigues, 1647 - Centro     
Teresina – PI - CEP: 64000-080
Telefone: 3223 – 2626 / 9946 / 9986

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL (IPHAN)
Endereço: Pça. Marechal Deodoro, 790    
Teresina – PI - CEP: 64000-160
Telefone: 3221 1404 / 3221 5538
Endereço eletrônico: www.iphan.gov.br

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PIAUÍ (IFE)  
Endereço: Praça da Liberdade, 1597, Centro 
Teresina – PI- CEP:64.000-040
Telefone: 3215 5200 / 3215 5224 / 3215 5225

INSTITUTO MÉDICO LEGAL (IML)
Endereço: Rua 13 de Maio, 270, Centro 
Teresina - PI - CEP: 64.000-000
Tel.: (86) 3216-5208

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA (INCRA)  
Endereço: Avenida Joaquim Ribeiro, 835 - Centro
Teresina – PI – 64000-000
Telefone: 3222 1553

JUIZADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE (1ª VARA) 
Endereço: Rua Doutor Otto Tito, S/N – Bairro Redenção
Teresina – PI - CEP: 64.000-000 
Telefone: (86) 3215-7445/ 3215-7438

JUIZADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE (2ª VARA) 
Endereço: Rua Doutor Otto Tito, S/N – Bairro Redenção
Teresina - PI - CEP:64.000-000 
Telefone: (86) 3216-5289

LABORATÓRIO CENTRAL DE SAÚDE PÚBLICA (LACEN)
Endereço: Rua 19 de Novembro n° 1945 – Centro 
Teresina – PI – CEP: 64000-000
Telefone: (86) 3221-1307

NÚCLEO DE ATENÇÃO PERMANENTE AO PRESO ( NAPP/TJPI)
Endereço: Praça Marechal Deodoro da Fonseca, 954 
Teresina - PI  - CEP:64.000-160 
Tel. (86) 3222-2156
E-mail: napp@tjpi.jus.br

PATRIMÔNIO DA UNIÃO
Endereço: Rua Alm. Gervásio Sampaio 685, centro
Parnaíba – PI - 64200-250
Telefone: 86.3215 8137 / 3215 8157

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PIAUÍ
Endereço: Praça Marechal Deodoro, S/N, Ed. Do Ministério da Fazenda, salas 302 e 603, Centro 
Teresina - PI - CEP: 64000-160 
Telefone: (86) 2107-5915



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO  
Endereço: Av. Senador Area Leão, 1650, Jockey   
Teresina – PI - CEP: 64.049-110
Telefone: (86)3233 5000 / 3233 1770

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE TERESINA
Endereço: Rua Firmino Pires, 379 – Centro
Teresina – PI – CEP: 64000-000
Telefone: (86)3215 7600/ 7602     

PROGRAMA SENTINELA 
Endereço: Rua Angélica nº 215 – Bairro Jóquei Clube 
Teresina – PI - CEP:64.000-000  
Telefone: (86) 3215-9330/ 3215-9331

SDU – CENTRO/NORTE 
Endereço: Rua Clodoaldo Freitas, 664
Teresina – PI – CEP: 64000-000
Telefone: (86)3215 7462 

SDU/LESTE  
Endereço: Av. João XXIII, 2715 – São Cristóvão
Teresina – PI – CEP: 64000-000    
Telefone: 3215 7880 / 3215 7875 / 7877 / 7879

SDU – RURAL 
Rua Firmino Pires, 165, Centro 
Teresina – PI - CEP: 64000-070
Telefone: 3215-7830 – 3215-7835

SDU – SUDESTE  
Endereço: Av. Dep. Paulo Ferraz, 2241 – Dirceu
 Teresina – PI – CEP: 64000-000
Telefone: 3215-7855 / 3215-7856 / 7859             

SDU – SUL    
Endereço: Av. Barão de Gurguéia, 2630, São Pedro
Teresina – PI – CEP: 64000-000
Telefone: 3215 7669 / 3215 7662

SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA  (SASC) 
Endereço: Rua Acre, 340 Cabral
Teresina – PI – CEP: 64000-000
Telefone: 3222-4679

SECRETARIA DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS HUMANOS DO PIAUÍ
Endereço: Av. Pedro Freitas, s/n – Centro Administrativo – Bloco G – 2º andar – Teresina-PI 
- CEP: 64.000-000 
Telefone: (86) 3216-4344/ 3216-4345/ 3216-1740 - Fax: (86) 3216-1746

SECRETARIA DE SEGURANÇA DO ESTADO DO PIAUI
Endereço: Rua Tersandro Paz, 3150, Piçarra
Teresina-PI - CEP: 64.000-000 
Telefones: (86) 3216 5212 e 3216 5272
Fax: (86) 3216 5229, 3216 5213 e 3216 5221
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SECRETARIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS (SEMAR)
Endereço: Rua 13 de Maio, nº 307 Centro/Norte 5º Andar, 
Teresina-PI - Cep: 64001-150 
Telefone: 3216.2038 / 2039 Fax: 3216.2032

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DE 
TERESINA (SEMAM)

Endereço: Av. Duque de Caxias, 3520, Palácio Verde, Primavera
Teresina – PI – CEP: 64002-6000
Telefone: 3225.6555 / 3214 2800 / 3214.2900 

SECRETARIA PARA INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA (SEID)
Endereço: Rua Acre, 340 Cabral
Teresina - PI - CEP 64000-010
Telefone. 3222-3405

SUPERITENDENCIA REGIONAL DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL NO PIAUÍ
Endereço: av. João XXIII, 1516, Noivos 
Teresina – PI - CEP: 64045-000 
Telefone: (86) 3233-1414

SUPERITENDENCIA REGIONAL DE POLÍCIA FEDERAL NO PIAUÍ
Endereço: Av. Maranhão, 1022 - Norte - Centro 
Teresina - PI - CEP 64000-010
Telefone: 2106-4900 / Fax: 2106-4924/ Fax: 3222-1844

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSPORTE E TRÂNSITO (STRANS)
Endereço: Av. Pedro Freitas, 1227 - 
Teresina – PI -  CEP: 64018-000
Telefones: 3122 7600 / 3221.5994 / 3215.7620 / 3122.7612

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO  (TCU)  
Endereço: Avenida Pedro Freitas, 1904 - Sul    
Teresina – PI - 64018-900
Telefone: 3218-1800 / 3218-2990            

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO (TCE) 
Endereço: Av. Pedro Freitas,2100 - Centro Administrativo 
Teresina – PI - CEP: 64018-900
Telefone: 3215 3811 / 3800

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
Endereço: Praça Edgard Nogueira, s/n Centro Cívico, Bairro Cabral
CEP: 64000-830 – Teresina - PI
Tel.: (86) 3216-7412/ 3216-7440/ 3216-7443
Fax: (86) 3216-7402

UNIDADE DE ADMINISTRAÇÂO PENITENCIÀRIA
Endereço: Av. Pedro Freitas, s/n – Centro Administrativo – Bloco G – 2º andar – Teresina-PI 
-  CEP.64.000-000
Telefone: (86) 3216 1741
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1o Encontro do Planejamento Estratégico

(21.09.2009)
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2o Encontro do Planejamento Estratégico

(13.11.2009)



191



192

3o Encontro do Planejamento Estratégico

(15.12.2009)
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4o Encontro do Planejamento Estratégico

(05.03.2010)
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Treinamentos
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Campanha „Ministério Público pela Vida‰

(14.12.2009)


